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ATA DA CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos vinte e sete dias do 2 

mês de março de dois mil e doze, às nove horas, reuniu-se o Conselho Universitário da Universidade 3 

Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da Reitoria II, Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em 4 

Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor 5 

FERNANDO FERREIRA COSTA e com o comparecimento dos seguintes conselheiros: Adalberto 6 

Bono Maurizio Sacchi Bassi, Adilton Dorival Leite, Adriana Zerlotti Mercadante, Alan Godoy Souza 7 

Mello, Alberto Soares da Silva, Alexandre Eugênio Serpa, Alvaro Penteado Crósta, Caio José Colletti 8 

Negreiros, Carlos Henrique Polli, Claudia Maria Bauzer Medeiros, Cláudio José Servato, Daniel 9 

Pereira, Deborah Pereira Domingues, Diana Nascimento Moraes Novaes, Edgar Salvadori De Decca, 10 

Esdras Rodrigues Silva, Euclides de Mesquita Neto, Felipe Tannus Moreira da Costa, Fernando Sarti, 11 

Flávio Antônio Maes dos Santos, Flávio Ribeiro de Oliveira, Francisco Hideo Aoki, Gláucia Maria 12 

Pastore, Guilherme Araújo Wood, Gustavo Hiroaki Shimizu, Cid Carvalho de Souza, Isabela Cristina 13 

Rigonato Amante, Jacks Jorge Junior, Hosana de Barros, João Frederico da Costa Azevedo Meyer, 14 

João Raimundo Mendonça de Souza, Joni de Almeida Amorim, Jorge Megid Neto, José Antenor 15 

Pomilio, José Arana Varela, José Cláudio Geromel, José Ellis Ripper Filho, José Geraldo Pena de 16 

Andrade, José Roberto Rus Perez, José Teixeira Filho, Laurione Candido de Oliveira, Lilian Tereza 17 

Lavras Costallat, Liliane Maria Ferrareso Lona, Luiz Fernando Milanez, Manoel Barros Bértolo, 18 

Marcelo Brocchi, Marcelo Knobel, Margarida Barbosa, Maria Silvia Viccari Gatti, Mário José 19 

Abdalla Saad, Nádia Farage, Osvaldir Pereira Taranto, Pablo Siqueira Meirelles, Paulo Eduardo 20 

Moreira Rodrigues da Silva, Paulo Ferreira de Araújo, Paulo Sérgio Franco Barbosa, Paulo Sérgio 21 

Saran, Roberto Teixeira Mendes, Ronaldo Aloise Pilli, Sérgio Antônio da Silva, Sérgio Luiz Monteiro 22 

Salles Filho, Sérgio Robles Reis de Queiroz, Silvia Fernanda de Mendonça Figueirôa, Sylla John 23 

Lerro Taves, Vicente José Costa Vale, Vivaldo Silveira Junior, Walkiria Hanada Viotto, Watson Loh. 24 

Como convidados especiais, compareceram os professores Celso Akira Nishibe, Francisco de Assis 25 

Magalhães Gomes Neto, Ítala Maria Loffredo D’Ottaviano, Ricardo de Oliveira Anido e Teresa 26 

Celina Meloni Rosa; os doutores Octacílio Machado Ribeiro e Patrícia Maria Morato Lopes; e os 27 

senhores: Edison Cardoso Lins, Edna Aparecida Rubio Coloma, Fabrício Ramos Silvestre Pereira, 28 

Roberto Bosso e Roberto Rodrigues Paes. Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: 29 

Shirlei Maria Recco-Pimentel, sendo substituída pelo professor Flávio Antonio Maes dos Santos; 30 

Rodnei Bertazzoli, sendo substituído pelo professor Pablo Siqueira Meirelles; Matilde Virgínia 31 

Ricardi Scaramucci, sendo substituída pelo professor Flávio Ribeiro de Oliveira; Hans Kurt Edmund 32 

Liesenberg, sendo substituído pelo professor Cid Carvalho de Souza; Paulo Ferreira de Araújo, sendo 33 

substituído pelo professor Miguel Arruda; Ricardo Luiz Coltro Antunes, sendo substituído pela 34 

professora Adriana Zerlotti Mercadante; Júlio César Hadler Neto, sendo substituído pelo professor 35 

José Roberto Rus Perez; Fernando Antonio Vanini; Sedi Hirano, sendo substituído pelo professor José 36 

Arana Varela. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR inicia a Centésima Vigésima Sexta 37 

Sessão Ordinária do Conselho Universitário, a primeira sessão ordinária de 2012. Cumprimenta em 38 

nome da Unicamp e agradece a presença do professor José Arana Varela, que é o novo presidente do 39 

CTA da Fapesp, que estará muito bem representada. Em seguida, anuncia que haverá duas pequenas 40 
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apresentações para o Conselho Universitário, sendo a primeira delas feita pelo servidor senhor Edison 1 

Cardoso Lins. O senhor EDISON CARDOSO LINS diz que já foi distribuído um exemplar do 2 

relatório do Conpuesp, evento pioneiro que ocorreu em outubro de 2011, no Memorial da América 3 

Latina, integrando funcionários da Unicamp, USP e Unesp. Ressalta, como em outras ocasiões, o 4 

papel da gestão do reitor Fernando Costa, que como presidente do Cruesp abriu espaço e apoiou a 5 

iniciativa das três universidades para a realização desse evento, que foi realizado com sucesso. 6 

Agradece também aos conselheiros que apoiaram o evento. Lembra que o relatório faz uma prestação 7 

de contas do conjunto do evento, evento este que deriva do Simtec, que ocorre na Unicamp desde 8 

1997. Já foram realizadas três edições, a terceira ocorreu também na gestão do reitor Fernando Costa, 9 

e a próxima acontecerá de 5 a 8 de novembro de 2012. O MAGNÍFICO REITOR cumprimenta os 10 

organizadores do evento em nome da Administração e de toda a comunidade da Unicamp. Afirma que 11 

o Conpuesp, liderado pela Unicamp, foi um marco para as universidades, e que é importante que 12 

aconteça com certa regularidade. Na sequência, passa a tratar do ProFIS, um curso aprovado há dois 13 

anos neste Consu. Trata-se de um programa de formação geral e de um novo tipo de acesso à 14 

universidade, sem abrir mão do mérito, que é coordenado pela Pró-Reitoria de Graduação, com 15 

participação de vários docentes de todas as unidades, aos quais agradece de antemão. O coordenador 16 

do ProFIS é o professor Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto, do Imecc. Há dados importantes 17 

que serão apresentados pelo professor Francisco e pelo professor Marcelo Knobel sobre o 18 

desenvolvimento do programa no primeiro ano e como está se desenvolvendo agora no segundo ano, 19 

as características dos alunos, os problemas e a visão que a Universidade tem hoje. Na próxima reunião 20 

do Conselho Universitário, serão apresentados também dados muito significativos sobre a evasão dos 21 

alunos da Unicamp, comparando-os com os das outras universidades brasileiras e estrangeiras. São 22 

dados importantes para aqueles que fazem política universitária e definem o rumo da Universidade. 23 

Com a palavra, o Professor FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO diz que o 24 

relatório que apresentará sobre o primeiro ano do ProFIS foi dividido em algumas partes, sendo a 25 

primeira delas um levantamento sobre o ingresso no programa. O ProFIS recebe apenas alunos de 26 

escolas públicas de Campinas. A cidade tem 9.700 alunos que ingressam no terceiro ano da escola 27 

pública, não possui a informação de quantos deles terminam, mas 967 alunos, aproximadamente 10%, 28 

se inscreveram no ProFIS, o que o tornou o 15º curso com mais candidatos da Unicamp. E ele teve 8,1 29 

candidatos por vaga, o que o coloca em 40º lugar; os alunos que efetivamente disputaram as vagas 30 

foram aqueles que não zeraram em nenhuma prova do Enem, e houve um aumento de 31% de 31 

inscritos com relação ao ano passado. Campinas tem 92 escolas com o terceiro ano do ensino médio e, 32 

no final da última chamada, havia 82 delas representadas no ProFIS. Alguns alunos do ProFIS 33 

também prestam vestibular, este ano foram 304 dentre os 967; dos 15 que foram convocados pelo 34 

ProFIS e pela Comvest, três ficaram no ProFIS, e 31 foram convocados pela Comvest. Passa à 35 

demonstração de alguns indicadores relacionados ao ingresso. A primeira tabela é sobre os dados 36 

referentes à cor, comparando-se o ProFIS, o Paais (Programa Ação Afirmativa e Inclusão Social) e o 37 

vestibular em geral. Vê-se que os dados referentes à cor dos inscritos e matriculados no ProFIS são 38 

semelhantes, e ele é mais ou menos parecido com o da população paulista nessa faixa etária, enquanto 39 

claramente isso não acontece com o vestibular e o Paais está no meio-termo. Da população paulista 40 
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entre 18 e 24 anos, que é considerada a idade de cursar universidade, 64% era branca ou amarela; no 1 

ProFIS, os candidatos brancos e amarelos somam 57,5%. Já no Paais, cerca de 70% dos alunos são 2 

brancos ou amarelos; no vestibular a incidência ultrapassa 80%. Então, o vestibular desvia bastante da 3 

população paulista e o ProFIS, ao contrário, tem menos pessoas brancas e amarelas do que a 4 

população nessa idade. Apenas em termos de estatística, sem qualquer outra intenção, com relação ao 5 

gênero, neste ano dois terços dos matriculados no ProFIS são mulheres e um terço, homens. E no 6 

vestibular há um pouco mais de homens do que de mulheres. Já em relação à renda, é possível 7 

observar que a renda média per capita dos inscritos no ProFIS é da ordem de R$500, em valores 8 

brutos. A população de 18 a 24 anos que tem acesso ao ensino superior no estado de São Paulo tem 9 

renda per capita média de R$1.800 mil, e a população paulista de 18 a 24 anos tem renda de R$720. 10 

Portanto, os alunos do ProFIS têm renda menor que a da população e incomparavelmente menor que a 11 

dos alunos que cursam universidade no estado de São Paulo. Agora, analisando-se não mais a renda 12 

per capita, mas a renda familiar total, percebe-se que mais da metade das famílias dos matriculados no 13 

ProFIS recebe até três salários mínimos. Já no vestibular essa parcela é insignificante; se observarem a 14 

renda média do vestibular, ela é naturalmente muito mais alta. E o Paais fica mais ou menos no meio. 15 

Todos os gráficos têm comportamento bem parecido, que mostra que os alunos do ProFIS têm um 16 

perfil muito diferente dos do vestibular e que os do Paais ficam em um nível intermediário. Por 17 

exemplo, a parcela de famílias que recebe mais de cinco salários mínimos é muito pequena entre os 18 

alunos do ProFis e é dominante entre os alunos que ingressam pelo vestibular. A maior parte dos 19 

alunos não trabalha, em qualquer dos modos de ingresso, mas esse número é significativamente menor 20 

dentre os alunos do ProFIS. Já os dados referentes à frequência a cursinhos pré-vestibulares indica que 21 

os alunos do ProFIS não o frequentaram, até porque o Programa é destinado a alunos que estão 22 

concluindo o ensino médio no mesmo ano da inscrição. Ao passo que entre os alunos inscritos via 23 

vestibular, com ou sem Paais, o número de frequentadores de cursinho supera 50%. O próximo dado é 24 

nível de instrução da mãe. No caso dos matriculados no ProFIS, o percentual de mães que concluíram 25 

o ensino superior é 10%, e entre os matriculados no vestibular esse valor é próximo de 50%. Fazendo 26 

essa estatística incluindo as mães e os pais, é possível perceber que 81% dos alunos do ProFIS 27 

constituem a primeira geração a entrar na universidade, pois nem os pais nem as mães concluíram o 28 

ensino superior. Esse dado é interessante porque um dos propósitos do ProFIS é promover o ingresso 29 

de pessoas que são a primeira geração na Universidade – e aqui se verifica que esse objetivo está 30 

sendo atingido mais do que no vestibular ou no Paais. Discutindo um pouco o desempenho dos alunos 31 

no ingresso e ao longo do primeiro ano de curso, apresenta as notas dos alunos no Enem em 2011 e 32 

2012 – nota de redação, das questões objetivas e média geral. A média nacional das notas do Enem é 33 

500, e os inscritos no ProFIS têm um desempenho, em geral, melhor do que a média. Em 2012, a 34 

média dos inscritos no ProFIS ficou mais próxima da média nacional, mas ainda assim é superior; há 35 

poucos matriculados no ProFIS com nota inferior à média nacional. Lembra que o ProFIS seleciona os 36 

alunos de acordo com a nota no Enem, mas com o limite de dois alunos por escola, para que seja 37 

possível contemplar todas as escolas de Campinas. É claro que o desempenho das escolas no Enem 38 

varia; houve uma escola com média 430 e outra com 640. Dos alunos dessa escola que teve média 39 

430, os que se inscreveram no ProFIS tiveram média 510, e os alunos que realmente ingressaram na 40 
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Unicamp tiveram média de cerca de 575. Portanto, o ProFIS consegue selecionar ótimos alunos, 1 

mesmo que a média das notas da escola não tenha sido boa. O gráfico mostra que os alunos inscritos 2 

tiveram uma média melhor do que a escola em quase todos os casos, e os alunos matriculados no 3 

ProFIS em geral tiveram 100 pontos a mais, ou mais do que isso, com relação à média da escola. Os 4 

alunos selecionados possuem um desvio padrão acima da média da escola no Enem. Mencionando 5 

rapidamente como é composto o curso, porque isso ainda gera alguma dúvida aqui na Unicamp, o 6 

ProFIS tem as disciplinas divididas entre todas as áreas do conhecimento: linguagem, ciências 7 

humanas, matemática, ciências exatas e tecnologia, biologia, e o total de créditos nessas áreas é mais 8 

ou menos bem distribuído; a área de ciências biológicas e da saúde tem um percentual um pouco 9 

menor e as outras áreas têm um número de créditos parecido. Os alunos do ProFIS fazem muitos 10 

créditos por semestre, cerca de trinta, em consequência da obrigação imposta pelo MEC para a 11 

concessão do certificado de curso sequencial de nível superior. Esse valor é muito próximo do 12 

mínimo, mas é um valor alto, e para amenizar isso, cerca de 40% do curso é composto de aulas 13 

práticas e de laboratório. Uma parte dessas aulas práticas são aulas de exercício acompanhadas com os 14 

PEDs dos cursos, portanto o objetivo é fazer com que os alunos estudem e progridam nas disciplinas 15 

durante o horário de aula com o auxílio dos PEDs. Isso, de certa forma, ameniza esse número 16 

excessivo de créditos, porque em geral nas aulas práticas não há nenhum conteúdo novo, mas apenas 17 

um reforço daquilo que é visto nas aulas teóricas. Dos 120 alunos que ingressaram em 2011, 99 ainda 18 

fazem o curso, e os outros 21 saíram pelos seguintes motivos: seis entraram em outro curso regular da 19 

Unicamp, dois pediram cancelamento de matrícula e 13 foram jubilados por falta de aproveitamento. 20 

A distribuição do CP dos alunos, que dá um indicativo da aprovação deles no primeiro ano, mostra 21 

que 11% não tiveram aproveitamento, 2% solicitaram desligamento, 11% fizeram em um ano menos 22 

créditos do que o correspondente a um semestre, e 19% fizeram o correspondente a entre um semestre 23 

e um semestre e meio – quer dizer, eles passaram dois semestres e o número de créditos nos quais 24 

foram aprovados é maior do que o número de créditos de um semestre e menor do que o número de 25 

créditos de um semestre e meio. Há uma porcentagem de 23% de alunos que estão menos de meio 26 

semestre defasados, o número de créditos nos quais eles não foram aprovados é menor do que o 27 

correspondente a meio semestre, 29% estão perfeitamente em fase (dentro do período esperado de 28 

integralização curricular) e 5% deixaram o curso porque ingressaram em outro curso da Unicamp, via 29 

vestibular, e portanto adiantaram em um ano seu ingresso em outro curso. O grupo de alunos das 30 

faixas correspondentes a 23% e 29% são aqueles que provavelmente terminarão o curso até o fim do 31 

ano, e os demais possivelmente necessitem de mais um ano para completar o ProFIS. Neste aspecto, o 32 

ProFIS é semelhante aos demais cursos da Unicamp: permite que os alunos o completem em até uma 33 

vez e meia a duração esperada; então eles têm três anos para completar o ProFIS, e acreditam que os 34 

alunos com CP mais avançado mudarão para outros cursos até o fim deste ano, ao passo que os demais 35 

provavelmente utilizarão os três anos a que têm direito. Em relação ao Coeficiente de Rendimento 36 

(CR), que revela o desempenho, 25% têm coeficiente de rendimento menor do que 0,5, 52% entre 0,5 37 

e 0,7, 20% maior do que 0,7, e 3% têm um CR realmente muito baixo, inferior a 0,3. O CR médio da 38 

turma é próximo de 0,6. Quando é feita a análise do desempenho dos alunos do ProFIS, não se pode 39 

esquecer de analisar também o desempenho que tiveram antes de ingressar na Unicamp. Os dados do 40 
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Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo –Saresp de 2011 mostram que 1 

4,5% dos alunos que estão no terceiro ano do ensino médio tiveram um desempenho em matemática 2 

considerado adequado, o que significa que 95,5% tiveram desempenho abaixo de adequado. Portanto, 3 

quando se analisam os resultados do CP e do CR dos alunos do ProFIS, não se dá a dimensão 4 

verdadeira, pois a grande maioria deles é realmente muito esforçada, eles se dedicam bastante e 5 

conseguem superar essa deficiência que trazem, o que é possível verificar comparando-se os dados do 6 

Saresp com o desempenho deles dentro da Universidade. O próximo dado refere-se aos seis alunos 7 

que foram aprovados no vestibular da Unicamp em outros cursos antes de concluírem o ProFIS. 8 

Possuem também a informação dos alunos que desistiram e por que desistiram: sete desistiram porque 9 

entraram em curso de graduação, incluindo os seis já mencionados; um tentou o vestibular mas não foi 10 

aprovado; quatro tentaram outros vestibulares; dois não tentaram ingressar em outro curso; e sete não 11 

deram informação. A equipe do Nepp, que fornece esses dados valiosos, vem acompanhando os 12 

alunos desde antes do ingresso, e os acompanhará até o final do curso. O próximo dado é referente à 13 

opinião dos alunos sobre o ProFIS e a Unicamp; pediu-se aos alunos que dessem uma nota entre zero 14 

e quatro para a contribuição do ProFIS para diversos itens relacionados à educação geral e a outros 15 

objetivos. Todos os itens relacionados à educação geral foram avaliados com nota superior a três. Nos 16 

outros objetivos a contribuição do ProFIS foi avaliada como um pouco menor, mas em todos eles ela 17 

ainda é boa, exceto no item “Votar em eleições”. Em seguida, passa à opinião dos alunos sobre a 18 

contribuição do ProFIS na escolha da carreira: 83% apontaram que o ProFIS ajuda, de alguma forma, 19 

na escolha da carreira, e quase todos disseram que isso é fruto da grade curricular e das aulas que eles 20 

têm nas disciplinas. O dado seguinte mostra a satisfação dos alunos com a Unicamp em geral: a 21 

biblioteca tem uma satisfação maior, mas quase todos os serviços oferecidos pela Unicamp têm nível 22 

de satisfação altíssimo, acima de 70% ― Biblioteca, infraestrutura das aulas, apoio financeiro, apoio 23 

do SAE, atendimento médico e odontológico etc. Em relação à satisfação com os professores, os 24 

satisfeitos e os muito satisfeitos somam 90%. A satisfação com os PEDs é ainda maior. A maioria dos 25 

alunos também está satisfeita em relação à adequação do conteúdo das disciplinas à capacidade de 26 

aprendizado deles, mesmo com a deficiência de formação que trazem, ainda que, neste caso, o número 27 

de pessoas insatisfeitas ou pouco satisfeitas seja mais alto. E, depois, aparentemente há um maior grau 28 

de insatisfação com a quantidade de créditos que eles têm de fazer, mas isso, como já mencionou, 29 

depende da exigência do MEC para a concessão do certificado de curso sequencial. O dado seguinte 30 

diz respeito ao grau de satisfação com o número de vagas que serão oferecidas aos alunos do ProFIS 31 

ao final da graduação. É natural que esse item gere uma insatisfação maior, e é isso o que se constata. 32 

Ainda apresentando dados que em geral foram oferecidos pelo Nepp, mostrará o que vai acontecer 33 

com os alunos depois que concluírem o ProFIS. A Unicamp tem 67 cursos, dos quais 61 oferecem 34 

vagas para o ProFIS; dos seis que não oferecem, três são cursos que têm provas de habilidades 35 

específicas (Música, Dança e Artes Cênicas), e os outros três são: Ciências Econômicas integral e 36 

Ciências Sociais integral e noturno. Portanto, dos 56 cursos diferentes existentes na Unicamp, apenas 37 

quatro não oferecem vagas para o ProFIS. Os alunos responderam o que pretendem fazer ao concluir o 38 

ProFIS; o questionário foi preenchido no final do ano passado, quando os alunos já tinham um ano de 39 

curso e mais um ano pela frente. Oitenta alunos disseram que pretendem ingressar em um curso de 40 
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graduação na Unicamp, nas vagas reservadas para o ProFIS; 12 alunos responderam que pretendem 1 

ingressar na Unicamp via vestibular e sete disseram que pretendem ingressar na graduação em outra 2 

faculdade ou universidade. Os 21 que não responderam incluem aqueles que saíram do curso, 3 

portanto, essa estatística engloba os 120 alunos originalmente matriculados. O próximo dado é a 4 

evolução do curso desejado; assim que os alunos ingressaram, o Nepp perguntou qual curso de 5 

graduação fariam depois de concluir o ProFIS, se fossem escolher naquele momento. Os alunos 6 

responderam na ocasião do ingresso e um ano depois. É possível perceber que os alunos deixaram um 7 

pouco Ciências Exatas, Tecnológicas e da Terra, e houve uma migração para Ciências Biológicas e da 8 

Saúde e Ciências Humanas. Um fator importante é que os alunos passaram a conhecer outros cursos 9 

da Unicamp que não conheciam no momento do ingresso. Mas há claramente um problema neste 10 

aspecto: a demanda é maior nas áreas em que a Universidade oferece poucas vagas. O Nepp também 11 

pediu para que os alunos, ao final do ano passado, simulassem a escolha dos cursos de graduação 12 

como se fossem ingressar naquele momento. Mas os alunos simularam a escolha entre apenas três 13 

opções. O processo de seleção dos cursos ao final do ProFIS ocorre da seguinte maneira: em ordem 14 

decrescente de CR, os alunos vão escolhendo respectivamente uma das 120 vagas oferecidas. Na 15 

simulação feita, o primeiro aluno queria cursar Engenharia Mecânica; o segundo, Medicina; o terceiro 16 

também queria Engenharia Mecânica, mas a Engenharia Mecânica só tem uma vaga, então ele ficaria 17 

com a segunda opção, e assim por diante. Foi feita uma simulação do que ocorreria de fato ao final do 18 

ProFIS, e o que apresenta é um resumo do que aconteceu. Então, excluindo-se os que desistiram ou 19 

foram jubilados, que aparecem na coluna “não respondeu”, dos 120 alunos que ingressaram 36 20 

conseguiriam a primeira opção desejada, 16 a segunda, 11 a terceira, e 31 ingressariam em alguma 21 

opção depois da terceira, porque a rigor eles têm 61 opções, mas o Nepp não fez essa investigação. 22 

Haverá vaga para todos. Com os dados do Nepp, simulou a seguinte situação: se os cursos mais 23 

solicitados pelos alunos oferecessem para o ProFIS ao menos 3,5% a mais das vagas que eles já 24 

oferecem no vestibular, o atendimento aos alunos em primeira opção seria maior. Está iniciando uma 25 

campanha para solicitar aos institutos e faculdades que analisem a possibilidade de aumentar um 26 

pouco as vagas do ProFIS para a turma que ingressou agora e terminará o curso em 2013. O 27 

Conselheiro MARCELO KNOBEL agradece ao professor Francisco por sua grande dedicação ao 28 

ProFIS, à senhora Sara, que é a secretária de graduação, principalmente à Ana Maria Carneiro e à 29 

Cibele, do Nepp, que estão realizando essa avaliação do ProFIS que provavelmente nunca foi feita em 30 

nenhum curso, em nenhum programa, não só no Brasil, mas no mundo. Estão acompanhando os 31 

alunos e o planejamento do programa desde o início, e a intenção do Nepp é acompanhar esses 32 

estudantes por pelo menos 15 anos, e verificar quais serão suas opções profissionais. É uma pesquisa 33 

de fôlego que está apenas começando, e os dados apresentados já são muito interessantes e 34 

animadores. As simulações feitas ao final consideram que todos se formariam em fase. Ele mostrou 35 

que apenas 50% aproximadamente da turma se formará em fase e, portanto, neste primeiro ano o 36 

preenchimento de vagas está quase garantido. Naturalmente vai haver ainda modificações, porque os 37 

alunos terão disciplinas diversas, principalmente uma constituída de seminários sobre as profissões, 38 

durante este ano, e eles eventualmente poderão mudar de ideia em relação ao curso que escolherão. 39 

Mas essa turma que ficou defasada este ano se juntará com a turma de 2012 no final de 2013, e por 40 
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isso será iniciado um trabalho de visita às unidades, mostrando os dados do Programa, para tentar 1 

ampliar a oferta de vagas para os alunos egressos do ProFIS. O MAGNÍFICO REITOR diz que a 2 

exposição dos dados revela que o primeiro ano do ProFIS está sendo seguido de maneira bem 3 

pormenorizada e dá ciência aos conselheiros de como o Programa está se desenvolvendo – seus 4 

resultados, seus problemas –, deixando clara sua importância, que se tornará mais nítida com o passar 5 

do tempo, quando terão a real dimensão do que ele pode significar para a Universidade e para o ensino 6 

superior em geral. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que, pelos resultados mostrados, 7 

precisa dar o braço a torcer, porque quando esse programa foi lançado, ficou bastante cético. Esse 8 

programa é claramente um grande sucesso e espera que essa negociação de vagas seja bem-sucedida, 9 

porque não tem dúvida de que esses alunos, mesmo com uma base tão fraca, possuem tanta motivação 10 

que, uma vez na Unicamp, vão superar a média dos alunos que entram pelo vestibular. O Conselheiro 11 

JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que a apresentação desses dados demonstra o 12 

acerto dessa iniciativa. É um modelo que tem o sentido de fazer uma interface da Universidade com a 13 

escola pública, e os dados demonstram que, quando se criam oportunidades, as pessoas aproveitam. É 14 

um modelo ainda embrionário, e esse acompanhamento de 15 anos deve ser feito, mas do ponto de 15 

vista prático essa questão do ProFIS enquanto projeto de inclusão deve ser pensada na lógica de uma 16 

política de ingresso na Unicamp e nas outras universidades públicas do estado de São Paulo. Esse é o 17 

maior desafio. Mas acha que os dados apresentados são extremamente ilustrativos, e gostaria até que 18 

eles fossem disponibilizados para poderem ser analisados mais de perto. O Conselheiro MARCELO 19 

KNOBEL diz que a ideia é realmente acompanhar e ir ampliando e melhorando o Programa. E estão 20 

preparando um relatório consolidado com todos esses dados, que será distribuído. O Conselheiro 21 

ALEXANDRE EUGÊNIO SERPA diz que os resultados do ProFIS revelam uma boa oportunidade 22 

oferecida ao jovem. Lembra que a má qualidade da educação básica faz com que muitos alunos não 23 

tenham condições de se candidatar a certos cursos que exigem, por exemplo, domínio da matemática. 24 

Valeria a pena, como elemento de demonstração da fragilidade da educação no país, que esse estudo 25 

fosse publicado e divulgado na imprensa, para que seja mais um alerta da importância que deve ser 26 

dada ao ensino fundamental e ao ensino médio, para que no futuro o país tenha alunos mais capazes de 27 

enfrentar a Universidade como deve ser enfrentada, sem que seja preciso pensar em situações que 28 

possam de certa forma justificar o mau ensino. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL agradece 29 

a apresentação dos dados a respeito do ProFIS, que são importantes de serem conhecidos. Gostaria de 30 

fazer uma breve consideração a respeito da escola pública, que é tão importante dentro do perfil das 31 

universidades públicas. Defende a participação cada vez maior dos alunos oriundos da escola pública 32 

em uma das mais importantes universidades do país. Neste sentido, diz que o vestibular da Unicamp, 33 

que acompanha de perto, é único no país, pois desde sempre se preocupou em ter um perfil voltado 34 

para os programas das escolas públicas brasileiras, e faz isso de maneira singular e exemplar. Cita um 35 

ponto para consideração: a proporção de alunos que se inscrevem no Vestibular Unicamp é de um 36 

terço de oriundos da escola pública e dois terços de particulares. Após o vestibular, entre os alunos 37 

matriculados, a relação é a mesma. Acredita que se houver participação de 50% de alunos oriundos da 38 

escola pública, haveria 50% de matriculados. Isto traria um ganho à universidade de cerca de 39 

quinhentos alunos adicionais oriundos de escola pública. Precisaria haver um grande trabalho de 40 
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chamar, de alguma forma, a participação cada vez mais maciça dos alunos das escolas públicas no 1 

vestibular, como forma de aumentar o percentual daqueles que fazem a prova e certamente aumentar o 2 

percentual daqueles que farão, de fato, os cursos aqui na Universidade. O MAGNÍFICO REITOR diz 3 

que na próxima reunião do Conselho Universitário, como já mencionou, haverá a apresentação de 4 

dados da evasão na Unicamp, nos seus diversos cursos, comparando-se com outras universidades do 5 

Brasil e algumas do exterior. Dando prosseguimento ao Expediente, coloca para discussão e para 6 

ciência cinco Atas. A primeira que submete à apreciação é a Ata da Centésima Vigésima Quinta 7 

Sessão Ordinária do Conselho Universitário, realizada em 29 de novembro de 2011, para observações. 8 

Não havendo observações, submete à votação a referida Ata, que é aprovada por unanimidade. A 9 

segunda Ata a ser submetida à apreciação é a da Segunda Sessão Extraordinária, realizada em 20 de 10 

dezembro de 2011. Não havendo observações, submete à votação a referida Ata, que é aprovada por 11 

unanimidade. Em seguida, coloca para ciência a Ata de Outorga do Título de Professor Emérito ao 12 

professor Oswaldo Porchat de Assis Pereira da Silva, que ocorreu em 23 de novembro de 2011, a Ata 13 

da Sessão Solene em que foi descerrada a placa da Sala de Reuniões do Conselho Universitário 14 

“Professor Doutor Paulo Renato Costa Souza”, ocorrida em 25 de novembro de 2011, e a Ata da 15 

Solenidade de Entrega do Prêmio de Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz” e dos certificados 16 

aos premiados no XIX Congresso Interno de Iniciação Científica e Prêmio Inova Unicamp de 17 

Iniciação à Inovação – 2011, realizada em 7 de dezembro de 2011. Em seguida, passa aos 18 

comunicados. Parabeniza a professora Marta Azevedo, do Departamento de Demografia, do IFCH, 19 

que foi indicada para a Presidência da Fundação Nacional do Índio. Alguns outros comunicados serão 20 

feitos ao final, no momento em que a Mesa se pronunciar. Em seguida, passa a palavra aos 21 

conselheiros inscritos. Como há um número grande de inscritos, solicita que as manifestações sejam 22 

feitas em até três minutos; quando houver manifestações escritas, elas serão incorporadas à Ata. O 23 

Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO traz o assunto da suspensão dos alunos por conta da 24 

ocupação da moradia, ocorrida no ano passado. Realmente lhe preocupa que o assunto não esteja neste 25 

Conselho Universitário, mas sabe que o pedido de reconsideração das punições foi entregue muito em 26 

cima da hora para que fosse avaliado. Concorda plenamente que se houve algum dano à Universidade 27 

deva haver investigação dos culpados e punição, dependendo do tipo de dano ocorrido, mas tanto a 28 

qualidade da investigação quanto os temas abordados nesse processo são preocupantes. Primeiramente 29 

porque o DCE assumiu a ocupação como uma atitude política institucional, portanto não poderia 30 

existir uma individualização, porque estariam perseguindo líderes estudantis, pessoas ligadas ao 31 

movimento, que não agiam individualmente, já que o DCE, como instituição, estava envolvido. Então, 32 

quem deveria ser acionado, se a Universidade considerou que a ação foi descabida, seria o Diretório 33 

Central dos Estudantes. Além disso, a comissão poderia efetivamente averiguar os danos estruturais e 34 

patrimoniais à Universidade causados pelos alunos. Os danos patrimoniais não têm dimensão política, 35 

mas o processo não trata desse assunto, não traz nenhuma evidência de que os alunos indiciados e 36 

suspensos estejam envolvidos com a depredação do patrimônio; há apenas evidências de que os alunos 37 

estejam envolvidos com a ocupação. Não existindo nenhuma prova em relação à depredação do 38 

patrimônio, a seleção desses alunos foi arbitrária. Além disso, não há nenhuma prova contra o aluno 39 

de doutorado Márcio; ele foi indiciado, chamado para depor – por razões pessoais não pôde 40 
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comparecer –, mas não existe nenhuma citação sobre qualquer participação dele na ocupação da 1 

moradia, e mesmo assim ele recebe uma punição de seis meses de suspensão. Outro problema é que os 2 

registros da comissão são de baixíssima qualidade, inclusive contendo frases incompreensíveis. O 3 

próprio relatório final traz sarcasmos, ironias, algo que realmente não esperaria ver em uma 4 

universidade pública de renome, como é o caso da Unicamp. Acredita que essa punição ocorreu de 5 

forma complicada e perigosa para a Universidade, porque existe uma grande possibilidade de que 6 

esses alunos consigam o cancelamento dessas punições na Justiça, uma vez que existe um Mandado 7 

de Segurança já impetrado, e se não houver uma reconsideração, ao menos um adiamento da 8 

suspensão por algum tempo, a Universidade corre o risco de ser processada por danos morais e danos 9 

materiais também, especialmente por alunos que tenham bolsa. E isso coloca o patrimônio da 10 

Universidade em risco por uma atitude que não foi tomada da forma mais adequada. Embora saiba que 11 

não é possível inserir o assunto na pauta neste momento, solicita ao menos que a Reitoria considere 12 

aguardar, suspender as punições até que a Justiça se manifeste. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ 13 

SERVATO primeiramente parabeniza a Secretaria Geral e a RTV pela transmissão e organização 14 

desta reunião, possibilitando que ela seja amplamente acompanhada pela comunidade da Unicamp. 15 

Faz parte do Grupo Apesar, que há 14 anos apresenta nesta Casa vários assuntos de interesse da 16 

comunidade e, de forma mais específica, dos servidores técnico-administrativos e operacionais. 17 

Muitas conquistas e melhorias tiveram a contribuição do grupo. Já em 2003 houve a solicitação do 18 

auxílio-alimentação nos moldes de valores pagos pela USP. Muito se articulou para que todos 19 

conquistassem, a partir de junho, o valor de R$600. A Reitoria, de forma sensível, atendeu à demanda, 20 

o que traz melhoria de qualidade de vida para todos os funcionários e docentes. O Grupo Apesar 21 

sempre lutou por isonomia com a USP quanto ao auxílio-alimentação, e com o valor desse benefício 22 

de R$600, a partir de junho, essa situação pode ter sido resolvida, e caso a USP aumente o valor acima 23 

do divulgado pela Unicamp, que no próximo ano se faça a equiparação. Outra demanda do Grupo 24 

Apesar é sobre a possibilidade de os servidores Esunicamp converterem em pecúnia parte da licença-25 

prêmio. No ponto de vista do Apesar isso é possível, visto que no estado de São Paulo já ocorre tal 26 

benefício para os professores da rede estadual e Polícia Militar; é importante que se faça o estudo 27 

dessa possibilidade para professores e funcionários da Unicamp. Seria importante criar um grupo de 28 

trabalho para fazer esse estudo. Outra medida essencial foi a volta do processo avaliatório em 2008, 29 

que estava suspenso há dez anos. A atual gestão promoveu dois processos avaliatórios em 2011 e 30 

neste ano haverá novamente, e solicita da Reitoria que o valor financeiro aplicado seja superior ao 31 

aplicado nos últimos anos, de forma que promova ainda maior reconhecimento, tanto do desempenho 32 

profissional de qualidade quanto do esforço individual da busca de melhoria da escolaridade. O ideal é 33 

que o valor seja pelo menos o dobro dos anos anteriores, e contemple os funcionários que se 34 

destacaram no último ano e também os que concluíram o ensino médio, superior, especialização, 35 

mestrado e doutorado, como acontecia antigamente. Outro assunto importante é sobre a certificação. 36 

Nos últimos anos, o Grupo Apesar vem cobrando nesta Casa a revisão da certificação; questionam se 37 

neste ano será revista a certificação das unidades de ensino e pesquisa, área de Saúde e Administração 38 

Central. Outra questão da categoria que representa nesta Casa é a mudança de regime; desejam saber o 39 

que a Unicamp pensa sobre esse assunto após o Senado ter aprovado o projeto da previdência 40 
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complementar. Também esperam que na data-base deste ano o Cruesp possa estudar o aumento sem 1 

distinção de categorias, e com o valor acima da inflação, de forma que se recupere o poder de compra 2 

dos salários. Outro assunto que gostaria de destacar, que já foi discutido aqui várias vezes, é sobre a 3 

Gratificação de Representação Incorporada – GRI. Tem em mãos um parecer negando o pagamento, 4 

mas gostaria que a Unicamp estudasse melhor essa possibilidade e buscasse outra saída. Gostaria 5 

também de parabenizar o livro que foi lançado há poucos dias, Saúde da população negra, que teve o 6 

apoio do GGBS. Convida todos os funcionários e professores da Universidade para a feijoada que o 7 

Grupo Apesar irá organizar no dia 14 de abril na Associação Atlética Banco do Brasil. Por fim, 8 

solicita a palavra ao Sindicato. O MAGNÍFICO REITOR diz que o Sindicato, assim como a 9 

Adunicamp, que não tem comparecido, sempre são convidados e bem-vindos. O senhor FABRÍCIO 10 

RAMOS SILVESTRE PEREIRA relembra a greve realizada no ano passado e parabeniza a 11 

Administração Central por ter atendido a um dos três itens de reivindicação salarial. Mas ainda não foi 12 

possível dialogar sobre os pontos que ficaram pendentes. Entende que o auxílio-alimentação que foi 13 

concedido poderá ser pago durante todo o ano para docentes e servidores técnico-administrativos 14 

apenas com os recursos que sobraram do ano passado. Isso gera, segundo a Aeplan, um custo 15 

adicional de aproximadamente R$23 milhões. O segundo item de reivindicação salarial é a 16 

reformulação da carreira. Enfim, o Fórum das Seis Entidades vai entregar no dia 16 a pauta de 17 

reivindicação, novamente, para as entidades, para as três universidades paulistas, mas adianta que o 18 

Sindicato está bastante disposto a conversar. Mas esse debate, como já mencionou algumas vezes em 19 

conversas informais com o reitor e com alguns pró-reitores, precisa se estabelecer com capacidade de 20 

decisão, de mostrar gestos. Das três reivindicações feitas pelo Sindicato no ano passado – auxílio-21 

alimentação, 5% relacionado à carreira, mais isonomia –, a pauta isonômica foi flexibilizada, para que 22 

fosse incluída agora no primeiro semestre. Entretanto, o gesto oferecido, pelo menos de forma 23 

pragmática, foi um cerco à Reitoria, com grades, portão eletrônico. Além disso, há aproximadamente 24 

uma centena e meia de trabalhadores que no mês de dezembro ficaram sem vencimentos. Outros 25 

gestos foram feitos também de ataque à entidade; a sede do Sindicato está há uma semana sem 26 

internet, por causa de uma suposta reforma no Ciclo Básico. Hoje existe uma vala que está sendo 27 

aberta na porta do Sindicato, isolando sua área. E não são apenas estruturais as reformas que estão 28 

sendo promovidas, mas também perseguições explícitas, por exemplo, contra um trabalhador que 29 

emitiu a sua opinião sobre um parecer relativo à liminar que o Sindicato havia ganhado em primeira 30 

instância: esse trabalhador foi advertido pela Secretaria Geral e pela Administração Central, o que 31 

culminou no seu pedido de demissão. Ele entende que fazer mestrado é mais vantajoso do que 32 

trabalhar na Unicamp como funcionário. Portanto, o Sindicato solicita uma conversa séria e avisa que 33 

não tem problemas com interlocutores, mas com a capacidade de decisão deles. Por fim, fala sobre o 34 

processo sentenciado pela Justiça em 1997, do qual o Sindicato é réu e foi condenado a pagar R$453 35 

mil à Reitoria. Participou de uma mesa de negociação com o doutor Octacílio, com a procuradora 36 

subchefe, com o professor Ranali, e foi fechado um acordo, para não inviabilizar a gestão do 37 

Sindicato, que essa sentença fosse dividida em dez vezes. O acordo foi fechado na sexta-feira, mas na 38 

segunda-feira a opinião da Administração Central se modificou, e ela exigiu que essa parcela fosse 39 

paga imediatamente e de uma só vez. Entende que essas três formas de ataque deveriam fazer parte de 40 



21 

 

uma mesa que tenha poderes reais de negociar. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO traz um 1 

assunto de interesse até nacional e no qual talvez a Unicamp possa se tornar líder. Existe uma ditadura 2 

dos índices da Capes que prejudica profundamente os programas de pós-graduação no Brasil. Nós 3 

vemos acordos entre o Centro Tecnológico para Informática (CTI) e a Unicamp serem recusados, para 4 

formação de pessoal para o CTI, porque isso poderia prejudicar o índice da Capes. Ao mesmo tempo, 5 

há uma política geral do Governo que prega a drástica ampliação do número de pós-graduandos nas 6 

áreas mais estratégicas do país. Traz a opinião do professor Brito, proferida em uma reunião 7 

acontecida alguns anos atrás, de que a formação de pesquisador não é apropriada para atividades de 8 

desenvolvimento. Propõe uma reunião comandada pelo professor Euclides, envolvendo os diretores 9 

das áreas potencialmente estratégicas, para formularem um programa, de que a Unicamp seria 10 

exemplo pioneiro, para depois ser estendido para o Brasil inteiro, visando à formação de pessoal que 11 

trabalhe em instituições de pesquisa, ou mesmo em empresas, na região. Esse programa pode ser 12 

muito barato, uma vez que os participantes não precisam de bolsa. Existe um aumento de custos para a 13 

Unicamp, mas acredita que não seja muito grande. A Capes já sinalizou que está disposta a criar 14 

índices específicos para esse tipo de programa. Inclusive já esteve com alguns órgãos dispostos a 15 

financiar, mas nada disso pode acontecer sem que exista uma proposta específica. Faz parte do 16 

conselho do Laboratório de Luz Síncrotron e da fundação do CTI, e tem informação de que os dois 17 

diretores estão sofrendo enormes pressões para criar programas de pós-graduação próprios, algo que 18 

não faz parte de suas funções, pois é tarefa da Universidade. Então, gostaria de propor que fosse 19 

organizada uma reunião; propõe-se a servir de intermediário desse programa entre a Universidade e a 20 

Capes e outros órgãos financiadores. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL tratará de três 21 

assuntos. Primeiramente, ressalta algo que já tinha dito no ano passado a respeito do aumento no 22 

auxílio-alimentação. Embora tenha certas reservas quanto ao auxílio em si, entende como 23 

absolutamente acertada a providência da Reitoria quanto a eliminar ou minimizar, no momento, 24 

qualquer diferença de ganhos, olhados no global, entre a Unicamp e a USP. Acha inadequada a 25 

diferença em relação aos salários dos docentes, e ela deve ser eliminada, dentro das possibilidades 26 

orçamentárias da Universidade. Outro assunto, para o qual solicita a intervenção do professor Euclides 27 

e do professor Pilli, diz respeito a uma decisão recente da Fapesp de excluir da súmula curricular 28 

dados provenientes do Lattes. A partir de 31 de março de 2012, aqueles que demandem algum tipo de 29 

recurso da Fapesp deverão preencher perfil específico no My Research ID, ou no My Citations, do 30 

Google. Vê essa mudança com preocupação, tendo em vista que esse não é um serviço público, ou 31 

seja, deve-se cadastrar o pesquisador, e isso é indevido, pois se faz em detrimento de um banco de 32 

dados nacional, que é o caso do Lattes, de muito sucesso e de muito esforço para ser implementado. 33 

Finalmente, gostaria de ressaltar a importância de se implantarem eleições totalmente eletrônicas na 34 

Unicamp, inclusive, se necessário, fazendo uso de urnas eletrônicas disponíveis na Justiça Eleitoral, 35 

como outras universidades estão fazendo, se não for possível implementar um sistema próprio da 36 

Unicamp. Além disso, precisam ser sustentáveis, isto é, sem uso de papel, e regidas por regras 37 

estritamente definidas pela Secretaria Geral e pelo Conselho Universitário. A Conselheira NÁDIA 38 

FARAGE agradece a menção da Mesa à indicação da professora Marta Azevedo para a presidência da 39 

Fundação Nacional do Índio. É uma honra para o IFCH e também para a Universidade, e lembra que o 40 
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professor Márcio Meira, que está deixando a presidência da Funai, também é formado pelo IFCH. 1 

Registra também sua congratulação à professora Marta Azevedo, que certamente contará com a 2 

solidariedade do Instituto para essa tarefa árdua no momento em que o país atravessa um surto 3 

desenvolvimentista, com grande prejuízo aos direitos de populações tradicionais e ao meio ambiente. 4 

Além disso, a pedido da congregação do IFCH, traz uma moção para registro em Ata; passa à leitura: 5 

“A Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, reunida em sua 182
a
 Sessão Ordinária, 6 

realizada aos 7 de março de 2012, deliberou unanimemente pelo repúdio às sanções disciplinares 7 

contra trabalhadores técnico-administrativos desta Universidade, após o encerramento do movimento 8 

grevista do final do ano de 2011; e também à Portaria GR 02/11, que impõe punições disciplinares a 9 

estudantes por eventos ocorridos na moradia estudantil em março de 2011. Considera esses atos 10 

arbitrários uma profunda ofensa aos direitos fundamentais dos punidos e à liberdade de manifestação e 11 

expressão na Universidade, essenciais para o cumprimento de suas finalidades. Como se não fossem 12 

suficientes as questões políticas envolvidas e a inerente ilegitimidade dessas punições no seio da 13 

Universidade, a Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas chama a atenção, a seguir, 14 

sobre a inadequação de aspectos formais relativos aos procedimentos institucionais. Conforme 15 

apontou previamente o Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, por meio do ofício IFCH-63, de 05 16 

de agosto de 2011, endereçado ao Gabinete do Reitor, à Procuradoria Geral e à Pró-Reitoria de 17 

Graduação, as disposições disciplinares constantes do Regimento Geral, em particular aquelas 18 

concernentes à forma processual (Artigos 227, inciso VIII; 234 e 235), são a transcrição verbatim do 19 

Decreto-Lei 477, de 26 de fevereiro de 1969, braço universitário do Ato Institucional nº 5, de 13 de 20 

dezembro de 1968. São, portanto, inaplicáveis em tempos de normalidade democrática, e nulos são os 21 

seus efeitos diante do inciso LV do artigo 5
o
 da Constituição Federal, que garante o direito ao 22 

contraditório e à ampla defesa aos cidadãos em todos os processos administrativos. Entenda-se, 23 

preliminarmente, que a ampla defesa é direito inalienável, que deve estar inscrito na norma processual, 24 

e não é concessão feita ao alvitre de comissões de sindicância, como foi o caso do Processo 25 

Disciplinar 01-P-05463/2011, em tela. A normatização constante do Regimento é, ainda, imprestável, 26 

por se valer de conceitos que, consoante aos tempos ditatoriais, ignoram a dimensão coletiva e política 27 

do movimento estudantil e suas entidades representativas, buscando, ao contrário, criminalizar 28 

indivíduos. Tal se expressa já no jargão utilizado como ‘estudantes questionadores’ ou ‘indiciados’, e 29 

converge para transformar o que seria a conclusão de uma sindicância, ou seja, uma investigação, em 30 

um verdadeiro libelo acusatório. Senão vejamos, citando passagem do relatório final da Comissão de 31 

Sindicância, a respeito dos eventos que deveria ter investigado: ‘é um golpe estabanado e infeliz, 32 

disfarçado de movimento social’ (folhas 160, frente). Sem prejuízo dos aspectos formais, que tornam 33 

o processo disciplinar nulo de pleno direito, causa espécie, igualmente, a composição da comissão de 34 

sindicância, que, de modo algum, espelha a pluralidade acadêmica e política de nossa 35 

Universidade. Um claro viés se detecta no destempero verbal e evidente falta de isenção de ânimo na 36 

ponderação dos argumentos e dos testemunhos de acusação e de defesa. Enquanto os testemunhos de 37 

acusação são reputados verdadeiros, aqueles, poucos, de defesa, são desqualificados com ironia, como 38 

se vê, por exemplo, às folhas 158 e 159, em que argumentos do advogado de defesa são tachados de 39 

‘tentativa desesperada e infrutífera’; e mesmo sobre uma das testemunhas se diz que ele ‘tem o hábito 40 
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de confraternizar com alunos questionadores ou traz azar aos seus colegas’. Aspecto correlato da 1 

conjunção entre a norma ditatorial e o viés ideológico adotado na escolha dos membros da comissão 2 

de sindicância é a ausência da vontade de conhecer os motivos do movimento estudantil que levaram 3 

aos eventos de que tratam o que constitui estratégia clássica, em procedimentos sumários, para 4 

aumentar a gravidade das consequências, sem o escrutínio das causas. Quanto a este último ponto, 5 

releva notar que as fotos anexadas ao processo para indicar a presença de alguns dos estudantes 6 

acusados, em meio a uma multidão deles, mostram, também, o estado precário de conservação da 7 

moradia estudantil. Pelo exposto, a congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 8 

demanda a necessária e imediata revogação das punições resultantes do Processo Disciplinar 01-P-9 

05463-2011, antes que a Universidade seja judicialmente compelida a fazê-lo. Exige, sobretudo, a 10 

supressão do entulho autoritário do Regimento Geral da Universidade Estadual de Campinas”. 11 

Acrescenta, pessoalmente, uma solicitação de esclarecimento sobre a não inclusão do pedido de 12 

recurso desses alunos atingidos pelo processo disciplinar na pauta do Conselho Universitário. O 13 

Conselheiro FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA solicita que a seja entregue aos conselheiros 14 

o texto que relata os acontecimentos na moradia. Apresenta-se como um dos novos representantes 15 

discentes do Consu, no qual defenderá os direitos dos estudantes, a fim de prezar pela formação 16 

humana, acadêmica, cidadã e democrática dos estudantes da Unicamp, assim como a promoção do 17 

bem-estar físico, espiritual e social do corpo discente. Diz que a FCA tem sido citada neste Conselho 18 

como exemplo e referência administrativa das políticas adotadas pela Reitoria. Sendo assim, questiona 19 

por que os recursos oriundos da arrecadação do ICMS paulista nunca foram destinados para a 20 

construção do campus, como foi prometido pelo governador Geraldo Alckmin, e mesmo assim a 21 

Unicamp autorizou a construção do campus sem a disponibilidade financeira necessária. Também 22 

pergunta por que a FCA tem prédios, quadras, laboratórios, inaugurados com enormes atrasos e já 23 

com necessidades de reformas em seu primeiro mês de uso. Além disso, questiona por que a FCA tem 24 

o maior número de PEDs lecionando e não tem departamentos, já que na unidade há oito cursos, 25 

totalmente diferentes uns dos outros. Com tantas carências no campus de Limeira, poderia haver mais 26 

horários para o ônibus que liga os campi, para que utilizem a estrutura já existente em Barão Geraldo, 27 

já que a mobilidade garantiria a melhor formação dos estudantes nas diversas áreas do conhecimento. 28 

Falta também ambulatório no campus, moradia estudantil e mecanismos eficientes em prol da 29 

permanência estudantil, prezando pela saúde física e espiritual dos estudantes. Já foram protocolados 30 

ofícios na diretoria da unidade e na Reitoria com pedidos de esclarecimento sobre essas e outras 31 

questões, mas não obtiveram retorno. Fizeram uma reunião, em junho do ano passado, com a Reitoria, 32 

mas os pontos da pauta não foram considerados. Questiona, então, como devem recorrer às 33 

reivindicações dos estudantes; os alunos que estão sofrendo as punições não tiveram respostas às 34 

reivindicações enviadas por escrito, não tiveram atenção da Reitoria antes de manifestarem o que é 35 

deles por direito. Como representante discente, porta-voz dos graduandos da Unicamp, solicita que a 36 

Reitoria reveja as punições contra os estudantes que agiram em prol de uma universidade melhor, e 37 

para garantir a educação daqueles de menor renda; e reveja o modo de negociação com os estudantes 38 

antes de puni-los, já que os estudantes encontram muita dificuldade em conversar com a Reitoria. 39 

Lembra que a falta de respeito com o povo brasileiro não se dá em relação a ocupar o espaço público, 40 
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mas sim restringir o espaço público para esse povo. O Conselheiro MÁRIO JOSÉ ABDALLA SAAD 1 

em primeiro lugar cumprimenta a professora Marta Azevedo e o IFCH pela indicação da professora à 2 

presidência da Fundação Nacional do Índio. Em segundo lugar, divulga que, em maio de 2013, a FCM 3 

vai completar 50 anos, e as comemorações vão ter início um ano antes, agora em maio de 2012. Elas 4 

se iniciam com um seminário internacional sobre carreira docente, onde estão confirmadas as 5 

presenças de duas professoras estrangeiras, uma da Universidade McGill e uma da Universidade 6 

Harvard, que trabalham exatamente com esse tema da avaliação em carreira docente muito além da 7 

pesquisa. Considera esse assunto relevante para toda a comunidade acadêmica e convida todos os 8 

colegas a participarem desse seminário, que vai ocorrer no dia 3 de maio no anfiteatro da FCM. A 9 

Conselheira ISABELA CRISTINA RIGONATO AMANTE diz que é estudante da graduação em 10 

Ciências Sociais e estará durante este ano como representante discente no Consu. Fazendo coro com 11 

as outras falas sobre a questão das punições, também solicita que elas sejam anuladas pelo próximo 12 

período. A situação insustentável da moradia estudantil da Unicamp foi o que desencadeou a 13 

ocupação. Apesar de ela ser uma das melhores moradias em relação às de outras universidades, as 14 

condições são muito precárias, e não apenas em relação ao número de vagas. A reforma que começou 15 

há vários anos dura até hoje; a dos últimos blocos têm demorado bem menos, mas cita o fato, por 16 

exemplo, de a tinta do chão sair quando se lava o piso. Além disso, existem casos de rachaduras no 17 

teto; há também a questão do lixo, que não possui local apropriado para ser colocado; e o próprio 18 

problema da inexistência de moradia em Limeira. Então, a discussão sobre a moradia da Universidade, 19 

como uma necessidade dos estudantes que têm renda menor, é uma pauta central. A pauta do começo 20 

do ano passado, que culminou na ocupação da Administração da moradia, discutia principalmente a 21 

questão das vagas na moradia estudantil. Lembra que a moradia da Unicamp surgiu no início dos anos 22 

1990, depois de dois anos de ocupação do Ciclo Básico da Unicamp, pelo movimento Taba. E no 23 

projeto inicial estavam previstas 1.500 vagas, número equivalente a 10% do número de estudantes da 24 

Unicamp naquela época. O reitor da época, Paulo Renato Costa Souza, chegou a assinar um 25 

documento garantindo que se essas vagas não fossem disponibilizadas, o movimento estudantil da 26 

Unicamp poderia ocupar um espaço equivalente ao Ciclo Básico para garantir essas reivindicações. A 27 

questão que se colocou o ano passado foi que as 1.500 vagas nunca foram oferecidas, hoje em dia 28 

existem menos de mil vagas na moradia, ao passo que o número de estudantes da Universidade mais 29 

que dobrou. Ano passado havia quase 33 mil estudantes na Unicamp e menos de mil vagas na 30 

moradia. Por causa dessa pauta, o movimento estudantil, representado pelo DCE, ocupou o espaço da 31 

Administração da moradia, não como forma de tentar tomar o espaço, ou mesmo de ter algum ganho 32 

pessoal ou econômico com ele, mas no sentido de fazer pressão para que a pauta da moradia fosse 33 

discutida de forma mais séria, já que há vinte anos a moradia está inacabada e com vagas insuficientes 34 

para os estudantes que não têm condições financeiras para custear um aluguel em Barão Geraldo. 35 

Antes dessa ocupação, nenhuma reunião foi feita para discutir a questão da moradia; durante a 36 

ocupação, na única reunião que existiu tiveram a resposta de que não havia nada a fazer nem a 37 

discutir. Na verdade, até surgiu a possibilidade de divulgarem um estudo sobre a questão das vagas, 38 

mas isso não aconteceu. A única conversa que ameaçou acontecer foi no batalhão de polícia, e não 39 

para discutir as pautas de moradia, mas para discutir a reintegração de posse da Administração da 40 
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moradia. A primeira liminar que obtiveram tratava um pouco sobre essa tradição do movimento 1 

estudantil, do movimento social, de ocupar espaços públicos como forma de pressão, e não como 2 

forma de ganho pessoal. Por sinal, por um tempo, a reintegração de posse foi suspensa, enquanto 3 

estava ocorrendo a ocupação, pelo fato de o juiz ter entendido que o movimento ocupava para 4 

pressionar e não para tomar o espaço. E portanto é muito complicado a Reitoria da Unicamp punir 5 

cinco estudantes de forma individual. Durante a ocupação, dizia-se que as pessoas que ocupavam 6 

eram estranhas à comunidade universitária, sendo que a própria liminar da Justiça já afirmava que o 7 

DCE tinha sido responsabilizado pela ocupação. Nesse sentido, solicita a anulação dessas punições e a 8 

retomada da pauta da moradia, já que a discussão foi prometida para depois da desocupação, mas até 9 

agora não aconteceu. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES apresenta-se como 10 

estudante de ciências sociais, representante da graduação e representante do DCE. Por diversas formas 11 

tentaram colocar o assunto em debate no Conselho Universitário, apresentando a questão tanto na 12 

forma de recursos dos estudantes que estão suspensos, perdendo suas bolsas, perdendo todo acesso à 13 

Universidade, como na forma de pauta de urgência via representantes discentes da graduação. Este é 14 

um assunto de extrema importância e urgência, que deve ser discutido pelo Conselho Universitário. 15 

Inclusive distribuíram aos conselheiros os documentos com o recurso, que foi simplesmente ignorado 16 

pelo Gabinete do Reitor e pela Secretaria Geral, então seria importante os conselheiros analisarem 17 

esse recurso, porque essa é uma questão que não diz respeito apenas a cinco estudantes que hoje estão 18 

suspensos da Universidade, mas a todos os estudantes que hoje são prejudicados, não tendo acesso ao 19 

direito à permanência estudantil. Gostaria que o Conselho debatesse essa questão. O Conselheiro 20 

SÉRGIO ANTÔNIO DA SILVA LEITE sugere que conste em Ata, em nome do Conselho 21 

Universitário, o pesar pelo falecimento do professor César Ades, ocorrido no último dia 14. O 22 

professor César era um etólogo de primeira linha, dedicou a vida basicamente à etologia, trabalhou na 23 

Faculdade de Educação da USP durante toda a vida acadêmica, dirigiu vários institutos e ultimamente 24 

dirigia o Instituto de Estudos Avançados – IEA, da USP. Esteve na Unicamp ano passado, 25 

participando de uma mesa. É uma pessoa marcante que, mais do que uma vida acadêmica, tinha uma 26 

luz pessoal no sentido de envolvimento, de respeito, enfim, era uma pessoa extremamente querida. 27 

Esteve no velório dele, na USP, no dia 15 de março, e foi muito tocante, ainda mais pelas 28 

circunstâncias incompreensíveis como ele morreu. O professor César foi atropelado por um veículo no 29 

dia 8 de março, na Avenida Paulista, e não portava documentos; foi levado para o HC e ficou lá três 30 

ou quatro dias sem que ninguém soubesse quem ele era, foi operado diversas vezes e só no dia 11 de 31 

março a família conseguiu descobri-lo e as providências foram tomadas. O segundo assunto que traz é 32 

relacionado à posição da Faculdade de Educação sobre os últimos acontecimentos. A congregação da 33 

Faculdade encaminhou um manifesto na mesma linha da que os colegas já apresentaram, solicitando o 34 

cancelamento imediato das suspensões de alunos e descontos salariais de funcionários, solicitando o 35 

fim das punições, e conclamando a comunidade ao diálogo e às relações democráticas. Não lerá o 36 

manifesto por conta do tempo, mas retoma a necessidade de que essa medida, neste momento, no 37 

mínimo, seria uma medida pacificadora. Acredita que precisam começar a ter bom senso, voltar a 38 

resgatar, futuramente, relações mais tranquilas, pois só assim enfrentarão melhor os problemas da 39 

Universidade. Finalmente, informa que esta é a sua última sessão no Consu, seu mandato termina 40 
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neste mês, e a posse do novo diretor ou diretora da FE está prevista para o dia 3 de maio, às 16h, para 1 

a qual convida a todos. Agradece a todos os colegas o convívio, e afirma que esses quatro anos de 2 

contato com o Consu foram de intensa aprendizagem. Aprendeu coisas que não sabia; coisas que viu 3 

que tinham de ser feitas; coisas que também não devem ser feitas; e aprendeu também sobre coisas 4 

que deveriam e devem ser feitas. O MAGNÍFICO REITOR diz que enviará aos familiares do 5 

professor César Ades em nome do Consu a manifestação de pesar pelo seu falecimento. O professor 6 

César esteve recentemente na Unicamp discutindo o Instituto de Estudos Avançados. A Professora 7 

ÍTALA MARIA LOFFREDO D'OTTAVIANO lembra que o professor César Ades era membro do 8 

Centro de Lógica, Epistemologia e História da Ciência – CLE da Unicamp desde a década de 1980 e 9 

foi membro do Conselho Científico do Centro de Lógica por vários anos. O Conselheiro DANIEL 10 

PEREIRA deseja a todos, nesta primeira reunião do ano, bom trabalho e expressa também a 11 

expectativa de que o respeito ao contraditório, à diversidade e à pluralidade de opiniões possa voltar a 12 

ser tônica neste Conselho. Fará algumas considerações relativas ao edital PRP/PRPG que se refere a 13 

contratações de técnicos de nível superior para apoio a projetos de pesquisa. A primeira observação é 14 

enfatizar que a contratação de novos servidores técnico-administrativos é uma demanda real das 15 

unidades de ensino e pesquisa, que inclusive foi manifestada pelos diretores na reunião de dezembro, 16 

referente ao Orçamento. Desse ponto de vista, julga positivo que essa possibilidade tenha se aberto 17 

neste momento, mas tem algumas dúvidas. A primeira delas é que no edital não consta o número de 18 

possíveis contratações, e gostaria de ter alguma informação sobre isso. E apesar de considerar positiva 19 

essa possibilidade, tem algumas preocupações; a primeira é que, infelizmente, o edital de certa forma 20 

desconsidera necessidades diferentes das unidades. Não tem dúvida de que em algumas unidades a 21 

necessidade seria talvez mais de apoio a técnicos de laboratório de ensino, e em outros casos, 22 

administrativos. Outra questão é que o edital valoriza as necessidades dos indivíduos, dos grupos de 23 

pesquisa em contraposição a necessidades institucionais. Infelizmente não ficaram previstas demandas 24 

institucionais a serem apresentadas. Ele também excluiu, de certa forma, a discussão sobre prioridades 25 

dentro das unidades através dos seus conselhos interdepartamentais e dos próprios diretores. Na 26 

verdade, a menção a diretores aqui fica para gestão de conflitos, provavelmente, no futuro. E 27 

exatamente por essa deficiência, a seu ver, fica também difícil que certos setores, que são serviços 28 

centralizados de apoio à pesquisa das unidades, também tenham um espaço reduzido, senão nulo, de 29 

apresentação. Certas unidades, como o IFGW, têm vários setores centralizados ligados à diretoria e 30 

que são importantes do ponto de vista de apoio a vários grupos como, por exemplo, oficina de 31 

criogenia, de vácuo, de eletrônica etc. De certa forma, isso também ficou prejudicado. E sua última 32 

observação, talvez a mais importante, é do ponto de vista da questão institucional. Acredita que essas 33 

iniciativas de editais de pró-reitorias, em particular essa que se refere à contratação de pessoal não 34 

docente, desconsidera as atribuições institucionais da CVND, que é a comissão responsável pela 35 

distribuição de vagas não docentes e avaliação etc. O fato de as propostas serem avaliadas por uma 36 

comissão nomeada pelo Pró-Reitor de Pesquisa também, de certa forma, fere essa atribuição 37 

institucional da CVND. Acredita que essa comissão não seja mais adequada ou mais competente para 38 

analisar essas demandas do que a CVND, que é presidida pelo Coordenador-Geral da Universidade, 39 

tem como membros o Pró-Reitor de Desenvolvimento Universitário, a coordenadora da DGRH, um 40 
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diretor da área de Biomédicas e da Saúde e quatro diretores de unidades, assim como um servidor. 1 

Fica um pouco preocupado de que isso seja um sinal de que a Administração queira extinguir a 2 

CVND. A Conselheira SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA FIGUEIRÔA diz que, pelo avançado 3 

da hora, abrirá mão de sua fala e tratará as duas questões que ira mencionar, uma sobre manutenção do 4 

campus e outra sobre o Sipex, diretamente com o professor Roberto e com o professor Pilli, 5 

respectivamente. O Conselheiro JORGE MEGID NETO passa à leitura de uma moção encaminhada 6 

por seis representantes da bancada docente no Consu, com respeito às sanções disciplinares aos cinco 7 

alunos pela ocupação da moradia estudantil: “Os representantes docentes no Conselho Universitário 8 

da Unicamp, abaixo-assinados, manifestam-se contrários às sanções disciplinares imputadas pelo 9 

Magnífico Reitor, professor doutor Fernando Ferreira Costa, a cinco estudantes da Universidade, 10 

como resultado final do Processo 01-P-05463/2011. Entendem que os eventos ocorridos na moradia 11 

estudantil, em março de 2011, constituíram-se em uma ação de caráter político e reivindicatório de 12 

uma parcela da comunidade estudantil, e não apenas de alguns estudantes isolados. Não cabe, 13 

portanto, imputar penalidade a este ou àquele estudante. Lembram inclusive que em diversas 14 

oportunidades nos últimos anos o coletivo de estudantes reivindicou a ampliação do número de 15 

moradias em consonância com os objetivos iniciais da moradia estudantil na Unicamp, e em virtude 16 

do crescimento do número de estudantes da Universidade. Em especial, em 2007, após episódio 17 

similar do movimento estudantil na DAC, e como consequência das negociações então efetuadas, a 18 

Administração Central da Universidade assumiu o compromisso de realizar esses estudos e proceder à 19 

ampliação necessária. Em vista do exposto, vimos apelar à Presidência do Conselho Universitário da 20 

Unicamp pela suspensão imediata das punições. Entendemos que no seio de uma universidade 21 

democrática atitudes punitivas não podem ser tomadas contra aqueles que buscam o bem comum dos 22 

estudantes, e a possibilidade de que possam ter condições adequadas visando melhor aproveitar a 23 

excelente formação profissional, humana e ética desenvolvida na Unicamp. Solicitamos ainda a 24 

imediata criação de uma comissão com representantes do corpo docente, do corpo discente e do corpo 25 

funcional para estudos quanto à ampliação do número de moradias e demais melhorias. Campinas, 27 26 

de março de 2012. Assinam, por ordem alfabética, os professores Alvaro Penteado Crósta, Carlos 27 

Henrique Polli, Francisco Hideo Aoki, Jorge Megid Neto, Maria Silvia Viccari Gatti e Ricardo 28 

Antunes”. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA solicita esclarecimento dos professores 29 

Pilli e Euclides relativo ao edital sobre a construção dos laboratórios integrados de pesquisa. 30 

Especificamente se refere à notícia divulgada no Jornal da Unicamp, no início do mês, sobre o valor 31 

de R$30 milhões a ser investido na construção dos laboratórios. No Orçamento de 2012 aprovado em 32 

dezembro, aparece um recurso, junto com várias outras obras, num total de R$11,336 milhões, das 33 

quais uma seria a construção desses laboratórios; o que, portanto, deixa uma diferença bastante grande 34 

para esse valor que foi divulgado, mesmo considerando o fato de que R$11 milhões deveriam ser 35 

divididos entre essas várias outras obras. Imagina que sejam recursos oriundos de verbas 36 

extraorçamentárias e, nesse sentido, gostaria apenas de um esclarecimento sobre a natureza e as fontes 37 

desses recursos, lembrando que são recursos que já devem estar disponíveis, uma vez que também foi 38 

anunciado que os editais das obras já estão em curso, e que elas devem ser iniciadas ainda este 39 

semestre. E aproveita também para perguntar, já que se trata de uma experiência bastante diferente em 40 
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termos de laboratórios de pesquisa, se esse edital foi precedido de uma análise do potencial de 1 

demanda por parte dos pesquisadores da Unicamp para esse tipo de laboratório integrado de pesquisa. 2 

Em seguida, o MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos membros da Mesa e àqueles que foram 3 

citados, começando pelo doutor Octacílio, que irá esclarecer o ponto levantado pelo Sindicato. O 4 

Doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que o Sindicato recebeu uma condenação de quase 5 

R$500 mil por ter liberado as catracas do Restaurante. Na negociação o Sindicato propôs pagar essa 6 

quantia em 36 vezes, depois chegaram a discutir parcelas menores e fecharam em quatro, mas o 7 

próprio Sindicato, na pessoa do Toninho, propôs posteriormente pagar em uma única vez. A petição 8 

encaminhada ao juiz e assinada conjuntamente pela Unicamp e pelo STU dispõe o seguinte: “Através 9 

da presente, a Unicamp aceita a proposta de conciliação oferecida pelo STU, por meio do qual este 10 

autoriza a requerente a reter de uma única vez o valor devido neste processo, qual seja, R$453 mil”. O 11 

Conselheiro PAULO EDUARDO MOREIRA RODRIGUES DA SILVA complementa que o 12 

Sindicato pretendia pagar em abril, quando recebe a contribuição sindical, que ultrapassa esse valor. 13 

Por essa razão foi feita essa proposta – ressalta que a Unicamp havia aceitado o parcelamento. O 14 

senhor Fabrício Ramos Silvestre Pereira não estava nessa reunião em que o Procurador Chefe e a 15 

Procuradora Subchefe receberam a contraproposta de pagar tal quantia em uma única vez, somente em 16 

abril. Não adianta omitir a verdade, inclusive em boletim. O Conselheiro MARCELO KNOBEL 17 

informa que haverá hoje uma sessão extraordinária do programa Conversando sobre a Graduação, ao 18 

meio-dia, no Salão Nobre da Faculdade de Educação, com o palestrante Paulo Speller, Reitor da 19 

Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira – Unilab, que falará sobre A 20 

História de Aproximação dos Países Lusófonos. E no dia 30 de março, às 12h30, na Sala Usual, no 21 

CB-14, haverá um encontro com o professor Álvaro José Magalhães Neves, da Universidade Federal 22 

de Viçosa – UFV, que falará sobre Ensino Ativo e Interativo: Métodos e Tecnologias. Ontem foi 23 

lançado um novo programa através do Serviço de Apoio ao Estudante – SAE, chamado Estante 24 

Virtual. O objetivo é estimular a leitura fora das áreas de conhecimento dos estudantes, criando uma 25 

espécie de plataforma social para que eles possam inserir livros, que leram ou estão lendo, discutir, 26 

fazer intercâmbio de livros e resenhas. Estão trabalhando em um edital para a constituição de uma 27 

comissão, que está sendo formada pelos professores Paulo Elias Allane Franchetti e Antonio Alcir 28 

Bernárdez Pécora, para julgar a melhor estante virtual e oferecer uma premiação ao estudante 29 

vencedor, que provavelmente será uma visita a alguma feira de livro, talvez a de Guadalajara ou a de 30 

Paris, e certamente alguns livros para as menções honrosas. Também anuncia que terminou o prazo 31 

para o Programa de Professor Especialista Visitante em Graduação. Receberam dez propostas para o 32 

segundo semestre, que estão sendo julgadas. Com relação ao que foi mencionado pelo senhor 33 

Fabrício, que gestos são importantes, coloca que a verdade também o é. Dizer que não sabia de um 34 

fosso que está sendo colocado na porta do Sindicato é, no mínimo, incoerente. Desde a antiga diretoria 35 

isso foi discutido e estão negociando há meses para começar a obra. Explica que está sendo colocado 36 

um elevador para o Ciclo Básico III. No terceiro andar, haverá a sala da CCG, onde ocorrerão as 37 

reuniões desta e, provavelmente, também as da CCPG; estão também criando o Espaço de Apoio ao 38 

Ensino e Aprendizagem – (EA)
2
, um órgão da Pró-Reitoria de Graduação. A última etapa é a 39 

instalação do elevador que, por motivos técnicos, será colocado. Naturalmente ocorrem alguns 40 
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problemas por causa da reforma, e a internet também foi discutida e voltará a funcionar assim que for 1 

instalado todo o sistema no local das obras. Sobre a questão da moradia, já havia solicitado ao 2 

professor Fernando um tempo da reunião para prestar esclarecimentos, mas devido à apresentação dos 3 

índices do Programa de Formação Interdisciplinar – ProFIS, decidiram que seria mais adequado 4 

deixar para outra sessão do Conselho Universitário, todavia, eventualmente, podem adiantar essa 5 

discussão e trazer informações mais concretas sobre a moradia e a questão das reformas, dos 6 

investimentos e do funcionamento. De fato, a reforma já está ocorrendo há algum tempo, justamente 7 

para não prejudicar a própria moradia. A reforma está sendo realizada em etapas, para evitar que 8 

tivessem de fechar muitos blocos de uma só vez. Então, fecham um bloco, mudam os moradores, 9 

fazem a reforma, e assim por diante. Todos que já lidaram com obras sabem dos problemas que 10 

podem surgir. Estão cientes do caso do piso e conhecem o problema da pintura. Todas essas situações 11 

estão sendo tratadas e serão equacionadas. Além da reforma, todo o mobiliário foi trocado, como os 12 

colchões, e foi efetuado todo o processo de compras. Apesar de alguns problemas e atrasos, ela está 13 

funcionando adequadamente. Referente à ocupação que houve no ano passado, foram mencionadas, 14 

talvez na moção lida pelo professor Jorge Megid Neto, solicitações que remetem a 2007. Ingressou na 15 

PRG em 2009 e durante a sua gestão não recebeu nenhuma solicitação específica para discutir esse 16 

assunto. Aponta que a moradia tem um conselho, constituído por cinco representantes da Reitoria e 17 

cinco representantes dos moradores, para definir os tópicos. Esse assunto não havia sido colocado e 18 

simplesmente ocorreu a ocupação. Depois da ocupação, ao contrário do que foi dito, foi criado um 19 

grupo de trabalho, que conta com a participação de representantes dos estudantes, para discutir a 20 

permanência estudantil de uma maneira geral, ou seja, moradia, bolsas, todo tipo de apoio que é dado 21 

para os estudantes nesta Universidade. Então, dizer que esse assunto não foi discutido também não 22 

condiz com a verdade. Além de tudo, existe o Conselho Universitário. Conforme foi dito, a moradia 23 

estudantil da Unicamp é uma das melhores que existem, a Unicamp é a universidade que mais investe 24 

em permanência estudantil neste país, e isso deve ser considerado. O Conselheiro EUCLIDES DE 25 

MESQUITA NETO solicita aos diretores que têm recursos do Programa de Apoio à Pós-Graduação – 26 

Proap, que fiquem atentos ao fato de o vencimento desse convênio datar de 30 de abril. Fez uma 27 

leitura dos saldos das unidades e observa que algumas delas têm bastante recurso que não foram 28 

gastos. É preferível que os coordenadores e os diretores ousem um pouco mais e, caso falte algum 29 

recurso no final, a Pró-Reitoria de Pós-Graduação tem feito investimento para realocar; faltar dinheiro 30 

para uma banca é algo que conseguem cobrir ou com a cota da Pró-Reitoria ou eventualmente com a 31 

conta apoio. Divulga também que existe um calendário da Capes para entrega dos dados da Coleta 32 

Capes; para apresentação de projetos de mestrado e doutorado interinstitucional – Minter e Dinter; 33 

para apresentação de novas propostas de mestrado profissional – APCN-MP; e apresentação de novas 34 

propostas de mestrado e doutorado acadêmicos – APCN. Lembra que a Unicamp coordena um 35 

programa chamado Top USA, que trata de intercâmbio de estudantes e pesquisadores para seis 36 

universidades na área de Massachusetts, nos Estados Unidos; os editais estão divulgados na página da 37 

PRPG. Em relação à fala do professor José Ellis Ripper Filho, considera ótima a iniciativa de propor 38 

uma conversa com os diretores das áreas estratégicas – Engenharia, Biologia, eventualmente Ciências 39 

e Saúde – para tratar da participação dos centros de pesquisa da região no Programa de Qualificação 40 
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de Mão de Obra. Tomou em uma oportunidade a iniciativa de tratar de um programa dessa natureza 1 

na Capes e no CNPq, tendo em vista originalmente a formação dos quadros que trabalham nas 2 

instituições. A reação que obteve foi dúbia, de que seria necessário mostrar que os quadros não são 3 

suficientemente qualificados. Então, há necessidade de fazer um levantamento e entender qual é a 4 

demanda, para não dar a impressão de que os quadros que estão lá são desqualificados. Entende que é 5 

uma tarefa importante de ser feita, é preciso ter tato ao levantar essa questão. Em seguida, diz que é 6 

política desta Administração e da PRPG ter dar autonomia aos programas; aprovam os critérios de 7 

admissão, credenciamento de docentes, não têm uma política de intervir. Possuem 83% dos programas 8 

com notas cinco, seis e sete na Capes, avaliações excelentes, e são programas maduros para fazer a 9 

sua autogestão, o que não quer dizer que não possam fazer programas indutivos, ativos, ou praticar 10 

ações para ampliar. A contribuição do professor Ripper é muito bem-vinda, e se puder influenciar em 11 

algumas decisões da Capes, por exemplo, aquela que limita o número de orientados a oito por 12 

orientador, que é mais ou menos uma média, e a que limita o cadastramento dos professores a dois 13 

programas, quando eventualmente se faz necessário criar programas inter e multidisciplinares, que 14 

precisa ter participações menores. Compromete-se a tomar a iniciativa de fazer contatos para reunir os 15 

diretores e aprofundar o debate da formação de mão de obra qualificada em nível de pós-graduação 16 

nos centros de pesquisa de São Paulo. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO comenta que está 17 

tomando essa iniciativa porque os diretores, dessas duas instituições pelo menos, e conhece outras 18 

semelhantes, sentem a necessidade de melhorar a qualificação dos seus docentes, seus pesquisadores, 19 

e existe uma grande demanda interna para isso, a ponto de haver pressão para que seja criado um 20 

programa de pós-graduação dentro dela, para o qual esses dois diretores, um dos quais foi presidente 21 

do CNPq, estão resistindo, uma vez que consideram ser um desvirtuamento de seus recursos, inclusive 22 

humanos, ao fazer esse papel. Não vê a menor possibilidade de que isso seja encarado como uma 23 

desqualificação dos seus pesquisadores. É uma demanda interna e conhece outras instituições, como o 24 

CPqD, com a qual interage muito, em que o mesmo acontece. Comenta também que foi do primeiro 25 

comitê assessor da Capes e nota que de lá para cá realmente houve uma evolução do processo de 26 

criação desses índices rígidos, que considera um desserviço; mas nesse aspecto tem pouco a intervir. 27 

Conhece bem o presidente da Capes e acha que a própria Universidade tem mais chance de conseguir 28 

que isso seja mudado do que uma pessoa que faz isso por amizade. Se a Unicamp aceitar participar de 29 

um programa desse tipo, justifica-se a criação de índices específicos para ele, que não interfeririam 30 

nos índices gerais. Isso é o que se propõe a fazer, inclusive em conjunto com os diretores dessas 31 

instituições, que sentem essa necessidade. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO 32 

agradece ao professor Ripper e, respondendo ao professor José Cláudio Geromel, coloca que não 33 

possuem nenhuma procuração para falar pela Fapesp, mas podem levar essa preocupação à diretoria 34 

científica. No que concerne ao edital relativo às contratações de técnicos, diz que esta Administração 35 

sempre foi bastante institucional. Não há nada que os impeça de fazer um levantamento da demanda 36 

de técnicos por laboratórios e depois encaminhar institucionalmente. Nunca se falou que não passará 37 

na CVND, que não será analisado. Entende que a iniciativa de fazer o levantamento, entender o 38 

tamanho do problema, é algo importante, respondendo um pouco ao professor Alvaro. Esta 39 

Administração tinha um programa, com o qual foi eleita, e tem toda a legitimidade para propor 40 
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diversas iniciativas. Não há conflito nenhum em propor iniciativas e depois tratá-las 1 

institucionalmente, mas tem de ser feito um levantamento do potencial. E, obviamente, o edital é de 2 

uma categoria, não resolve todas; existem outras necessidades na Universidade. Estão tratando de uma 3 

e não é contraditório eventualmente tratar futuramente de outras. Quanto à questão de orçamento, diz 4 

que é uma parte do laboratório que está sendo proposta, não é contraditório com o que foi feito dentro 5 

do Orçamento e não é contraditório o fato de a Administração ser indutiva, tomar providências, fazer 6 

propostas. Esta Administração tem feito diversas propostas, encaminhamentos, ações indutivas, que 7 

depois deságuam nos canais institucionais de julgamento. No entanto, faz parte das atividades deste 8 

Conselho Universitário discutir isso como método. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz 9 

que não atacou a Fapesp, apenas trouxe uma preocupação. Citou os Pró-Reitores de Pós-Graduação e 10 

de Pesquisa porque, em particular, isso os envolve. Tratou disso porque gostaria de verificar se era 11 

uma preocupação generalizada da Universidade, tendo em vista que é algo que deveria ser muito 12 

discutido com a Comunidade. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER 13 

informa que a Unicamp participará de três eventos de extensão em breve, e a Preac convidará pessoas 14 

para a apresentação de stands, sobretudo no Congresso Paulista de Extensão, que será realizado em 15 

agosto. Também comunica que até o dia 31 de março estará aberto o edital do Programa Nacional de 16 

Apoio à Extensão Universitária – Proext, do Ministério da Educação e Cultura. Quer, desde já, 17 

disponibilizar toda equipe da Preac para dar apoio aos docentes, grupo de alunos, funcionários, junto 18 

com docentes ou diretores, no preenchimento dos formulários. Lembra que a Coordenadoria de 19 

Desenvolvimento Cultural – CDC, que é um órgão da Preac, continua com dificuldade. Essa 20 

coordenadoria está tentando alocar eventos como, por exemplo, os fóruns que costumam promover, 21 

em outros lugares. Alguns não serão possíveis, precisarão do apoio que o Gabinete do Reitor já lhes 22 

tem dado. Também lamenta dizer que no segundo semestre não haverá atividades do Espaço de Arte 23 

no Centro de Convenções, mas ele possivelmente acontecerá no Núcleo de Estudos de Políticas 24 

Públicas e no Núcleo de Estudos de População, bem como no Cecom. Informa que estão chegando a 25 

um acordo com a Faculdade de Ciências Aplicadas para abrir um novo espaço de arte lá. Reforça um 26 

pedido para o primeiro Fórum de Extensão deste ano, sobre Rede de Agroecologia, no dia 11 de abril. 27 

Aproveita para fazer um primeiro agradecimento à equipe do Instituto de Artes, que tem lhes ajudado 28 

na reocupação sistemática do Centro de Integração e Inclusão Social – CIS-Guanabara. Gostaria 29 

também de manifestar, em nome da equipe da Preac, um agradecimento ao Cecom pela campanha de 30 

prevenção de câncer de intestino – a equipe da Preac participou em peso da campanha e foi muito bem 31 

atendida. Finalmente, gostaria de sugerir à Mesa que fossem encaminhados votos de pesar aos 32 

familiares do professor Aziz Nacib Ab´Saber, que faleceu no último dia 16. Embora ele tenha sido 33 

geógrafo, trabalharam na mesma área, a de Impacto Ambiental. Foi Professor Emérito da Faculdade 34 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP, Professor Honorário do Instituto de Estudos 35 

Avançados da USP, presidente de honra da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC, 36 

e possui uma larga lista de outros títulos. Pessoalmente se prende ao fato de ele ter trabalhado com 37 

impacto ambiental devido à atividade antrópica, e ter sido muito ativo na criação das áreas de 38 

preservação ambiental, tanto da Serra do Mar quanto do Japi. O Conselheiro RONALDO ALOISE 39 

PILLI apoia a iniciativa de encaminhar votos de pesar à família do professor Aziz Nacib Ab´Saber. 40 
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Informa que o Cruesp lançou na semana passada um portal de notícias e uma newsletter. Essa é uma 1 

mudança importante nas atividades do Cruesp, que se iniciou quando o professor Fernando presidiu 2 

aquele conselho, quando as questões acadêmicas foram trazidas para as discussões. Comenta que 3 

mensalmente ocorrem reuniões dos diferentes fóruns de pró-reitores, e essa foi uma iniciativa, em 4 

particular, do Fórum de Pró-Reitores de Pesquisa, no sentido de ampliar o diálogo com a sociedade 5 

em geral, e não apenas cada uma das instituições ficarem responsáveis pelos seus portais e trazerem as 6 

notícias mais relevantes. Possuem um canal aberto com diferentes segmentos da sociedade, em 7 

particular com os mais jovens, com o setor produtivo e também com o terceiro setor. Além disso, 8 

menciona que há outros assuntos que estão sendo debatidos no âmbito do Cruesp, dos quais dois deles 9 

deverão chegar em algum momento para discussão dentro da Universidade. Um deles refere-se à 10 

iniciativa de criação de um Centro Paulista para Pesquisa Tecnológica na Baixada Santista, a ser 11 

financiado pela Petrobras e gerido em parceria pelas três universidades estaduais paulistas. O outro é 12 

decorrente do Programa de Bioenergia do Estado de São Paulo, que prevê a construção de um 13 

programa de pós-graduação em Bioenergia, e isso também deverá ser feito no âmbito das três 14 

universidades. São atitudes importantes, que marcam uma nova dimensão do trabalho do Cruesp e, 15 

certamente, terá reflexos em outros estados do país. Também informa que será realizado um Fórum de 16 

Ciência e Tecnologia, no dia 12 de abril, que tratará da criação de portal de periódicos eletrônicos. É 17 

uma tentativa de organizarem a discussão no que diz respeito aos diversos periódicos que são 18 

produzidos, tanto nas unidades, como em órgãos institucionais. Essa demanda surgiu da constatação 19 

do fato de que a Unicamp tem quase meia centena de periódicos ou publicações acadêmicas, que são 20 

apoiadas e geridas por diferentes instâncias, e da necessidade de darem mais visibilidade a essa 21 

produção qualificada e apoiarem, inclusive, que esses periódicos, que atendem aos critérios de 22 

indexação de diferentes bases de dados, possam eventualmente atingir um público ainda maior. Foram 23 

convidados representantes da Universidade de São Paulo, da UFRGS e da Universidade Federal de 24 

Santa Catarina, que já têm experiência nessa área, e também representantes do Scientific Electronic 25 

Library Online – SciELO, Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia – IBICT, Capes 26 

e CNPq. As inscrições estão abertas e deixa o convite para aqueles que têm interesse nessa atividade. 27 

Foi realizado um levantamento anterior, dentro da Universidade, sobre o perfil desses quase cinquenta 28 

periódicos que possuem, e ele será apresentado, para que possam ter uma ideia dos assuntos que 29 

trazem, qual é a periodicidade, como estão constituídos seu corpo de editores e o atendimento às 30 

normas técnicas requeridas pelas diversas bases de indexação. Gostaria de falar muito brevemente 31 

sobre o questionamento do professor Geromel sobre a mudança que a Fapesp introduzirá a partir do 32 

dia 1º de abril, em que haverá uma nova maneira de apresentar a súmula curricular. Como Pró-Reitor 33 

de Pesquisa, não recebeu nenhum contato, mas questionou o diretor científico sobre as razões para 34 

essa mudança, em particular o fato de não poderem recuperar informações do currículo Lattes, como 35 

puderam fazer até o final deste mês; mas ainda não obteve resposta. Considera que é um assunto que 36 

precisa ser devidamente esclarecido. Com relação à necessidade de fazer links em bases 37 

internacionais, entende que é uma tentativa de visibilizar ainda mais o perfil de pesquisa dos colegas 38 

do Estado de São Paulo. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que não contesta a questão 39 

de informações a respeito de dados curriculares presentes, por exemplo, em bases da Google ou do 40 
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Institute for Scientific Information – ISI; utiliza-os frequentemente enquanto parecerista. Mas contesta 1 

a necessidade de os links serem através de serviços especiais de identificação providos por esses dois 2 

organismos internacionais, que é exatamente o que a Plataforma Lattes faz; entende que deveriam dar 3 

preferência a ela. O Conselheiro RONALDO ALOISE PILLI agradece as considerações do professor 4 

Geromel e informa que há cinco editais abertos no âmbito das Pró-Reitorias de Pesquisa e Pós-5 

Graduação. Gostaria que a comunidade aproveitasse essas iniciativas no que elas têm de melhor, que é 6 

amparar, nos diferentes aspectos, as atividades de pesquisa e de ensino de pós-graduação. Comunica 7 

que o edital dos laboratórios integrados de pesquisa tem até o dia 31 de maio para apresentação de 8 

propostas, com previsão de encerramento do julgamento referente ao mérito em setembro deste ano. 9 

Esclarece que estão terminando um formulário para apresentação das propostas, que será 10 

disponibilizado até o final desta semana. Há ainda o edital para atividades de extensão, relacionados 11 

aos projetos de pesquisa, que se encerra no dia 31 de março, com resultados a serem divulgados ao 12 

final do mês de junho deste ano. O edital de visita de pesquisadores, em parceria com a PRPG, tem até 13 

o dia 31 de maio para as inscrições se encerrarem, e previsão de divulgação dos resultados a partir de 14 

julho. Esse é o edital que permite a vinda, por um período mínimo de 15 e máximo de 60 dias, de um 15 

pesquisador e um membro da sua equipe de pesquisa e a ida de um professor daqui e de um aluno de 16 

doutorado ou pós-doutorado pelo mesmo período. Informa que está aberto o edital para solicitações de 17 

auxílios para infraestrutura de pesquisa. Existe um total de R$6 milhões reservado para atender às 18 

demandas que não são atendidas pelas agências regulares de fomento. Esse é o segundo edital. 19 

Receberam manifestações de diretores com dificuldades em gastar o recurso que foi aprovado no 20 

primeiro edital, por causa das razões que se prendem a editais, como licitações, pregão etc. E isso 21 

muitas vezes tem sua origem na dificuldade presente na própria elaboração do projeto ou da proposta 22 

que embasará o preço médio que esses editais e pregões requerem. Então, estão providenciando um 23 

apoio técnico de engenheiro civil para auxiliar as unidades que têm dificuldades em elaborar os 24 

projetos técnicos, por exemplo, nas áreas de climatização, de reformas, e que terão de ser contratados 25 

através da DGA, porque os recursos foram transferidos para os orçamentos das unidades quando 26 

aprovados. A expectativa é que em até dois meses tenham esses engenheiros contratados, trabalhando 27 

junto à Unidade de Apoio ao Pesquisador – UAP, dando suporte para agilizar os processos de abertura 28 

de editais e de licitação ou pregão. Também está aberto o edital para contratação de técnicos de nível 29 

superior, e o prazo final para as solicitações é dia 15 de abril. Coloca que ainda está em fluxo contínuo 30 

o Programa Professor Visitante do Exterior, que também é uma tentativa de atrair quadros 31 

qualificados que atuam no exterior, brasileiros ou não, para que possam, no futuro, ter a possibilidade 32 

de concorrerem a uma posição permanente na Universidade. Existem hoje três professores visitantes 33 

atuando na FCM, dois atuando no IFGW, um no Imecc, um na FT, e estão finalizando as discussões 34 

para a vinda de dois professores para o IG, mais um para o Imecc, há ainda entendimentos para a Feec 35 

e outro para o IQ. E embora tenham, no início, tomado a iniciativa de divulgar essas oportunidades no 36 

exterior, a PRP e a Administração estão abertas à apresentação, pelos diretores, de nomes que possam 37 

vir a ser considerados para participar do programa. Quanto à questão levantada pelo professor Alvaro 38 

Crósta sobre o orçamento previsto para os laboratórios integrados de pesquisa, diz que está prevista a 39 

construção de três blocos de laboratórios, cada um com uma área estimada de dois mil metros 40 
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quadrados, além de um quarto bloco que servirá para abrigar os programas de pós-graduação 1 

multiunidades e outras atividades decorrentes do trabalho da PRPG. No Orçamento deste ano estão 2 

previstos R$6 milhões para o início das obras, que foram divididas em várias fases. A primeira delas é 3 

a parte de fundação e estrutura, e isso será objeto de licitação neste ano. Obviamente isso será seguido 4 

de outras fases, como a de acabamento e também a de contratação de mobiliário e de infraestrutura 5 

para a adequação dos laboratórios à atividade de pesquisa, pois a proposta apresentada visa não apenas 6 

entregar um prédio a ser devidamente adequado para as finalidades de pesquisa, mas entregá-lo de 7 

uma maneira que possa estar funcional para aqueles que vierem a ocupá-lo. Essa iniciativa foi 8 

precedida de um levantamento feito no ano passado sobre as demandas de espaço físico para pesquisa 9 

em toda a Universidade. Foram recebidas cerca de 250 manifestações de docentes, que indicavam que 10 

não tinham espaço apropriado para implantar as suas linhas de pesquisa, receber mais alunos e poder 11 

desenvolver seu trabalho de maneira adequada, e também reivindicações de professores mais seniores 12 

que, já tendo linhas de pesquisa implantadas, tinham dificuldades em abraçar outras por falta de 13 

espaço adequado de laboratório. Informa também que estão tomando iniciativas junto ao Ministério da 14 

Ciência, Tecnologia e Inovação e à Finep para que parte desses custos possam vir das agências de 15 

financiamento. Possuem uma previsão de gastos para este ano da ordem de R$6 milhões, uma 16 

expectativa de conseguir recursos de agências de financiamento para a complementação e, 17 

obviamente, um interesse de que a demanda a ser apresentada nesse edital, que se encerra em 31 de 18 

maio, justifique a construção dos três blocos de laboratório. Baseados no levantamento feito, foi 19 

verificado que a demanda é maior do que essa, mas objetivam poder abrigar ali grupos que tenham 20 

uma linha de pesquisa com perspectiva de ser implantada com sucesso, que possa integrar diferentes 21 

áreas do conhecimento e transformar esses laboratórios de pesquisa em um ambiente multidisciplinar, 22 

transdisciplinar, para que haja possibilidade de tratar problemas que exigem a participação de 23 

diferentes áreas do conhecimento, sem qualquer restrição a qualquer uma das áreas do saber. Com 24 

relação ao edital que foi objeto de manifestação do professor Daniel Pereira, agradece a atenta leitura, 25 

sempre há possibilidade de contribuir com aperfeiçoamentos, e também o reconhecimento de que se 26 

trata de uma iniciativa bastante positiva da Administração, ao procurar aumentar e capacitar atividades 27 

de pesquisa através da contratação de pessoal técnico qualificado. Não possuem ainda o número de 28 

contratações que serão realizadas, possuem um levantamento do número de projetos de pesquisa que 29 

poderiam justificar uma solicitação dessa natureza. No edital está claro que é necessário, para ter 30 

elegibilidade, que os coordenadores de projetos demonstrem a necessidade de contratação de pessoal 31 

técnico de nível superior para a realização de experimentos ou operação de equipamentos, ou de 32 

algum outro protocolo de pesquisa, e que também haja uma clara demonstração de contrapartida de 33 

recursos de agências de fomento. Suas preocupações obviamente não se referem apenas a laboratórios 34 

de pesquisa, há iniciativas junto à PRG para apoiar também as atividades de ensino. E no que diz 35 

respeito a apoio à Administração, lembra que o Fundo de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e Extensão – 36 

Faepex flexibilizou que as unidades que têm hoje auxílio por conta de projetos temáticos aprovados 37 

podem lançar mão desses recursos para contratação de técnicos de apoio a atividades administrativas, 38 

no gerenciamento de projetos de pesquisa. Em nenhum momento quiseram desrespeitar as instâncias 39 

institucionais. Obviamente que para selecionarem as propostas, que serão objeto de contratação, 40 
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precisariam ter uma análise de mérito delas. E lhes pareceu mais lógico que a Pró-Reitoria de Pesquisa 1 

então designasse uma comissão ad hoc em função da demanda que fora apresentada e, eventualmente, 2 

essas contratações seguirão o percurso administrativo normal, que no caso da contratação de técnicos 3 

certamente envolverá a CVND. Não há nenhum desrespeito ou qualquer tentativa de não seguir o 4 

curso normal de como essas demandas são devidamente aprovadas no âmbito da Universidade. O 5 

Conselheiro PAULO EDUARDO MOREIRA RODRIGUES DA SILVA começa pedindo desculpas 6 

aos diretores pelo transtorno no trânsito do campus. As ruas estão sendo recapeadas, na sequência elas 7 

receberão sinalização de solo, e isso interfere muito no trânsito, particularmente em alguns horários, 8 

além de, por vezes, os equipamentos utilizados quebrarem no meio da via, que é o que ocorreu no IG e 9 

tem acontecido em várias unidades. Comenta que sua equipe tem conversado diariamente com a 10 

diretora associada da FEC, porque identificaram que o atraso na chegada dos professores e alunos 11 

daquela unidade chega a vinte minutos em razão do grande movimento que existe nos horários de 12 

pico. Lembra que estão urbanizando toda a face norte da Universidade, e, ao mesmo tempo em que se 13 

urbaniza, abre-se toda a infraestrutura, com a construção de vários prédios, começando pelo do IC, a 14 

incubadora de empresas, um prédio de biocombustíveis e, perto da Feagri, também está sendo feita 15 

uma duplicação de pista, que exige toda uma logística. Essa primeira intervenção aliviará bastante o 16 

trânsito ali, pois também há um movimento da Facamp, do Instituto Eldorado e órgãos que estão ao 17 

lado da Unicamp. Informa que ao lado da Feec está localizado o Restaurante da Saturnino – RS, cuja 18 

construção está terminada, e o Centro de Vivência; e estão terminando a construção do IA e várias 19 

outras obras que interferem de maneira significativa no andamento da rotina do campus. Aproveita 20 

para despedir-se do professor Sérgio Leite, cujo mandato terá se encerrado na próxima sessão 21 

ordinária do Consu, e agradecer a sua participação. Tem havido uma colaboração enorme entre a 22 

PRDU e o diretor da FE, além de sua participação na Comissão de Vagas não Docentes – CVND e em 23 

outras comissões. É uma pena que quando é estabelecida uma relação em que tudo fica mais fácil, 24 

terminam os mandatos. Estão planejando, a cada novo mandato de diretor, fazer uma visita de 25 

apresentação e entregar um documento que mostra os procedimentos da PRDU e toda atividade-meio 26 

da Universidade, visando facilitar a vida das pessoas. Respondendo ao senhor Fabrício Pereira, diz 27 

que a dificuldade gerada pela obra é própria de universidades, em todos os lugares; a própria praça do 28 

Ciclo Básico está passando por um processo de revitalização, que abrange o Siarq e o Restaurante 29 

Universitário, o qual passou por uma reforma recentemente. Acredita que rapidamente poderão 30 

resolver isso. Quanto à questão do reajuste do auxílio-alimentação – que já foi discutido em outro 31 

momento, exatamente quando aconteceu o fechamento do Orçamento de 2011, e que vem sendo feito 32 

ao longo dos últimos cinco anos, ao se reduzir o número de faixas de recebimento, ao se buscar um 33 

pagamento isonômico a todos os funcionários e professores, e com um valor significativo de R$600, a 34 

partir de junho –, explica que foi possível porque a arrecadação de dezembro foi muito além da 35 

previsão da própria Secretaria da Fazenda. Entretanto, no informe de ontem da Aeplan ficou 36 

demonstrado que já em fevereiro e março houve uma redução importante na arrecadação, que ficou 37 

muito abaixo da previsão, elevando para 87% o comprometimento com a folha de pagamento. O 38 

comprometimento nos primeiros meses costuma ser maior, tendendo a se reduzir no acumulado. Estão 39 

calculando os primeiros três meses, então o comprometimento está um pouco acima, mas não muito 40 
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além da expectativa, que era em torno de 85%. O servidor Cláudio Servato colocou duas questões que 1 

precisam ser esclarecidas. No que concerne à questão da pecúnia de parte da licença-prêmio, diz que a 2 

de um mês é possível receber por uma lei complementar estadual, que abrange somente profissionais 3 

de apoio da Secretaria de Educação e da Polícia Militar, através de outra lei complementar. O que 4 

acontece na USP é que, quando um funcionário falece, os beneficiários podem pleitear a indenização 5 

dos blocos adquiridos a qualquer tempo. Logo, em caso de falecimento de servidor, os beneficiários 6 

receberão em pecúnia as licenças-prêmio não usufruídas. Na Unicamp, ainda podem aqueles que têm 7 

blocos de licença-prêmio vencidos até 31 de dezembro de 1985; isso está regimentado em um decreto 8 

de 1986, que restringiu a essa data. Em relação à mudança de Regime, o Reitor designou um grupo de 9 

trabalho para analisar nuances da nova lei que cria a previdência complementar. É sabido que, desde a 10 

reforma da previdência, a mudança do regime de contratação dos estatutários nos estados e nos 11 

municípios dependia da regulamentação de um fundo de previdência complementar, que foi feita por 12 

meio de uma lei, aprovada na Assembleia Legislativa do dia 26 de dezembro de 2011, e já foi 13 

sancionada pelo Governador. E a Casa Civil passou-lhes a orientação de esclarecer aos novos 14 

admitidos como será a situação dos novos estatutários. Ou seja, contribuir com 11% de seus 15 

vencimentos até R$3,916, e poderão contribuir para o fundo de previdência complementar com até 16 

7,5% do que ultrapassa essa faixa. Contudo, o fundo ainda não foi criado, o prazo é até o dia 26 de 17 

setembro deste ano, nove meses a partir da promulgação da lei que cria a previdência complementar. 18 

Então, apesar dessa orientação, as três universidades decidiram que, até a constituição do fundo, para 19 

que os novos professores e estatutários possam contribuir, continuarão fazendo a mesma dedução, isto 20 

é, 11% da parte funcional, independentemente de limites, e a contribuição da Universidade em 22%, 21 

que será diferente quando existir o fundo. Não é possível contribuir antes da existência do fundo, e 22 

nem mesmo a Universidade poderá contribuir. Esclarece que os atuais celetistas não poderão passar 23 

para o regime estatutário, porque existe uma lei que regulamenta a reforma da previdência, a qual 24 

dispõe que o único gestor das aposentadorias no caso dos servidores estaduais é a São Paulo 25 

Previdência – SPPrev. Então, não podem trazer para dentro do sistema dos estatutários, funcionários 26 

que não contribuíram com a SPPrev. Os celetistas poderão contribuir com a SPPrev a partir de agora, 27 

por meio da SPPrev Complementar. E se contribuírem durante 35 anos, terão aposentadoria integral – 28 

pelo teto da previdência geral e pelo fundo da previdência complementar. Os celetistas receberão do 29 

INSS e os estatutários da SPPrev, e os dois casos poderão receber, proporcionalmente ao tempo de 30 

contribuição, o que excede o teto da Previdência. Outra preocupação, diz respeito aos celetistas 31 

contratados a partir de janeiro de 1985, que não poderão optar por contribuir com a SPPrev 32 

Complementar,pois já trabalharam por quase trinta anos, e certamente não trabalharão mais 35 para 33 

poder ter aposentadoria integral. Antecipa que a Unicamp não poderá simplesmente transferir, nem os 34 

contratados até 1987, nem os contratados até 1989, para um regime cujo pagador será a SPPrev. A São 35 

Paulo Previdência, a partir do momento em que foi criada e que passaram a contribuir com 11 mais 36 

22%, tem um estudo atuarial que mostra que o fundo será deficitário até um determinado ponto, mas a 37 

partir de então será o pagador. E é bom que esteja previsto que será dessa forma, pois caso contrário o 38 

ônus da Universidade seria ainda maior. Atualmente, 22% do Orçamento da Universidade vai para o 39 

pagamento dos aposentados. Caso os celetistas fossem incluídos, provavelmente o comprometimento 40 
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com a folha de pagamento dos aposentados chegaria ao dobro dessa porcentagem, além do 1 

crescimento que ainda ocorrerá nos próximos sete anos, conforme estudos atuariais. Será divulgado 2 

em breve um manual sobre esse assunto, e o grupo de trabalho incumbido de analisar essa matéria, 3 

juntamente com a PG, DGRH e DGA, irá esclarecer como isso se dará. Alguns funcionários o 4 

procuraram com estudos e experiências já vistas, por exemplo, no Hospital das Clínicas de Porto 5 

Alegre. Entretanto, esse hospital tem um regime jurídico único; trata-se de uma entidade pública, 6 

porém gerida como se fosse uma Sociedade Anônima – S.A. Desse modo, pode constituir um fundo, 7 

pela sua própria personalidade jurídica. A Universidade não pode dedicar recursos do Orçamento para 8 

cobrir déficits de contribuições que não foram feitas nesses anos todos. Informa que no dia 11 de abril, 9 

às 10h30, na sala do Consu, haverá uma palestra sobre previdência complementar, que será 10 

apresentada pelo presidente da SPPrev, doutor Carlos Henrique Flory. A palestra será transmitida pelo 11 

site da Câmera Web e a divulgação será feita por meio da lista de e-mails do Divulga; é importante 12 

que todos acompanhem essa discussão. A Administração tem discutido com a SPPrev por causa da 13 

discordância de critérios de aposentadoria, que muitas vezes são aceitos e regulamentados na 14 

Universidade por meio de deliberações, mas depois o pensionista, que será o beneficiado da 15 

aposentadoria, ou um ex-servidor da Unicamp, precisa discuti-los com a SPPrev. Existe um decreto 16 

que obriga a SPPrev a pagar não somente as pensões, mas também os aposentados a partir de algum 17 

momento, porque esse decreto já foi prorrogado algumas vezes. Então, em um determinado momento 18 

terão de passar à SPPrev a folha dos aposentados e o recurso. É esperado que ela aceite os critérios da 19 

Universidade. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO questiona se há possibilidade de incluir os 20 

funcionários nesse grupo de trabalho. O Conselheiro PAULO EDUARDO MOREIRA RODRIGUES 21 

DA SILVA responde que nesse grupo de trabalho não, mas ele deverá esclarecer todas as dúvidas. 22 

Informa que os pareceres que a Procuradoria Geral emitiu, por solicitação de um ou dois funcionários 23 

nessas situações, foram contrários. Comunica a todos que o processo de certificação foi desencadeado, 24 

o prazo é até 30 de abril para receber de volta as sugestões das unidades e órgãos; nesse período farão 25 

para as unidades de ensino e pesquisa. Quanto às contratações, avisa que a partir de 1º de maio deste 26 

ano irão liberar o recurso para reposição de metade dos aposentados estatutários. Há atualmente um 27 

estoque de 261 aposentados  de segmento médio e superior. Estão em um momento em que muitos 28 

estatutários do quadro dos servidores técnico-administrativos estão se aposentando. É a terceira vez 29 

que será feita essa reposição, mas desta vez cada unidade terá metade do recurso, não estão analisando 30 

se é vaga de nível médio ou superior. Por exemplo, se a unidade teve quatro aposentados, em que a 31 

reposição pudesse custar quatro vezes R$3.600, ela receberá duas vezes esse valor. Isso 32 

independentemente da CVND ou qualquer outro órgão, inclusive a comissão tem analisado várias 33 

solicitações de unidades que não têm saldo para contratação, e aprovaram, condicionado à utilização 34 

desse recurso que será liberado. Em relação às contratações docentes, estão analisando a possibilidade 35 

de repor, além do contingente aprovado no Orçamento, as aposentadorias compulsórias. Este ano, em 36 

particular, são 23, para evitar que metade da cota de reposição seja dos compulsórios do ano. Mas 37 

somente saberão isso na revisão orçamentária a ser realizada na próxima reunião da CAD. O 38 

Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA agradece a atuação durante todos esses anos do 39 

professor Sérgio Antônio da Silva Leite, um colega de longa data, desde a época do colégio Culto à 40 
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Ciência. O professor Sérgio teve atuação muito importante no Conselho Universitário e suas câmaras, 1 

bem como na CVND, CVD e Copei. Também estende seu apoio à elaboração da moção de votos de 2 

pesar aos familiares dos professores César Ades e Aziz Nacib Ab´Saber. Para ele, que veio da 3 

Universidade de São Paulo, tem por esses dois docentes a grande estima e importância. O geógrafo 4 

Aziz Nacib Ab´Saber foi seu professor durante o curso de graduação e se tornou, ao longo do tempo, 5 

uma das maiores autoridades no estudo do meio ambiente e na área de Geografia. O professor César 6 

Ades foi diretor do Instituto de Estudos Avançados e chegaram a participar juntos na época em que o 7 

Instituto foi criado, na gestão do professor José Goldemberg. Em seguida, comunica que a CVD 8 

publicou a chamada para atribuição de novas vagas à carreira de Pesquisador. Isso é importante 9 

principalmente para os diretores de unidades de ensino e pesquisa, porque a carreira de Pesquisador, 10 

segundo a Deliberação CAD-A-02/2005 (Artigo 1º, § 1º, Inciso II), também aplica-se às unidades que 11 

tenham interesse, através de decisão de suas congregações, de acolher até 5% do número de 12 

pesquisadores de vagas do quadro docente da carreira MS. Portanto, o edital vale para todos os centros 13 

e núcleos ligados à Reitoria, à Cocen, como também a todos os centros e núcleos ligados às unidades 14 

que vierem a atender a essa Deliberação. Inicialmente propõem a contratação de cinco docentes, mas 15 

se a demanda por novos pesquisadores aumentar, há, da parte da Reitoria, o interesse de conceder um 16 

número adicional de vagas para a carreira de Pesquisador. Quiçá, então, através dessa demanda, 17 

tenham a oportunidade de ter um número de contratações maior do que esse que está sendo anunciado 18 

na primeira chamada. Também com relação à contratação docente, há uma enorme expectativa de que 19 

seja possível neste ano, através de recursos orçamentários, que a CVD, pela primeira vez, separe as 20 

aposentadorias compulsórias da demanda por contratação de novos docentes. Se isso vier a acontecer, 21 

terão uma situação bastante singular no que diz respeito à evolução do quadro docente da 22 

Universidade, porque, desde o ano de 2004, tem havido um grande número de aposentadorias, 23 

decorrente da Lei Previdenciária e, contando as aposentadorias compulsórias, os falecimentos, as 24 

aposentadorias feitas em regime de integralidade e as demissões, estão, hoje, com 34 docentes a 25 

menos do que 2004, ainda com muitos concursos a serem abertos. Se todos os concursos vierem a ser 26 

realizados no decorrer deste ano, e se todas essas vagas, cerca de 63, vierem a ser atribuídas para este 27 

ano, pela primeira vez irão superar o número de docentes que havia em 2004. Isso marca um 28 

direcionamento bastante novo e mostra a preocupação da Universidade com a valorização dos 29 

recursos humanos e do quadro docente. Nenhuma universidade sobrevive com um padrão de 30 

qualidade internacional, se não puder atrair o melhor quadro docente. Então, há um sentimento muito 31 

positivo de que este ano superem algumas referências que haviam sido colocadas como meta dessa 32 

gestão, desde o princípio de 2008. Em seguida, diz que todos acabaram de receber um documento 33 

simbólico e de alta importância, que é a resposta que a Universidade dá sobre aquilo que faz à 34 

sociedade. Trata-se da Avaliação Institucional, que está sob a responsabilidade da Coordenadoria 35 

Geral da Universidade. Esse é o terceiro documento de Avaliação Institucional, que começou a ser 36 

realizado com o professor Tadeu, e seguiu com o reitor Fernando. Ele será entregue ao Conselho 37 

Estadual de Educação e foi distribuído a cada um dos membros do Conselho Universitário para terem 38 

um balanço daquilo que a Universidade fez principalmente no período que se refere ao ano de 2004 a 39 

2008. Há uma defasagem em virtude da demora de captação de dados e informações, que são 40 
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necessárias para consolidar esses resultados, mas certamente esse documento mostra muito daquilo 1 

que a Universidade realizou durante esse período. De forma complementar a esse documento, um dos 2 

itens da pauta de hoje trata justamente do Planejamento Estratégico da Unicamp. A revisão foi feita e 3 

consolidada na Copei, com a ajuda inestimável dos pró-reitores. Esse documento praticamente baliza 4 

uma revisão do planejamento estratégico, que deverá direcionar as prioridades da Universidade no 5 

período de 2011 a 2015; esse olhar para o futuro complementa a Avaliação Institucional. Toda 6 

avaliação que se reporta às experiências pretéritas também tem de ter um olhar prospectivo e esse 7 

olhar é o resultado de como é que a Copei propõe, através das várias instâncias, o futuro da 8 

Universidade, no que diz respeito ao direcionamento das ações mais estratégicas e dos projetos que 9 

deverão ser objeto de apreciação, análise e apoio das pró-reitorias. A Professora ÍTALA MARIA 10 

LOFFREDO D'OTTAVIANO gostaria de um esclarecimento sobre a não chegada do relatório das 11 

atividades do Centro de Integração, Documentação e Difusão Cultural – Ciddic. O Conselheiro 12 

EDGAR SALVADORI DE DECCA explica que quando houve a fusão de dois centros e núcleos para 13 

a criação do Ciddic, o Conselho Universitário formou uma comissão de acompanhamento para 14 

verificar o seu desempenho durante dois anos. Como a composição dessa comissão é alterada ano a 15 

ano, foi feito o maior esforço de convocar a atual para fazer a análise do relatório que será 16 

encaminhado ao Consu. Mas muitos deles enviaram à CGU a informação de que não teriam 17 

disponibilidade nas datas que foram propostas e, como estava próxima a reunião do Consu, não havia 18 

como contornar. Seria favorável à edição de uma nova portaria para convocar a atual comissão a fim 19 

de que, na próxima sessão do Conselho Universitário, seja apreciado o relatório, que é extenso e 20 

precisaria de uma análise bem cuidadosa. O MAGNÍFICO REITOR, em primeiro lugar, em seu nome 21 

e em nome da Administração, agradece a participação do professor Sérgio Antônio da Silva Leite nos 22 

Órgãos Colegiados e na Administração da Universidade neste período. Tem certeza de que ele 23 

continuará dando contribuições importantes para a Universidade. Também gostaria de fazer uma 24 

observação em relação à forma como a Unicamp calcula a aposentadoria. Já há algum tempo a 25 

bancada docente e vários outros conselheiros fizeram uma reivindicação de que isso fosse revisto. De 26 

fato, a maneira como aprovaram aposentadoria, que consta de uma deliberação do Conselho 27 

Universitário, conflita com a norma hoje constitucional, mas, a DGRH, a PG e uma Comissão estão 28 

estudando uma forma em que todas as propostas, agora adequadas ao texto constitucional, sejam 29 

contempladas. Em seguida, lembra que o programa de auxílio à permanência dos estudantes na 30 

Unicamp é muito mais amplo do que a moradia, e não existe nenhum estudante com necessidades que 31 

não tenha sido abrangido por ele, seja neste campus, em Limeira ou Piracicaba. No ano passado 32 

aconteceu uma invasão, cuja motivação não foi por querer lutar para melhorar as condições da 33 

moradia, mas porque houve um problema em uma determinada casa, com uma pessoa que não era da 34 

Unicamp. A invasão não foi pacífica, contou com barricadas de cadeiras e camas quebradas feitas por 35 

pessoas mascaradas, dentre as quais havia algumas que não eram estudantes, eram pessoas estranhas à 36 

Universidade. Havia também barricadas que impediam a entrada no setor administrativo da Unicamp. 37 

Ocorreu invasão de computadores e quebra de material adquirido com os recursos públicos. Essa 38 

matéria será discutida em breve, alguns estudantes foram identificados, mas sempre que houver esse 39 

tipo de ato, em que existe violência, depredação de material público, haverá consequências. 40 
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Estudantes não são inimputáveis, eles têm de ser responsabilizados. E o procedimento tomado está 1 

sempre de acordo com a Constituição, mesmo que não conste do Regimento ou Estatuto da Unicamp. 2 

Aproveita para dizer que o professor De Decca proporá no próximo Consu mudanças a serem 3 

adequadas ao texto constitucional com base em algumas sugestões dos professores José Cláudio 4 

Geromel, Nádia Farage e Daniel Pereira. Retomando, diz que o procedimento foi estritamente legal: 5 

houve a nomeação de uma comissão constituída por três diretores, agora ex-diretores, professores 6 

altamente qualificados, do Imecc, IB e IQ, que se reuniram, entrevistaram e analisaram todos os 7 

acontecimentos. Os alunos identificados tiveram direito à defesa; a Comissão fez uma recomendação, 8 

que a Procuradoria Geral analisou e a Reitoria aplicou, com modificações sugeridas por 9 

procedimentos jurídicos. Não estão perseguindo ninguém, contudo o que fizeram não é correto. 10 

Entende que não foi um movimento político, depois tentou ser transformado em um, mas o que 11 

aconteceu ali configurou uma violência e os estudantes tiveram uma penalidade que, apesar de 12 

importante, não os afasta da convivência universitária permanentemente, é um procedimento 13 

acadêmico previsto. Eles podem entrar com um recurso administrativo ou judicial, e aparentemente 14 

fizeram ambos. O assunto não entrou nesta sessão porque a Secretaria Geral recebeu o recurso 15 

administrativo às vésperas do fechamento da pauta, e ele precisaria vir adequadamente instruído, com 16 

manifestação da Comissão e parecer da Procuradoria Geral. Mas a matéria será discutida em breve no 17 

Conselho Universitário, que é um espaço extremamente democrático, onde todos são ouvidos, as 18 

opiniões reconhecidas e todos os itens, sem exceção, são decididos no voto. É preciso entender que no 19 

ambiente universitário às vezes se ganha e às vezes se perde nas votações, quando se perde não 20 

significa que não haja democracia. O Conselho Universitário é sábio o suficiente para colocar a 21 

Universidade no caminho correto e é por esse motivo que ela está na posição em que está hoje. Todos 22 

querem que ela seja o que deve ser. Os membros mais antigos se lembram de uma época em que as 23 

janelas atrás da sala foram quebradas por pessoas que escalaram o prédio. Como consequência foi 24 

preciso colocar vidros blindados. Questiona-se por que alguém quebraria vidros. Talvez não existam 25 

mais essas pessoas na Instituição. Há cerca de dois anos, a porta da entrada da Reitoria foi quebrada 26 

com pedaços de concreto. Como consequência, agora existe uma porta que resiste ao concreto. Então, 27 

a Universidade se protege, porque ocorreram problemas nesses períodos. Outra  questão importante é 28 

em relação à data-base, que é em maio, e a determinação é que ela sempre seja decidida no Cruesp. A 29 

política das três universidades é manter o poder aquisitivo do salário e, dependendo da arrecadação, 30 

isto é, do comprometimento do Orçamento em relação ao salário, oferecer um pequeno índice acima, 31 

que em geral é o índice inflacionário, e isso será mantido. O Cruesp sempre discutiu com o Fórum das 32 

Seis, às vezes ao som de bombas, com estouro de rojões próximos às janelas, e também já ficaram em 33 

cárcere privado por seis horas, pois as portas estavam sendo ameaçadas de serem arrombadas. Os 34 

professores José Ranali, Paulo Eduardo e ele são testemunhas. Pensa que agora o diálogo está em um 35 

nível diferente, então as discussões serão mais calmas e produtivas. Em relação à FCA, diz que 36 

realmente ela é prioridade para a Unicamp. O recurso inicial do governo do Estado para infraestrutura 37 

foi totalmente aplicado, inclusive os rendimentos. Solicitaram um complemento, mas até o momento o 38 

Governo ainda não se manifestou, e houve necessidade de serem aplicados mais recursos, aprovados 39 

no Orçamento do ano passado. Existe o comprometimento da Administração em fazer com que a 40 
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qualidade da infraestrutura da FCA seja a melhor possível, dentro das possibilidades orçamentárias. 1 

Consideram a infraestrutura adequada, levando em conta as características peculiares de início de uma 2 

unidade. Recentemente foi noticiado nos jornais que o campus da Unifesp, em Guarulhos, está em 3 

greve porque os prédios são alugados e eles têm dificuldades de alocar pessoas. A FCA, graças ao 4 

esforço do professor Sérgio Luiz Monteiro Salles Filho, seu atual diretor, possui todas as salas de 5 

aulas funcionando, bem como a biblioteca que, apesar de estar em um lugar adaptado, é adequada. 6 

Todos os recursos foram colocados à disposição da diretoria para sanar os problemas que ocorreram 7 

referentes a vazamentos, impermeabilização de teto, que está em fase final; os prédios de laboratórios 8 

já estão ocupados e sugere que os membros do Conselho Universitário que ainda não a conhecem 9 

façam uma visita. Estão também disponibilizando recursos para colocar mobiliário, adequar a parte 10 

elétrica etc. A FCA tem um restaurante novo, as quadras estão quase prontas, bem como a urbanização 11 

em seu entorno; a construção do novo prédio administrativo, salas de aulas e anfiteatros está em 12 

andamento, ainda que existam problemas decorrentes de uma alteração necessária com a empreiteira. 13 

Não é incomum haver problemas em algumas obras feitas por licitação. Agora as obras estão em ritmo 14 

adequado e devem ser finalizadas. Falta bastante, mas ao mesmo tempo fizeram bastante. Além disso, 15 

foram contratados mais três professores titulares e os órgãos institucionais estão estudando outras 16 

necessidades. Os dados da FCA mostram extremo progresso em captação de recursos em convênios e 17 

na Fapesp. Há um curso de pós-graduação interunidades e outro em encaminhamento, o que 18 

representa que os docentes e os estudantes estão respondendo de forma muito importante. E a 19 

Empresa Júnior lá instalada começa a ter característica própria da Unicamp. Na sequência, agradece 20 

ao professor Daniel por reconhecer a importância do edital de contratação de técnicos. Quem conhece 21 

o que é pesquisa, o que é grupo de pesquisa, e trabalha com equipamentos ou com gerenciamento 22 

complexo de pesquisas, sempre almejou ter um edital como esse, que reconhecesse aqueles grupos de 23 

pesquisa que necessitam de técnico especializado, sem prejuízo de pedidos especiais. Eventualmente 24 

algo administrativo possa ser prioritário, mas esse edital está formatado para aceitar pedidos diversos. 25 

Ele será analisado por uma comissão sob o ponto de vista de mérito e depois seguirá os trâmites 26 

institucionais normais. A única diferença é que se pretende fazer com que os grupos de pesquisa 27 

consolidados e que têm dificuldade de obter suporte técnico tenham a oportunidade de fazer 28 

solicitação, sempre com a anuência do diretor. Inclui equipamentos multiusuários, grupos de pesquisa 29 

que trabalham com a Fapesp, CNPq, Finep ou com empresas que não permitam contratar técnicos. É 30 

uma grande oportunidade, sem prejuízo para as unidades, porque, como disse o professor Paulo, 50% 31 

das vagas de pessoal técnico-administrativo estão sendo disponibilizadas para cada unidade alocar em 32 

seus diversos setores, de acordo com a prioridade exclusiva da unidade. E também sem prejuízo de 33 

outras atividades, se houver alguma unidade que precise de pessoal para ensino – que é uma 34 

prioridade máxima sempre e pode-se dizer que é de fluxo contínuo. A seguir, passa aos processos do 35 

Expediente, informando que o item 01 trata da indicação de representantes para comporem a CVND, 36 

conforme disposto no artigo 6º da Deliberação CONSU-A-01/99, objeto do Proc. nº 01-P-03972/99, 37 

como segue: 01 diretor da área de Humanas, em substituição ao Prof. Dr. Sérgio Antônio da Silva 38 

Leite – FE, como membro titular, para cumprimento de mandato de 01 ano a partir de 03.05.12; 01 39 

diretor da área de Ciências Tecnológicas, em substituição ao Prof. Dr. José Antenor Pomilio – FEEC, 40 
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como membro suplente, para cumprimento de mandato de 01 ano a partir de 23.04.12; 02 1 

representantes dos servidores técnico-administrativos, em substituição aos senhores Laurione Candido 2 

de Oliveira e Jessé Targino da Silva, como membros titular e suplente, respectivamente, para 3 

cumprimento de mandato de 01 ano a partir de 31.03.12. Solicita que até o final da reunião passem as 4 

indicações para a Secretaria Geral. Em seguida, coloca para ciência os demais processos do 5 

Expediente da pauta: COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL – 6 

COPEI - Indicação de Membros – 02) PROC. Nº 01-P-25640/01 - Indicação de membros: 02 7 

representantes dos servidores técnico-administrativos, para compor a COPEI, conforme inciso V do 8 

artigo 2º da Deliberação CONSU-A-15/01, para cumprimento de mandato de 01 ano: Adilton Dorival 9 

Leite e Hosana de Barros; 02 representantes discentes para compor a COPEI, conforme inciso VI do 10 

artigo 2º da Deliberação CONSU-A- 15/01, para cumprimento de mandato de 01 ano - 11 

Of.CGU.COPEI-13/12: acadêmicos Alan Godoy de Souza Mello e Isabela Cristina Rigonato Amante. 12 

C - COMISSÃO CENTRAL DE PESQUISA - CCP – Alteração de Membros – Ciência - 03) PROC. 13 

Nº 01-P-20276/03 - PRP – Indicação de membros para comporem a Comissão Central de Pesquisa, 14 

com mandato até julho de 2012 - FEM: Prof. Dr. Marco Lúcio Bittencourt, como representante 15 

suplente, em substituição ao Prof. Dr. Eugênio José Zoqui; FEEC: Prof. Dr. Walmir de Freitas Filho, 16 

como representante titular, em substituição ao Prof. Dr. Pedro Luis Dias Peres; FEQ: Profa. Dra. 17 

Maria Helena Andrade Santana, como representante titular, em substituição ao Prof. Dr. Theo Guenter 18 

Kieckbusch - Of. PRP-200/11 e PRP-10/12. D - SÚMULA DA ATA DA COMISSÃO DE 19 

ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO: 95ª Reunião, realizada em 26.04.11 – aprovada na 97ª Reunião 20 

realizada em 24.11.11 – Ciência. E - GRUPO DE TRABALHO – Indicações de membros – 21 

Homologado - 05) PROC. Nº 01-P-22890/08 - Indicação de membros para compor o Grupo de 22 

Trabalho incumbido de acompanhar as atividades globais de implantação do campus de Limeira, 23 

como segue: representantes discentes - Luiz Paulo Rizardi, da graduação, e Deborah Pereira 24 

Domingues, da pós-graduação - Ofício SG-35/12. F - RELATÓRIO FINAL – Ciência - 06) PROC. Nº 25 

02-P-17863/04, em nome da Faculdade de Ciências Médicas – Relatório Final de Atividades - Partes: 26 

UNICAMP/FUNCAMP e a OPAS/OMS - Executores: José Antonio da Rocha Gontijo/FCM e Sílvia 27 

Maria Santiago/FCM - Período: 2004/2005 - Resumo do Objeto: estabelecer a forma e as condições 28 

pelas quais a OPAS/OMS e o Beneficiário irão cooperar para a execução das atividades: a) Projeto de 29 

instalação de infraestrutura de sala de aula informatizada; b) custos e c) - seminários para o Polo de 30 

educação Permanente do leste Paulista - Parecer: CONEX. Em seguida, nada mais havendo a tratar no 31 

Expediente, o MAGNÍFICO REITOR passa à Ordem do Dia, em que constam dois processos de 32 

indicações de membros para as comissões permanentes do Conselho Universitário, destacados pela 33 

Mesa. São os seguintes: item 01, objeto do Proc. nº 01-P-04124/87, Constituição da Comissão de 34 

Orçamento e Patrimônio: 01 Pró-Reitor; 04 Diretores de Unidades de Ensino e Pesquisa, sendo 01 da 35 

área de Ciências Exatas, 01 da área de Ciências Biológicas, 01 da área de Ciências Humanas e Artes, e 36 

01 da área de Ciências Tecnológicas; 02 membros da representação docente; 01 membro da 37 

representação discente; e item 02, objeto do Proc. nº 01-P-04125/87, Constituição da Comissão de 38 

Legislação e Normas - CLN : 03 titulares e 03 suplentes. Solicita indicações para as duas comissões 39 

até o final desta Sessão. Na sequência, informa que a Mesa destaca o item 09, Proc. nº 01-P-21598/11, 40 
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que trata de proposta de deliberação Consu, destacado pelo professor Euclides. Solicita outros 1 

destaques. A Conselheira MARGARIDA BARBOSA destaca o item 17, Proc. nº 01-P-07322/75, que 2 

trata de recurso em nome de José Ricardo Figueiredo. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL 3 

destaca os itens 10 e 18, respectivamente Proc. nº 01-P-00436/70, que trata do Regimento Geral dos 4 

Cursos de Pós-Graduação, e 01-P-24488/11, que trata de cancelamento de anotação punitiva, em 5 

nome de Tiago Pinheiro Rios Lyrio. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES 6 

destaca, para registro de abstenção, os itens de 29 a 145, que tratam de processos em vigência de 7 

convênios. Não havendo mais destaques, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação todos os itens 8 

não destacados da Ordem do Dia, sendo aprovados por unanimidade os assuntos dos seguintes 9 

processos: B - COMISSÃO PERMANENTE DE DEDICAÇÃO INTEGRAL À DOCÊNCIA E A 10 

PESQUISA – Indicação - 03) PROC. Nº 01-P-00605/68 - Indicação da Profa. Dra. Maria Fausta 11 

Cajahyba Pereira de Castro – IEL, como titular e do Prof. Dr. Bastiaan Philip - Reydon – IE, como 12 

suplente, para comporem a CPDI, área de Humanas, até 02.10.13 – Ofício CPDI-001/12 e SG- 74/12. 13 

C - FAEPEX – Composição do Conselho de Orientação – Indicação de membro - 04) PROC. Nº 01-P-14 

06002/90 - FAEPEX - Indicação do Prof. Marcelo de Carvalho Reis, em substituição a Profa. Dra. 15 

Vanessa Petrilli Bavaresco, como representante do Colégio Técnico de Campinas, para compor o 16 

Conselho de Orientação do FAEPEX. D - ORÇAMENTO 2011 – Terceira Revisão – Fechamento – 17 

Pareceres exarados pela Comissão de Orçamento e Patrimônio e Câmara de Administração - 05) 18 

PROC. Nº 01-P-28831/10 - Orçamento 2011 – Terceira Revisão – Fechamento – Demonstrativo 19 

Receita/Despesa – Pareceres COP-01/12 e CAD-11/12; 06) PROC. Nº 01-P-28832/10 - Orçamento 20 

2011 – Terceira Revisão – Fechamento – Campus II – Limeira – Faculdade de Ciências Aplicadas - 21 

Demonstrativo Receita/Despesa – Pareceres COP-02/12 e CAD-12/12. E - PLANEJAMENTO 22 

ESTRATÉGICO DA UNICAMP - 07) PROC. Nº 01-P-24178/10 - Revisão do Planejamento 23 

Estratégico da Unicamp – 2011/2015 e Relatório Final – Aprovado pela COPEI em 05.12.11 - Ofício 24 

CGU-23/12. F - PROPOSTAS DE DELIBERAÇÕES – Aprovados – Pareceres exarados pela 25 

Procuradoria Geral e pela Comissão de Legislação e Normas; 08) PROC. Nº 01-P-17022/08 - 26 

Proposta de Deliberação CONSU, que dispõe sobre a contratação do plano de seguro para docentes, 27 

servidores, discentes e convidados estrangeiros – Pareceres CLN- 08/11 e PG-0421/12. H - PÓS-28 

GRADUAÇÃO – Pareceres exarados pela Procuradoria Geral e Câmara de Ensino, Pesquisa e 29 

Extensão - a) Aprovado - 11) PROC. Nº 17-P-15130/00 - em nome do Instituto de Artes - Proposta de 30 

extinção das atuais áreas de concentração: “Fundamentos Teóricos”, “Práticas Interpretativas” e 31 

“Processos Criativos” e criação de uma única área de concentração: “Música: teoria, criação e 32 

prática”, do Programa de Pós-Graduação em Música, em níveis de Mestrado e Doutorado – 33 

Homologada pela Congregação em 04.08.11 – Deliberação CCPG-253/11 e Parecer CEPE-383/11; 34 

12) PROC. Nº 17-P-08567/10 - em nome do Instituto de Artes – Proposta de criação da área de 35 

concentração “Teatro, Dança e Performance”, no Programa de Pós-Graduação em Artes da Cena – 36 

Homologado pela Congregação em 01.12.11 - Deliberação CCPG-300/11 e Parecer CEPE- 410/11 – 37 

b) Homologado - 13) PROC. Nº 02-P-1890/11, em nome da Faculdade de Ciência Médicas - Proposta 38 

de Implantação do Programa de Pós-Graduação em Saúde “Interdisciplinaridade e Reabilitação”, na 39 

Área de Interdisciplinaridade e Reabilitação – Mestrado Acadêmico – Deliberação CCPG-12/12 e ad 40 
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referendum da CEPE. I - CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU – Pareceres exarados pela 1 

Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão - 14) PROC. Nº 23-P-05099/10, em nome da Faculdade de 2 

Educação Física - Proposta de readequação do Curso de Especialização Lato Sensu, modalidade à 3 

distância em Educação Física para Professores do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio – 4 

REDEFOR, bem como o 2º oferecimento do curso – Parecer CEPE-01/12, 15) PROC. Nº 01-P-5 

02580/10, em nome da Pró Reitoria de Pós-Graduação - Proposta de readequação dos Cursos de 6 

Especialização Lato Sensu, modalidade à distância em Matemática, Língua Portuguesa e História para 7 

Professores do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio da Rede Pública Estadual de Ensino – 8 

REDEFOR, bem como o 2º oferecimento dos cursos – Parecer CEPE-02/12. J - EXTINÇÃO DE 9 

DEPARTAMENTO – Pareceres exarados pela Procuradoria Geral e Câmara de Ensino, Pesquisa e 10 

Extensão - 16) PROC. Nº 01-P-02774/85, em nome da Faculdade de Engenharia Elétrica e de 11 

Computação - Proposta de Extinção do Departamento de Máquinas, Componentes e Sistemas 12 

Inteligentes e absorção dos docentes pelo Departamento de Semicondutores, Instrumentos e Fotônica 13 

(alteração do Artigo 20 da Deliberação CONSU-A-01/11) – Aprovada pela Congregação em 29.08.11 14 

– Resolução da Congregação - FEEC nº 200/11 e Pareceres PG-592/12 e CEPE-65/12. M - 15 

CONGREGAÇÕES – Homologadas - Pareceres exarados pela Procuradoria Geral - 19) PROC. Nº 19-16 

P-16218/00, em nome da Faculdade de Educação - Resultado de Eleição de representantes discentes, 17 

realizada nos dias 08 a 10.11.11 – Homologado pela Congregação em 30.11.11 - Parecer PG-612/12; 18 

20) PROC. Nº 05-P-15146/99, em nome da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - 19 

Atas de Eleições de representantes docentes e servidores técnico-administrativos realizada nos dias 12 20 

a 16.12.11 e 25.11 a 01.12.11, respectivamente – Homologado pela Congregação em 27.02.12 – 21 

Parecer PG- 1076/12; 21) PROC. Nº 01-P-08963/86, em nome da Faculdade de Engenharia Elétrica e 22 

de Computação - Ata de Eleição de representantes discentes, realizada no dia 03.11.11 – Homologado 23 

pela Congregação em 29.11.11 - Parecer PG-420/12; 22) PROC. Nº 06-P-18001/03, em nome da 24 

Faculdade de Odontologia de Piracicaba - Ata de Eleição de representantes dos servidores técnico-25 

administrativos, realizada nos dias 23 e 24.02.12 – Parecer PG-1077/12; 23) PROC. Nº 21-P-26 

21736/05, em nome do Instituto de Estudos da Linguagem - Ata de Eleição de representantes 27 

discentes, realizada nos dias 16 a 18.11.11 – Homologado pela Congregação em 24.11.11 - Parecer 28 

PG-3647/11. N - ÁREAS DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS – Pareceres exarados pelas Unidades, 29 

Procuradoria Geral e CONEX - a) Aberturas - 24) PROC. Nº 07-P-20262/11, em nome do Instituto de 30 

Biologia, Área de Prestação de Serviços de pequena monta intitulada: “Análises Microbiológicas e 31 

Sorológicas”, junto ao Departamento de Genética, Evolução e Bioagentes, cujo objetivo é prestar 32 

serviço à comunidade no que tange a análise microbiológica, ensaios sorológicos variados e de 33 

consultoria e assessoria científica na área – Aprovada pela Congregação em 22.08.11 – Parecer CAD-34 

58/11; 25) PROC. Nº 01-P-26874/11, em nome da Pró-Reitoria de Pesquisa, Área de Prestação de 35 

Serviços de pequena monta intitulada: “Laboratório Central de Tecnologias de Alto Desempenho 36 

(LaCTAD)”, junto à Pró-Reitoria de Pesquisa, cujo objetivo é prestar serviços de Bioinformática, 37 

Genômica, Proteômica e Biologia Celular para pesquisadores da Unicamp e externos à Universidade – 38 

Parecer CAD-01/12; - b) Encerrados - 26) PROC. Nº 01-P-3159/97, em nome do Colégio Técnico de 39 

Campinas - Encerramento da área de prestação de serviços de pequena monta – Departamento de 40 
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Processamento de Dados – Parecer CAD-59/11; 27) PROC. Nº 01-P-3611/99, em nome do Centro 1 

para Manutenção de Equipamentos - CEMEQ – Encerramento da área de prestação de serviços de 2 

pequena monta – Aferição e Calibração de Instrumentos Elétricos – Parecer CAD-60/11; 28) PROC. 3 

Nº 04-P-23632/03, em nome da Faculdade de Engenharia de Alimentos - Encerramento da área de 4 

prestação de serviços de pequena monta – Laboratório de Termobacteriologia – Parecer CAD-02/12. 5 

O - CONVÊNIOS, CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS - b) Encerrados:- 146) PROC. Nº 01-P-6 

23710/03, em nome do Centro de Biologia Molecular e Engenharia Genética - Termo de Doação - 7 

Partes: UNICAMP e International Atomic Energy Agency – IAEA - Executores: Ana Maria Lima de 8 

Azeredo-Espin/CBMEG e Anete Pereira de Souza/CBMEG - Resumo do Objeto: doação de €7.000 a 9 

UNICAMP pela Agência Internacional de Energia Atômica – IAEA, para ser utilizada, por um 10 

período de 02 anos, para despesas descritas às fls. 223. - Parecer: CEPE-58/12; 147) PROC. Nº 01-P-11 

04516/09, em nome da Comissão Permanente para os Vestibulares - 1) Contrato - Partes: 12 

UNICAMP/FUNCAMP e Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e 13 

Territórios - Executores: Leandro Russovski Tessler/COMVEST e Renato Hyuda de Luna 14 

Pedrosa/COMVEST - Data de Assinatura: 26.02.2009. - Vigência: a partir da data da assinatura até o 15 

cumprimento final da realização da 1ª Etapa – Prova Objetiva do 28º Concurso Público de Promotor 16 

de Justiça Adjunto do MPDFT, de março-abril/2009, ou seja, 30.06.2009. - Recursos: R$35.000,00, na 17 

forma estabelecida na Cláusula Sexta - Resumo do Objeto: prestação, pela Contratada, através da 18 

COMVEST, de serviços técnicos previstos para a realização da 1ª Etapa – Prova Objetiva do 28º 19 

Concurso Público para provimento de cargos de Promotor de Justiça Adjunto do MPDFT - 2) 20 

Contrato - Executores: Renato Hyuda de Luna Pedrosa/COMVEST e Cláudio Henrique de Moraes 21 

Batalha/COMVEST - Data da Assinatura: 23.04.2009 - Vigência: a partir da data da assinatura, com 22 

prazo de duração até o cumprimento final da realização da reaplicação da 1ª Etapa – Prova Objetiva – 23 

do 28º Concurso Púbico de Promotor Adjunto do MPDFT, no período maio-setembro/2009, ou seja, 24 

30.09.2009 - Recursos: R$25.000,00, na forma estabelecida na Cláusula Quinta - Parecer: CAD-25 

08/12; 148) PROC. Nº 01-P-23106/11, em nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e 26 

Internacionais - Convênio - Partes: UNICAMP e Banco Santander (Brasil) S/A. - Executores: Marcelo 27 

Knobel/PRG e Leandro Russovski Tessler/CORI - Data de Assinatura: 07.10.11 - Vigência: até 28 

31.12.11 - Recursos: R$ 29.200,00 - Resumo do Objeto: disciplinar as ações necessárias para 29 

viabilizar a participação da IES no Programa Top UK Santander Universidades, promovido pelo 30 

Santander, que possibilitará a mobilidade de alunos e professores da IES e suas respectivas 31 

participações em curso de língua e cultura inglesa e outras áreas da ciência, a ser promovido junto a 32 

Universidades do Reino Unido, na vigência deste instrumento - Parecer: CEPE-389/11; 149) PROC. 33 

Nº 01-P-26112/06, em nome do Colégio Técnico de Campinas - 1) Convênio - Partes: 34 

UNICAMP/FUNCAMP e INCRA/Superintendência Regional no Estado de São Paulo - Executores: 35 

Celso Akira Nishibe/COTUCA e Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco/FEAGRI - Data de 36 

Assinatura: 18.12.06 - Vigência: 36 meses, prorrogado até 30.05.11 - Recursos: R$1.944.000,00 - 37 

Resumo do Objeto: realização de Curso Técnico em Agroecologia integrado ao Ensino Médio, para 38 

180 jovens e adultos, reconhecidos pelo INCRA como assentados, nas áreas de Reforma Agrária, do 39 

estado de São Paulo - 2) Primeiro Termo Aditivo - Data de Assinatura: 27.06.07 - Recursos: 40 
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R$270.000,00 - Resumo do Objeto: alterar o cronograma de desembolso do exercício de 2007, 1 

alocando os recursos necessários para tal, bem como estabelecer a data de liberação dos mesmos - 3) 2 

Segundo Termo Aditivo - Data de Assinatura: 19.12.07 - Recursos: R$170.000,00 - Resumo do 3 

Objeto: alterar o recurso previsto para a 3ª parcela, o cronograma de desembolso do exercício de 2007 4 

e estabelecer a data de liberação dos mesmos - 4) Terceiro Termo Aditivo - Data de Assinatura: 5 

18.08.08 - Vigência: até 31.11.10 - Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do Convênio supracitado 6 

pelo período de 08 meses - 5) Quarto Termo Aditivo - Data de Assinatura: 18.09.08 - Recursos: 7 

R$720.000,00 - Resumo do Objeto: ajustar e repassar o recurso da 4ª parcela para o exercício de 2008, 8 

em função do reajuste do valor unitário aluno/ano e respectiva contrapartida - 6) Quinto Termo 9 

Aditivo - Data de Assinatura: 21.12.09 - Recursos: R$536.000,00 - Resumo do Objeto: alocar e 10 

repassar recurso referente a 5ª parcela do Convênio supra, ajustar a meta para 134 alunos e atualizar a 11 

Cláusula Sexta – Dos Recursos e Décima Terceira – Da Supervisão - 7) Sexto Termo Aditivo - Data 12 

de Assinatura: 03.12.10 - Recursos: R$196.000,00 - Resumo do Objeto: repassar recurso referente a 6ª 13 

parcela do Convênio supracitado - Parecer: CEPE-59/12; 150) PROC. Nº 02-P-22595/07, em nome da 14 

Faculdade de Ciências Médicas - Carta de Aval - Partes: UNICAMP e Universidad Complutense de 15 

Madrid – Espanha - Executor: Kátia Stancato/FCM - Data de Assinatura: 13.11.07 - Vigência: até 16 

31.12.09 - Recursos: R$ 5.094,61 - Resumo do Objeto: apresentação, ao Governo Espanhol, do 17 

Projeto “Fatores de Risco e Fatores de Proteção Relacionados no Âmbito Escolar: Sua Incidência no 18 

Consumo de Álcool e Tabaco em Alunos de 11 anos do Brasil e da Espanha” - Parecer: CEPE-60/12; 19 

151) PROC. Nº 02-P-14722/10, em nome da Faculdade de Ciências Médicas - Convênio - Partes: 20 

UNICAMP e Serviço de Saúde Dr. Cândido Ferreira - Executores: Rosana Teresa Onocko 21 

Campos/FCM e Gastão Wagner de Sousa Campos/FCM - Data de Assinatura: 14.06.11 - Vigência: 12 22 

meses - Recursos: R$6.561,31 mensais - Resumo do Objeto: garantir 7 bolsas de estudo a alunos da 23 

UNICAMP, doravante denominados Aprimorandos, com recursos financeiros oriundos do SUS, 24 

através do CANDIDO (e seu contrato de Co-Gestão com a Prefeitura Municipal de Campinas), com 25 

certificação da FUNDAP, e através do acompanhamento sistemático dos estudos e da prestação de 26 

informações da UNICAMP - Parecer: CEPE-61/12; 152) PROC. Nº 02-P-29947/08, em nome da 27 

Faculdade de Ciências Médicas - Convênio - Partes: UNICAMP e Prefeitura Municipal de Amparo - 28 

Executores: Olga Maria Fernandes de Carvalho/FCM e Márcia Regina Nozawa/FCM - Data de 29 

Assinatura: 27.03.09 - Vigência: 12 meses, a partir de 11.02.09 - Recursos: conforme descrito na 30 

Cláusula 4ª - Dos Recursos - Resumo do Objeto: viabilizar a formação de profissionais de saúde 31 

através de Residência em Saúde da Família da FCM/UNICAMP nas Unidades de Saúde da rede 32 

Municipal de Amparo por meio de atividades assistenciais e de ensino - Parecer: CEPE-91/12; 153) 33 

PROC. Nº 05-P-02149/04, em nome da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - 34 

Termo Aditivo - Partes: UNICAMP e Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS - 35 

Executores: Leandro Palermo Júnior/FEC e João Alberto Venegas Requena/FEC - Data de Assinatura: 36 

1º.06.04 - Resumo do Objeto: correção do item 3.1 da Cláusula Terceira – Recursos, Pagamentos e 37 

Reajuste do Termo Aditivo nº 01, objetivando estabelecer as condições para o fornecimento de bolsas 38 

de estudo pela USIMINAS para o Curso de Pós-Graduação da FEC/UNICAMP com ênfase em 39 

Estruturas e Construções Metálicas. O valor de R$724,52 que é equivalente ao valor da bolsa de 40 
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mestrado é corrigido para R$855,00 - Parecer: CEPE-408/11; 154) PROC. Nº 01-P-23190/05, em 1 

nome do Gabinete do Reitor - 1º Termo de Aditamento - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e CPFL - 2 

Executores: Euclides de Mesquita Neto/PRPG e Marcelo Knobel/PRG - Data de Assinatura: 02.05.07 3 

- Resumo do Objeto: alterar as Cláusulas Terceira e Quarta do Convênio de Cooperação entre as 4 

partícipes, com a finalidade de permitir o acompanhamento e desenvolvimento de programas 5 

educacionais, visando propiciar aos funcionários da CPFL, inscritos no Programa de Inclusão Social, 6 

condições acadêmicas de obtenção do certificado do Ensino Médio, via programa de jovens e adultos 7 

do CEES – Centro Estadual de Ensino Supletivo, o qual se encontra sediado no Campus da 8 

UNICAMP - Parecer: CEPE-62/12; 155) PROC. Nº 15-P-07579/11, em nome do Hospital de Clínicas 9 

- Termo Aditivo Nº 01/2011 ao Convênio - Partes: UNICAMP e Estado de São Paulo/Secretaria de 10 

Estado da Saúde - Executores: Manoel Barros Bértolo/HC, João Batista de Miranda/HC e Antonia 11 

Teresinha Tresoldi/HC - Data de Assinatura: 03.06.2011 - Vigência: até 31.12.2011 - Recursos: 12 

R$410.198,44 - Resumo do Objeto: transferência de recursos financeiros, do Convênio SUS/SP, à 13 

Conveniada, visando a execução de atividades concernentes ao SUS/SP, para ocorrer despesas com 14 

Custeio - Parecer: CAD-64/11; 156) PROC. Nº 15-P-07581/11, em nome do Hospital de Clínicas - 15 

Termo Aditivo Nº 02/2011 ao Convênio - Partes: UNICAMP e Estado de São Paulo/Secretaria de 16 

Estado da Saúde - Executores: Manoel Barros Bértolo/HC, João Batista de Miranda/HC e Antonia 17 

Teresinha Tresoldi/HC - Data de Assinatura: 03.06.2011 - Vigência: até 31.12.2011 - Recursos: 18 

R$147.192,22 - Resumo do Objeto: transferência de recursos financeiros, do Convênio SUS/SP, à 19 

Conveniada, visando a execução de atividades concernentes ao SUS/SP, para ocorrer despesas com 20 

Custeio - Parecer: CAD-65/11; 157) PROC. Nº 01-P-09311/87, em nome do Hospital de Clínicas - 21 

Termo Aditivo ao Convênio - Partes: UNICAMP e Consórcio de Desenvolvimento da Região de 22 

Governo de São João da Boa Vista - Executores: Newton Kara José/FCM e Carlos Eduardo Leite 23 

Arieta/FCM - Data de Assinatura: 18.06.03 - Vigência: a partir de 18.06.03 - Resumo do Objeto: 24 

alterar a Cláusula Segunda do Termo de Convênio, incluindo obrigações à UNICAMP e CONDERG - 25 

Parecer: CAD-09/12; 158) PROC. Nº 01-P-23568/10, em nome da Agência de Inovação da Unicamp 26 

– Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e empresa Frederico Sauerbronn Gonçalves – YELLOW 27 

- Executores: Davi I. Sales (INCAMP) e Roberto de Alencar Lotufo (INOVA) - Data de Assinatura: 28 

09.11.10 - Vigência: até 31.03.2011 - Recursos: R$550,00/mês no primeiro ano, R$650,00/mês no 29 

segundo ano e R$750,00/mês no terceiro ano - Resumo do Objeto: regulamentação das relações entre 30 

a UNICAMP e a Yellow estabelecendo, entre outros, as condições de permissão de uso, a título 31 

precário, de espaço físico nas dependências da INCAMP, necessárias à instalação, em caráter 32 

temporário, da sede da Yellow - Parecer: CAD-02/11; 159) PROC. Nº 08-P-18115/09 - em nome do 33 

Instituto de Física “Gleb Wataghin” – Contrato - Partes: UNICAMP e Agência Internacional de 34 

Energia Atômica – IAEA - Executores: Lorena Pozzo/IFGW e Mônica Alonso Cotta/IFGW - Data de 35 

Assinatura: 09.09.09 - Vigência: 01 ano - Recursos: em reais o equivalente a € 5000 - Resumo do 36 

Objeto: desenvolvimento da pesquisa “Optimization of Nuclear Medicine Protocols for Diagnostic 37 

Value and Patient Dosimetry” - Parecer: CEPE-95/12; 160) PROC. Nº 11-P-02876/09, em nome do 38 

Instituto de Química - Aditivo 02 (Alteração de Plano de Trabalho) - Partes: UNICAMP/FUNCAMP 39 

e PETROBRAS - Executores: Celso Aparecido Bertran/IQ e Watson Loh/IQ - Data de Assinatura: 40 
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14.06.10 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do Convênio Específico nº 14 ao Termo de 1 

Cooperação CENPES-0050.0022723.06.4 - Parecer: CEPE-409/11; 161) PROC. Nº 01-P-03923/04, 2 

em nome do Núcleo de Estudos de População - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Institut 3 

de Recherche pour le Développment – França - Executores: José Marcos Pinto da Cunha/NEPO e 4 

Rosana Aparecida Baeninger/NEPO - Data de Assinatura: 04.06.04 - Vigência: 05 anos, a partir da 5 

data de assinatura, prorrogada até 08.06.10 - Resumo do Objeto: determinar o quadro geral da 6 

cooperação entre as Partes - Parecer: CEPE-63/12; 162) PROC. Nº 01-P-03924/04, em nome do 7 

Núcleo de Estudos de População - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e Institut de Recherche 8 

pour le Développment – França - Executores: José Marcos Pinto da Cunha/NEPO e Rosana Aparecida 9 

Baeninger/NEPO - Vigência: 04 anos, a partir da data de assinatura, prorrogada até 08.06.10 - Resumo 10 

do Objeto: colaborar na área de estudo dos movimentos migratórios e do meio ambiente nos países do 11 

Mercosul, com o objetivo de estudar os espaços migratórios fronteiriços no Mercosul, destacando-se 12 

as dinâmicas territoriais existentes, as modalidades de deslocamentos populacionais, as condições de 13 

vida das populações e as questões ambientais emergentes. Para isso, organizou-se um programa 14 

acadêmico que inclui a participação de pesquisadores do NEPO e do IRD sendo que o pesquisador do 15 

IRD deverá passar 3 anos como pesquisador visitante no NEPO/UNICAMP. O referido programa 16 

acadêmico inclui o projeto de pesquisa “Espaços Migratórios e a Problemática Ambiental no 17 

Mercosul” - Parecer: CEPE-64/12; 163) PROC. Nº 01-P-19123/09, em nome da Prefeitura - 1) 18 

Contrato - Partes: UNICAMP e Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos Rios 19 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Consórcio PCJ/Caixa Econômica Federal - Executores: Roberto 20 

Rodrigues Paes/Prefeitura e Fernanda Gagliardi Amantini/Prefeitura. - Data da Assinatura: 24.12.09 - 21 

Vigência: até 24.09.11 - Recursos: até R$109.875,00 - Resumo do Objeto: transferência de recursos 22 

financeiros do Consórcio PCJ para a execução de “Implantação da Estrutura de Monitoramento de 23 

Dados Hidráulicos e Elétricos dos Sistemas de Abastecimento de Água da UNICAMP”, no município 24 

de Campinas - 2) Primeiro Termo Aditivo - Data da Assinatura: 02.02.10 - Resumo do Objeto: alterar 25 

o item 7.4 da Cláusula Sétima do Contrato – Da Execução Financeira, que visa alterar a conta bancária 26 

dos recursos transferidos pela contratante à Unicamp - 3) Segundo Termo Aditivo - Data da 27 

Assinatura: 17.06.11 - Recursos: até R$106.665,00 - Resumo do Objeto: alterar a Cláusula Quarta do 28 

Contrato – Do Valor, que visa adequar os recursos financeiros - Parecer: CAD-10/12. Em seguida, o 29 

MAGNÍFICO REITOR submete à apreciação os itens de 29 a 145, destacados em bloco pela 30 

acadêmica Diana. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES esclarece que 31 

destacou esses processos de convênios para registro de abstenção da bancada discente. Não tiveram 32 

tempo de analisar todos, então, entendendo que alguns são problemáticos, a bancada se abstém. Não 33 

havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação os itens de número 29 a 145, 34 

em bloco, sendo aprovados com 04 abstenções, os processos que tratam dos seguintes assuntos: 29) 35 

PROC. Nº 01-P-17620/11, em nome do Centro de Biologia Molecular e Engenharia Genética - 36 

Convênio - Partes: UNICAMP, FAPESP e Vale S.A. - Executores: Laura Maria Mariscal 37 

Ottoboni/CBMEG e Sandra Luzia Scarano/CBMEG - Data de Assinatura: 03.11.11 - Vigência: 50 38 

meses - Recursos: R$131.700,00 e em reais o equivalente a US$42.000,00 - Resumo do Objeto: 39 

estabelecer as condições para a execução do Projeto “Análise das bases moleculares da tolerância ao 40 
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sal em Thiobacillus propspperus e sua aplicação na biolixiviação de minérios sulfetados de cobre em 1 

ambientes com alta salinidade” - Parecer: CEPE-03/12; 30) PROC. Nº 01-P-19986/11, em nome de 2 

Centro de Biologia Molecular e Engenharia Genética – Acordo - Partes: UNICAMP e EMBRAPA - 3 

Executores: Anete Pereira de Souza/CBMEG e Sandra Luzia Scarano/CBMEG - Data de Assinatura: 4 

1º.12.11 - Vigência: 03 anos - Resumo do Objeto: estabelecer as condições para a transferência pela 5 

Embrapa e uso pela UNICAMP dos materiais biológicos oriundos de (banco de germoplasma) 6 

(coleção) da Embrapa - Parecer: CEPE-04/12; 31) PROC. Nº 01-P-19404/10, em nome do Centro de 7 

Pesquisas Metereológicas e Climáticas Aplicadas a Agricultura - Termo Aditivo nº 01 - Partes: 8 

UNICAMP e EMBRAPA - Executores: Paulo Mazzafera/IB e Marlene Aparecida - Schiavinato/IB - 9 

Data de Assinatura: 21.12.11 - Vigência: até 31.12.14 - Recursos: R$78.298,00 - Resumo do Objeto: 10 

identificar a nota de empenho - relativa ao exercício de 2011, consoante fixado na Subcláusula 11 

Segunda da Cláusula Sexta do Convênio que objetiva a integração de esforços entre as partícipes, para 12 

desenvolver e disseminar as bases técnicas adaptadas à cultura cafeeira no Estado de São Paulo e 13 

Minas Gerais - Parecer: CEPE-66/12; 32) PROC. Nº 01-P-04805/09, em nome do Centro de Estudos 14 

de Petróleo - 1) Aditivo 02 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, PETROBRAS, UFBA/FAPEX e 15 

UFPA/FADESP - Executores: Joerg Dietrich Wilhelm Schleicher/IMECC e Maria Amélia Novais 16 

Schleicher/IMECC - Data de Assinatura: 05.08.11 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do 17 

Convênio Específico nº 4600300603, Termo de Cooperação nº 0050.0049254.09.9, visando a união de 18 

esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Migração por 19 

extrapolação de ondas em 3D” - 2) Aditivo 01 - Data de Assinatura: 12.09.11 - Resumo do Objeto: 20 

dilatar o prazo de vigência do Termo supracitado, por mais 360 dias corridos, a partir de 15.09.11, 21 

passando o seu término para 09.09.12 - Parecer: CEPE-384/11; 33) PROC. Nº 01-P-19801/09, em 22 

nome do Centro de Estudos de Petróleo - 1) Termo de Re-Ratificação - Partes: 23 

UNICAMP/FUNCAMP e Companhia de Gás de São Paulo – COMGÁS - Executores: Osvair Vidal 24 

Trevisan/CEPETRO e Antonio Carlos Bannwart/FEM - Data de Assinatura: 08.07.10 - Resumo do 25 

Objeto: retificar a redação do item 1.3 da Cláusula Primeira do Convênio que objetiva a cooperação 26 

técnica entre as partes, para a realização de pesquisas na área GÁS, visando ao desenvolvimento de 27 

novas técnicas e utilizações para esse energético - 2) Primeiro Aditivo - Data de Assinatura: 03.10.11 - 28 

Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Convênio supracitado por 09 meses, encerrando-29 

se, portanto, em 30.06.12 - Parecer: CEPE-385/11; 34) PROC. Nº 01-P-19609/11, em nome do Centro 30 

de Estudos de Petróleo - Termo de Cooperação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - 31 

Executores: Antonio Carlos Bannwart/CEPETRO e Vanessa Cristina Bizotto Guersoni/CEPETRO - 32 

Data de Assinatura: 06.10.11 - Vigência: 730 dias - Recursos: R$1.116.836,00 - Resumo do Objeto: 33 

união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Utilização da 34 

técnica ultrassônica e de redes neurais para determinação da concentração das fases dispersas e 35 

detecção da configuração de escoamentos multifásicos” - Parecer: CEPE-411/11; 35) PROC. Nº 01-P-36 

20635/11, em nome do Centro de Estudos de Petróleo - Convênio Específico nº 20 - Partes: 37 

UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Osvair Vidal Trevisan/CEPETRO e Denis José 38 

Schiozer/CEPETRO - Data de Assinatura: 07.11.11 - Vigência: 1095 dias - Recursos: R$4.007.325,00 39 

- Resumo do Objeto: desenvolver o Projeto intitulado “Análise de Carbonatos” - Parecer: CEPE-40 
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412/11; 36) PROC. Nº 01-P-25991/08, em nome do Centro de Estudos de Petróleo - 1) Aditivo 01 - 1 

Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Eugênio Spanó Rosa/FEM e Ricardo 2 

Augusto Mazza/FEM - Data de Assinatura: 27.10.10 - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de 3 

vigência do Termo de Cooperação CENPES 0050.0045763.08.4, por mais 540 dias, a partir de 4 

1º.12.10, passando o seu término para 24.05.12, que visa a união de esforços dos Partícipes para o 5 

desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Transporte de Areia em Oleodutos e Gasodutos” - 2) 6 

Aditivo 02 - Data de Assinatura: 31.08.10 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do - 7 

Termo de Cooperação supracitado - 3) Aditivo 03 - Data de Assinatura: 03.01.12 - Resumo do Objeto: 8 

alterar o Plano de Trabalho do Termo de Cooperação supracitado - Parecer: CEPE-05/12; 37) PROC. 9 

Nº 01-P-21055/11, em nome do Centro de Estudos de Petróleo – Convênio - Partes: UNICAMP e 10 

PETROBRAS - Executores: Sérgio Nascimento Bordalo/FEM e Osvair Vidal Trevisan/FEM - Data da 11 

assinatura: 09.11.11 - Vigência: 852 dias - Recursos: R$1.329.825,60 - Resumo do Objeto: promover 12 

o fortalecimento e consolidação dos Programas de Formação nos Cursos de Graduação, Mestrado e 13 

Doutorado em temas relacionados às Ciências e Engenharia dos Recursos Naturais de Óleo e Gás 14 

desenvolvidos por meio do Programa de Formação de Recursos Humanos – PRH - Parecer: CEPE-15 

06/12; 38) PROC. Nº 01-P-21146/11, em nome do Centro de Estudos de Petróleo - Termo de 16 

Cooperação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Rubens Maciel 17 

Filho/FEQ e Maria Regina Wolf Maciel/FEQ - Data de Assinatura: 18.11.11 - Vigência: 730 dias - 18 

Recursos: R$870.788,00 - Resumo do Objeto: desenvolvimento do projeto de unidade protótipo para 19 

tratamento de água por destilação - de múltiplos efeitos (MED) do tipo filme descendente - Parecer: 20 

CEPE-07/12; 39) PROC. Nº 01-P-22816/11, em nome do Centro de Estudos de Petróleo - Termo de 21 

Cooperação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Rubens Maciel 22 

Filho/FEQ e Maria Regina Wolf Maciel/FEQ - Data de Assinatura: 21.11.11 - Vigência: 730 dias - 23 

Recursos: R$2.226.772,00 - Resumo do Objeto: união de esforços dos Partícipes - para o 24 

desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Desenvolvimento de Sistema Portátil para Inspeção 25 

de Falhas em Dutos e Chapas Metálicas” - Parecer: CEPE-08/12; 40) PROC. Nº 01-P-24168/11, em 26 

nome do Centro de Estudos de Petróleo - Termo de Cooperação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 27 

PETROBRAS - Executores: José Ricardo Pelaquim Mendes/FEM e Celso Kazuyuki Morooka/FEM - 28 

Data de Assinatura: 14.12.11 - Vigência: 730 dias - Recursos: R$464.947,00 - Resumo do Objeto: 29 

união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Estudo de 30 

Deslocamento de Unidades Flutuantes com BOP Suspenso”, visando a capacitação da UNICAMP 31 

para realização de pesquisas/testes/estudos - Parecer: CEPE-09/12; 41) PROC. Nº 01-P-10461/07, em 32 

nome do Centro de Estudos de Petróleo - Aditivo 04 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 33 

PETROBRAS - Executores: Denis José Schiozer/FEM e Osvair Vidal Trevisan/CEPETRO - Data de 34 

Assinatura: 25.10.11 - Vigência: até 22.04.12 - Resumo do Objeto: dilatar o prazo de vigência do 35 

Convênio Específico nº 07 ao Termo de Cooperação 0050.0022715.06.04 para desenvolvimento do 36 

Projeto intitulado “Aperfeiçoamento de Metodologias para aumentar a produtividade e a 37 

aplicabilidade dos Estudos de Simulação de Reservatórios” - Parecer: CEPE-67/12; 42) PROC. Nº 01-38 

P-18914/08, em nome do Centro de Estudos de Petróleo - Aditivo 03 - Partes: 39 

UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Philippe Remy Bernard Devloo/FEC e João 40 
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Alberto Venegas Requena/FEC - Data de Assinatura: 24.11.11 - Vigência: 02.12.11 a 1º.12.12 - 1 

Resumo do Objeto: dilatar o prazo de vigência do Termo de Cooperação CENPES-2 

0050.0043206.08.4, por mais 365 dias, objetivando a participação da PETROBRAS na implantação 3 

da infraestrutura do Laboratório de Mecânica da Fratura aplicada à Produção de Petróleo, nas 4 

instalações da UNICAMP, visando à capacitação da UNICAMP para realização de 5 

pesquisas/testes/estudos - Parecer: CEPE-68/12; 43) PROC. Nº 01-P-25329/08, em nome do Centro 6 

de Estudos de Petróleo - 1) Aditivo 02 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - 7 

Executores: Rubens Maciel Filho/FEQ e Maria Regina Wolf Maciel/FEQ - Data de Assinatura: 8 

23.05.11 - Vigência: até 19.11.11 - Resumo do Objeto: dilatar o prazo de vigência do Termo de 9 

Cooperação CENPES-00500045356.08.4 que visa a união de esforços dos Partícipes para o 10 

desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Estudos de Desenvolvimento e Otimização do 11 

Processo de Destilador Molecular aplicado à Purificação de Biolubrificantes” - 2) Aditivo 03 - Data de 12 

Assinatura: 08.04.11 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do Termo de Cooperação 13 

supracitado - 3) Aditivo 04 - Data de Assinatura: 10.11.11 - Vigência: 19.11.11 a 17.05.12 - Resumo 14 

do Objeto: dilatar o prazo de vigência do Termo de Cooperação supracitado por mais 180 dias - 15 

Parecer: CEPE-69/12; 44) PROC. Nº 01-P-23596/06, em nome do Centro de Estudos de Petróleo - 1) 16 

Aditivo 04 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Denis José Schiozer/FEM 17 

e Osvair Vidal Trevisan/CEPETRO - Data de Assinatura: 06.06.11 - Resumo do Objeto: alterar o 18 

Plano de Trabalho do Convênio Específico nº 06 ao Termo de Cooperação CENPES-19 

0050.0022715.06.4 - 2) Aditivo 05 - Data de Assinatura: 18.11.11 - Vigência: 19.11.11 a 18.11.12 - 20 

Resumo do Objeto: dilatar o prazo de vigência do Convênio Específico nº 06 ao Termo de 21 

Cooperação CENPES-0050.0022715.06.4, por mais 365 dias corridos, visando ao desenvolvimento do 22 

Projeto “Ampliação do espaço físico e infraestrutura para estudos de técnicas avançadas de simulação 23 

de reservatórios” - Parecer: CEPE-93/12; 45) PROC. Nº 01-P-25715/09, em nome da Comissão 24 

Permanente para os Vestibulares da Unicamp - Termo Aditivo - Partes: UNICAMP e FAMERP - 25 

Executores: Cláudio Henrique de Moraes Batalha/COMVEST e Ary Orozimbo Chiacchio/COMVEST 26 

- Data de Assinatura: 11.11.11 - Vigência: 01 ano - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência 27 

por mais 01 ano, para a seleção de candidatos aos cursos de Medicina e Enfermagem para a FAMERP, 28 

através do Concurso Vestibular UNICAMP 2012 - Parecer: CEPE-10/12; 46) PROC. Nº 01-P-29 

10536/11, em nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e Internacionais - Acordo de 30 

Intercâmbio - Partes: UNICAMP e Chung-Ang University – Coreia do Sul - Executores: Leandro 31 

Russovski Tessler/CORI e Fábio Trindade Maranhão Costa/CORI - Data de Assinatura: 19.08.11 - 32 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: intercâmbio de estudantes de graduação, pós-graduação e 33 

visitas de professores e pesquisadores - Parecer: CEPE-386/11; 47) PROC. Nº 01-P-17076/11, em 34 

nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e Internacionais - Protocolo de Intenções - Partes: 35 

UNICAMP e Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda. - Executores: Leandro Russovski 36 

Tessler/CORI e José Pissolato Filho/CORI - Data de Assinatura: 07.07.11 - Vigência: 01 ano - 37 

Resumo do Objeto: envidar esforços para, oportunamente, celebrar um Convênio de Cooperação 38 

visando à concessão de estágios de complementação e aprendizagem a alunos selecionados no 39 

programa “duplo-diploma” UNICAMP/SUPÉLEC com apoio do Grupo PSA Peugeot Citroën - 40 
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Parecer: CEPE-387/11; 48) PROC. Nº 01-P-17954/11, em nome da Coordenadoria de Relações 1 

Institucionais e Internacionais - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Instituto Politécnico de 2 

Portalegre – Portugal - Executores: Leandro Russovski Tessler/CORI e José Pissolato Filho/CORI - 3 

Data de Assinatura: 27.09.11 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: estabelecer e consolidar 4 

as relações institucionais entre as partícipes, sobretudo nos domínios da mobilidade e da investigação. 5 

Para tanto, ambas as instituições concordam na implementação de política sistemática e consistente 6 

nos domínios da formação, da investigação e da mobilidade, através de: mobilidade de estudantes, 7 

docentes e pessoal técnico; investigação, desenvolvimento e cooperação científica - Parecer: CEPE-8 

388/11; 49) PROC. Nº 01-P-02515/11, em nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e 9 

Internacionais - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e École Polytechnique Montréal – 10 

Canadá - Executores: Leandro Russovski Tessler/CORI e Maurício Aguiar Serra/CORI - Data de 11 

Assinatura: 17.06.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: fortalecer os laços de colaboração entre 12 

ambas as instituições e, principalmente, desenvolver a cooperação científica, técnica e acadêmica - 13 

Parecer: CEPE-11/12; 50) PROC. Nº 01-P-20270/11, em nome da Coordenadoria de Relações 14 

Institucionais e Internacionais – Convênio - Partes: UNICAMP e Banco Santander (Brasil) - 15 

Executores: Leandro Russovski Tessler/CORI, Marcelo Knobel/PRG e Eliane Melo Zem/CORI - Data 16 

da Assinatura: 23.09.11 - Vigência: até 31.12.12 - Recursos: R$45.748,00 - Resumo do Objeto: 17 

disciplinar as relações necessárias ao desenvolvimento do Programa Fórmula Santander de Bolsas de 18 

Mobilidade Internacional, que tem como finalidade contribuir, por meio do intercâmbio de alunos de 19 

cursos da UNICAMP, para o desenvolvimento de suas respectivas formações - Parecer: CEPE-12/12; 20 

51) PROC. Nº 01-P-24587/11, em nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e Internacionais 21 

- Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e University of Ulsan – Korea - Executores: Leandro 22 

Russovski Tessler/CORI e Fábio Trindade Maranhão Costa/CORI - Data de Assinatura: 22.12.11 - 23 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: estabelecer um programa de intercâmbio de estudantes, com o 24 

propósito de permitir aos estudantes regularmente matriculados em uma universidade (de origem), 25 

realizarem cursos em outra universidade (hospedeira), com a finalidade de cumprir parte dos créditos 26 

requeridos na universidade de origem - Parecer: CEPE-13/12; 52) PROC. Nº 01-P-25195/11, em 27 

nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e Internacionais - Memorando de Entendimento - 28 

Partes: UNICAMP, Universidad Politécnica de Madrid (UPM) – Spanish University 29 

(Madrid/Espanha) e REPSOL S.A. - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez/FEAGRI e Telma 30 

Teixeira Franco/FEQ - Data de Assinatura: 1º.11.11 - Recursos: em reais o equivalente a €300,000 - 31 

Resumo do Objeto: criação conjunta de um Centro de Pesquisa que realizará atividades em áreas 32 

específicas de Energia, focadas em três áreas principais de pesquisa: Bioenergia, Caracterização de 33 

Campos de Petróleo e Simulação e Computação de alta performance aplicada a energia - Parecer: 34 

CEPE-14/12; 53) PROC. Nº 01-P-17949/11, em nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e 35 

Internacionais - Protocolo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidade Santiago de 36 

Compostela – Espanha - Executores: Leandro Russovski Tessler/CORI e José Pissolato Filho/CORI - 37 

Data de Assinatura: 27.09.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: promover o desenvolvimento e 38 

a difusão da cultura e, em particular, o desenvolvimento do ensino superior de graduação e pós-39 

graduação e a investigação científica e tecnológica - Parecer: CEPE-71/12; 54) PROC. Nº 01-P-40 
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20079/11, em nome da Coordenadoria de Relações Institucionais e Internacionais – Convênio - Partes: 1 

UNICAMP e La Alianza 4 Universidades – Espanha - Executores: Leandro Russovski Tessler/CORI e 2 

Maurício Aguiar Serra/CORI - Data de Assinatura: 07.11.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 3 

estabelecer um quadro de atividades específicas para a cooperação entre instituições partícipes 4 

comprometendo-se a ações conjuntas em qualquer área que resulta no desenvolvimento e no reforço 5 

da colaboração - Parecer: CEPE-72/12; 55) PROC. Nº 01-P-21007/11, em nome da Coordenadoria de 6 

Relações Institucionais e Internacionais - Acordo Específico/Termo Aditivo nº 02 - Partes: 7 

UNICAMP e Universidade Santiago de Compostela – Espanha - Executores: Leandro Russovski 8 

Tessler/CORI e Cláudia Mattos/CORI - Data de Assinatura: 12.12.11 - Vigência: 05 anos - Resumo 9 

do Objeto: facilitar o intercâmbio de estudantes de graduação e de pós-graduação por ano acadêmico, 10 

podendo ter a duração de um ano ou um semestre acadêmico - Parecer: CEPE-73/12; 56) PROC. Nº 11 

31-P-25565/08, em nome do Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas - 12 

1) Segundo Aditamento - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Johnson & Johnson do Brasil Indústria e 13 

Comércio de Produtos para Saúde Ltda. - Executores: Marta Cristina Teixeira Duarte/CPQBA e Glyn 14 

Mara Figueira/CPQBA - Data de Assinatura: 04.04.11 - Resumo do Objeto: prorrogar, por mais 06 15 

meses, encerrando-se, portanto, em 25.11.11, a vigência do Termo Aditivo nº 01 para execução do 16 

projeto intitulado “Desenvolvimento de um bactericida e/ou preservante natural a partir de óleos 17 

essenciais para uso em produtos de consumo” - 2) Terceiro Aditamento - Data de Assinatura: 25.11.11 18 

- Resumo do Objeto: alterar a Cláusula Sexta – Dos Direitos de Uso/Exploração – item 6.1; incluir na 19 

mesma Cláusula Sexta os itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3; e prorrogar a vigência do Termo Aditivo nº 01 por 20 

mais 06 meses, encerrando-se, portanto, em 25.05.12 - Parecer: CEPE-15/12; 57) PROC. Nº 31-P-21 

26451/09, em nome do Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas – 22 

Aditamento - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Johnson & Johnson do Brasil Indústria e Comércio de 23 

Produtos para Saúde Ltda. - Executores: Marta Cristina Teixeira Duarte/CPQBA e Glyn Mara 24 

Figueira/CPQBA - Data de Assinatura: 11.11.11 - Resumo do Objeto: alterar a Cláusula Sexta – Dos 25 

Direitos de Uso/Exploração – item 6.1; incluir na mesma Cláusula Sexta os itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3; e 26 

prorrogar a vigência do Termo Aditivo nº 02 por mais 06 meses, encerrando-se, portanto, em 11.05.12 27 

- Parecer: CEPE-16/12; 58) PROC. Nº 02-P-27501/10, em nome da Faculdade de Ciências Médicas - 28 

1) Convênio - Partes: UNICAMP e Prefeitura Municipal de Amparo - Executores: Olga Maria 29 

Fernandes de Carvalho/FCM e Márcia Regina Nozawa/FCM - Data de Assinatura: 21.12.10 - 30 

Vigência: 12 meses - Recursos: conforme descrito na Cláusula 4ª – Dos Recursos - Resumo do 31 

Objeto: viabilizar a formação de profissionais de saúde através de Residência em Saúde da Família da 32 

FCM/UNICAMP nas Unidades de Saúde da Rede Municipal de Amparo por meio de atividades 33 

assistenciais e de ensino - 2) Termo Aditivo nº 01 - Data de Assinatura: 07.12.11 - Resumo do Objeto: 34 

prorrogar a vigência do Convênio supracitado pelo prazo de 12 meses, a partir de 21.12.11 - Parecer: 35 

CEPE-17/12; 59) PROC. Nº 02-P-21848/11, em nome da Faculdade de Ciências Médicas - Termo de 36 

Convênio - Partes: UNICAMP e Serviço de Saúde Dr. Cândido Ferreira - Executores: Rosana Teresa 37 

Onocko Campos/FCM e Gastão Wagner de Sousa Campos/FCM - Data de Assinatura: 27.12.11 - 38 

Vigência: 12 meses - Recursos: R$5.623,98 mensais por seis bolsas de estudo - Resumo do Objeto: 39 

garantir seis bolsas de estudo a alunos da UNICAMP, doravante denominados Aprimorandos, com 40 
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recursos financeiros oriundos do SUS, através do Cândido (e seu contrato de Cogestão com a 1 

Prefeitura Municipal de Campinas), com certificação da FUNDAP – Fundação do Desenvolvimento 2 

Administrativo, e através do acompanhamento sistemático dos estudos e da prestação de informações 3 

da UNICAMP - Parecer: CEPE-74/12; 60) PROC. Nº 28-P-05919/11, em nome da Faculdade de 4 

Engenharia Agrícola - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidad Pública de Navarra 5 

– Espanha - Executores: Marco Túlio Ospina Patino/FEAGRI e João Domingos Biagi/FEAGRI - Data 6 

de Assinatura: 02.09.11 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: estabelecer a cooperação 7 

mútua em áreas de interesse comum, desenvolvendo de forma conjunta projetos acadêmicos, 8 

científicos e culturais, tais como: a) intercâmbio de estudantes; b) intercâmbio de professores; c) 9 

cooperação na formação de pessoal; d) realização conjunta de atividades acadêmicas, de extensão, 10 

cursos e seminários de pós-graduação; e) publicação para divulgação dos resultados de interesse 11 

comum; f) realização de trabalhos de pesquisa e estudos conjuntos - Parecer: CEPE-390/11; 61) 12 

PROC. Nº 05-P-05043/11, em nome da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - 13 

Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Instituto Superior Técnico – Portugal - Executores: 14 

Cássio Eduardo Lima de Paiva/FEC e Diógenes Cortijo Costa/FEC - Data de Assinatura: 15.11.11 - 15 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: promover a cooperação entre ambas as instituições, em áreas 16 

de mútuo interesse, através de: Intercâmbio de docentes e pesquisadores; Implementação de projetos 17 

conjuntos de pesquisa; Promoção de eventos científicos e culturais; Intercâmbio de informações e 18 

publicações acadêmicas; e Intercâmbio de estudantes - Parecer: CEPE-18/12; 62) PROC. Nº 05-P-19 

05518/11, em nome da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - Termo Aditivo nº 20 

01 - Partes: UNICAMP e Instituto Superior Técnico – Portugal - Executores: Cássio Eduardo Lima de 21 

Paiva/FEC e Diógenes Cortijo Costa/FEC - Data de Assinatura: 15.11.11 - Vigência: 05 anos - 22 

Resumo do Objeto: colaborar na área de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, por meio da 23 

organização de um programa acadêmico que inclui os seguintes projetos e/ou atividades: 1. 24 

Desenvolvimento de projetos comuns no âmbito da Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, no 25 

sentido de incentivar o intercâmbio de pesquisas, bem como facilitar a permuta de dissertações e teses 26 

desenvolvidas em ambas as instituições; 2. Promoção de eventos conjuntos como seminários, 27 

congressos ou cursos condensados em níveis de graduação e pós-graduação; 3. Utilização de canais 28 

existentes, tanto no Brasil como em Portugal, para facilitar intercâmbios e participação de docentes e 29 

alunos nos cursos de graduação e programas de pós-graduação da FEC/UNICAMP e o Instituto 30 

Técnico Superior da Universidade Técnica de Lisboa - Parecer: CEPE-19/12; 63) PROC. Nº 05-P-31 

18261/10, em nome da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - 1º Aditivo - Partes: 32 

UNICAMP/FUNCAMP e AES Tietê S.A. - Executores: Alberto Luiz Francato/FEC e Paulo Sérgio 33 

Franco Barbosa/FEC - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Contrato por um período 34 

adicional de 10 meses, a partir de 1º.08.11, tendo seu término previsto para 31.05.12, para o 35 

desenvolvimento e a execução, por parte da UNICAMP, das etapas, atividades e ações do projeto 36 

intitulado “Sistema de soluções cooperativas para operação otimizada de usinas hidroelétricas com 37 

diferentes proprietários em uma mesma cascata” - Parecer: CEPE-75/12; 64) PROC. Nº 29-P-38 

24878/10, em nome da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação – Convênio - Partes: 39 

UNICAMP/FUNCAMP, CEMIG Distribuição S.A. e AXXIOM Soluções Tecnológicas S.A. - 40 
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Executores: André Luiz Morelato França/FEEC e Walmir de Freitas Filho/FEEC - Data de Assinatura: 1 

18.11.10 - Vigência: 24 meses - Recursos: R$2.436.106,00 - Resumo do Objeto: cooperação técnica 2 

entre os Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de Pesquisa e desenvolvimento Tecnológico 3 

“D302 – Desenvolvimento de Sistema Computacional para Análise Sistemática de Geração 4 

Distribuída” - Parecer: CEPE-391/11; 65) PROC. Nº 29-P-19365/11, em nome da Faculdade de 5 

Engenharia Elétrica e de Computação - Termo de Adesão - Partes: UNICAMP, FINEP, FPTI, 6 

LACTEC, UFC, ASTEF, FEI, USP, IPT, CNEN, UERJ, UFSCar, UFSC, IMT, UNIÃO FEDERAL e 7 

MCT-INT - Executores: José Antenor Pomílio/FEEC e Ernesto Ruppert Filho/FEEC - Vigência: 24 8 

meses - Recursos: R$941.140,00 - Resumo do Objeto: transferência de recursos financeiros, pela 9 

FINEP à FPTI, para a execução do Projeto intitulado “Encomenda Transversal SIBRATEC – Redes 10 

de Centros de Inovação” - Parecer: CEPE-392/11; 66) PROC. Nº 29-P-16634/11, em nome da 11 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 12 

Rede Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP - Executores: Yuzo Iano/FEEC e Rangel Arthur/FT - Data 13 

de Assinatura: 1º.06.11 - Vigência: 24 meses - Recursos: R$220.841,78 - Resumo do Objeto: 14 

prestação de serviços de execução do sub-projeto de pesquisa RT2-BUS (Real Time Tracking – Bus) 15 

“Dispositivo Coletor de Dados para Sistema Gratuito de Rastreamento de Transportes Públicos”, que 16 

é parte integrante do projeto “SIMTUR: Sistema Inteligente para Monitoramento de Tráfego Urbano”, 17 

no âmbito do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologias Digitais de Informação e 18 

Comunicação – CTIC, coordenado pela RNP - Parecer: CEPE-20/12; 67) PROC. Nº 29-P-19387/11, 19 

em nome da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação - Acordo de Cooperação - Partes: 20 

UNICAMP e Universidade de Angers – França - Executores: Rafael Santos Mendes/FEEC e Maurício 21 

Ferreira Magalhães/FEEC - Data de Assinatura: 19.10.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 22 

promover a cooperação entre ambas as Instituições, em áreas de mútuo interesse, através de: 23 

intercâmbio de docentes e pesquisadores; implementação de projetos conjuntos de pesquisa; promoção 24 

de eventos científicos e culturais; intercâmbio de informações e publicações acadêmicas; e 25 

intercâmbio de estudantes - Parecer: CEPE-21/12; 68) PROC. Nº 29-P-19390/11, em nome da 26 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e 27 

Universidade de Angers – França - Executores: Rafael Santos Mendes/FEEC e Maurício Ferreira 28 

Magalhães/FEEC - Data de Assinatura: 19.10.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: estabelecer 29 

um programa de intercâmbio de estudantes, com o propósito de permitir aos estudantes regularmente 30 

matriculados em uma Universidade (de origem) realizarem cursos em outra universidade (hospedeira), 31 

com a finalidade de cumprir parte dos créditos requeridos na universidade de origem - Parecer: CEPE-32 

22/12; 69) PROC. Nº 29-P-24744/10, em nome da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação 33 

– Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Município de São João da Barra - Executores: 34 

Leonardo de Souza Mendes/FEEC e Paulo Cardieri/FEEC - Data de Assinatura: 1º.10.10 - Vigência: 35 

27 meses - Resumo do Objeto: cooperação entre os Partícipes no  desenvolvimento de projetos de 36 

inovação tecnológica e desenvolvimento que poderão abranger quaisquer das áreas do conhecimento 37 

da Universidade - Parecer: CEPE-76/12; 70) PROC. Nº 29-P-24750/10, em nome da Faculdade de 38 

Engenharia Elétrica e de Computação - Primeiro Termo Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 39 

Município de São João da Barra - Executores: Leonardo de Souza Mendes/FEEC e Paulo 40 
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Cardieri/FEEC - Data de Assinatura: 1º.10.10 - Vigência: 27 meses, até 31.12.12 - Recursos: 1 

R$2.970.000,00 - Resumo do Objeto: execução, pela UNICAMP, de projetos de desenvolvimento e 2 

inovação tecnológica visando o desenvolvimento de uma Arquitetura Integrada para Cadastros e 3 

Sistemas de Gestão - Parecer: CEPE-77/12; 71) PROC. Nº 29-P-10293/11, em nome da Faculdade de 4 

Engenharia Elétrica e de Computação – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e ZHZ Comércio e 5 

Serviço de Pesquisa e Desenvolvimento Ltda. - Executores: José Pissolato Filho/FEEC e Ernesto 6 

Ruppert Filho/FEEC - Data de Assinatura: 1º.04.11 - Vigência: até junho 2012 - Recursos: 7 

R$5.380,00 mensais - Resumo do Objeto: prestação dos serviços de consultoria técnica especializada 8 

para a realização das atividades do Projeto de P&D “Desenvolvimento de Metodologia de Avaliação 9 

da Confiabilidade e Expectativa de Vida Útil de Transformadores de Potência por meio da Correlação 10 

entre Novos Ensaios Elétricos da Parte Ativa e Físico-Químicos do Óleo Isolante” - Parecer: CEPE-11 

78/12; 72) PROC. Nº 29-P-24081/11, em nome da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação 12 

- Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e EMBRAER S.A. - Executores: José 13 

Pissolato Filho/FEEC e Ernesto Ruppert Filho/FEEC - Data de Assinatura: 25.09.11 - Vigência: 42 14 

meses - Recursos: R$123.076,92 - Resumo do Objeto: cooperação científica e tecnológica entre a 15 

UNICAMP e a EMBRAER, para validar novas tecnologias, processos, métodos e critérios para uso 16 

aeronáutico, de modo a efetivar o ciclo de desenvolvimento de novas soluções estruturais em 17 

compósitos, contemplando projeto, cálculo, manufatura e ensaios, com demonstração e validação dos 18 

benefícios e limitações - Parecer: CEPE-79/12; 73) PROC. Nº 29-P-26451/11, em nome da Faculdade 19 

de Engenharia Elétrica e de Computação - Aditivo 01 - Partes: UNICAMP e École Supérieure 20 

d’Éléctricité (SUPELEC) – França - Executores: José Pissolato Filho/FEEC e Ernesto Ruppert 21 

Filho/FEEC - Data de Assinatura: 30.11.11 - Vigência: 05 anos - Recursos: conforme descrito na 22 

Cláusula 8 - Resumo do Objeto: realizar intercâmbios estudantis objetivando a obtenção simultânea do 23 

diploma de Engenheiro da Supélec e do diploma de Engenheiro da FEEC para uma das habilitações 24 

fornecidas por esta universidade - Parecer: CEPE-80/12; 74) PROC. Nº 29-P-27433/11, em nome da 25 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e 26 

École Normale Supérieure de Cachan – França - Executores: João Marcos Travassos Romano/FEEC e 27 

Renato da Rocha Lopes/FEEC - Data de Assinatura: 12.12.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do 28 

Objeto: promover a cooperação entre ambas as instituições, em áreas de mútuo interesse, através de: 29 

intercâmbio de docentes e pesquisadores; implementação de projetos conjuntos de pesquisa; promoção 30 

de eventos científicos e culturais; intercâmbio de informações e publicações acadêmicas; e 31 

intercâmbio de estudantes - Parecer: CEPE-81/12; 75) PROC. Nº 29-P-27434/11, em nome da 32 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e 33 

École Normale Supérieure de Cachan – França - Executores: João Marcos Travassos Romano/FEEC e 34 

Renato da Rocha Lopes/FEEC - Data de Assinatura: 12.12.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do 35 

Objeto: colaborar na área de Engenharia Elétrica e de Engenharia Mecânica, especialmente em 36 

problemas de Processamento de Sinais, Automática, Materiais e Dinâmica de Estruturas - Parecer: 37 

CEPE-82/12; 76) PROC. Nº 23-P-04714/11, em nome da Faculdade de Educação Física – Convênio - 38 

Partes: UNICAMP e Rhodia Poliamida e Especialidades Ltda. - Executores: Antonio Carlos de 39 

Moraes/FEF e Mara Patrícia Traina Chacon-Mikahil/FEF - Vigência: 12 meses - Recursos: 40 
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R$20.740,00 - Resumo do Objeto: realização de investigações científicas sobre os benefícios de 1 

tecidos tecnológicos desenvolvidos exclusivamente pela Rhodia, em atividades esportivas, bem como 2 

avaliação desses tecidos tecnológicos em atletas e não atletas, quer seja no desempenho esportivo, na 3 

qualidade de vida ou na recuperação do pós-exercício - Parecer: CEPE-23/12; 77) PROC. Nº 03-P-4 

07373/11, em nome da Faculdade de Engenharia Mecânica – Contrato - Partes: 5 

UNICAMP/FUNCAMP e Thyssenkrupp Automotive Systems Industrial do Brasil Ltda. - Executores: 6 

Pablo Siqueira Meirelles/FEM e Carlos Alberto Bandeira Guimarães/FEC - Data de Assinatura: 7 

05.10.11 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$250.000,00 - Resumo do Objeto: realização de ensaios 8 

estáticos e dinâmicos em componentes automotivos, conforme procedimentos fornecidos pela própria 9 

empresa TKASB - Parecer: CEPE-393/11; 78) PROC. Nº 03-P-07484/10, em nome da Faculdade de 10 

Engenharia Mecânica – Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Antares Acoplamentos Ltda. - 11 

Executores: Pablo Siqueira Meirelles/FEM e Janito Vaqueiro Ferreira/FEM - Data de Assinatura: 12 

1º.11.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: cooperação entre os Partícipes para atividades de 13 

pesquisa, desenvolvimento, consultoria e treinamento voltados ao projeto e fabricação de 14 

Acoplamentos Mecânicos, visando desenvolver e otimizar o desempenho dos mesmos e adequá-los às 15 

necessidades dos clientes, em especial dos setores sucroalcooleiro, mineração, celulose e petróleo, 16 

entre outros - Parecer: CEPE-24/12; 79) PROC. Nº 03-P-07525/10, em nome da Faculdade de 17 

Engenharia Mecânica - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Antares 18 

Acoplamentos Ltda.- Executores: Pablo Siqueira Meirelles/FEM e Janito Vaqueiro Ferreira/FEM - 19 

Data de Assinatura: 1º.11.11 - Vigência: 06 meses - Recursos: R$14.000,00 - Resumo do Objeto: 20 

prestar apoio tecnológico à Antares, através de: Consultorias realizadas na UNICAMP e com visitas à 21 

Antares quando necessário, para esclarecimento de dúvidas e auxílio na resolução de problemas 22 

mecânicos estruturais, de dinâmica e de vibrações, consultoria a respeito de ensaios laboratoriais, 23 

relacionados ao projeto UK. Essas atividades terão dedicação limitada ao máximo de oito horas 24 

semanais, para cada um dos pesquisadores envolvidos - Parecer: CEPE-25/12; 80) PROC. Nº 03-P-25 

11075/11, em nome da Faculdade de Engenharia Mecânica – Contrato - Partes: 26 

UNICAMP/FUNCAMP e Antares Acoplamentos Ltda. - Executores: Pablo Siqueira Meirelles/FEM e 27 

Janito Vaqueiro Ferreira/FEM - Data de Assinatura: 1º.11.11 - Vigência: 06 meses - Recursos: 28 

R$35.000,00 - Resumo do Objeto: prestar consultoria e assistência técnica à empresa Antares 29 

Acoplamentos Ltda. - Parecer: CEPE-26/12; 81) PROC. Nº 03-P-20626/11, em nome da Faculdade de 30 

Engenharia Mecânica – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Associação Brasileira da 31 

Indústria de Máquinas e Equipamentos – ABIMAQ/PETROBRAS - Executores: Rubens Caram 32 

Júnior/FEM e Rodnei Bertazzoli/FEM - Data de Assinatura: 23.09.11 - Vigência: 730 dias - Recursos: 33 

R$314.280,00 - Resumo do Objeto: prestação de serviços relativos à implantação e execução do Plano 34 

Nacional de Qualificação de Profissional – PNQP do PROMINP, visando a qualificação de 35 

profissionais, de acordo com a demanda do mercado, em conformidade com o plano e o conteúdo 36 

detalhados pelas Entidades de Ensino Referência – EERs - Parecer: CEPE-27/12; 82) PROC. Nº 03-P-37 

25797/11, em nome da Faculdade de Engenharia Mecânica - Contrato de Doação - Partes: UNICAMP 38 

e Schaeffler Brasil Ltda. - Data de Assinatura: 26.09.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 39 

doação da SCHAEFFLER à UNICAMP/FEM de bens e serviços avaliados no valor total de mercado 40 
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em R$79.560,00 - Parecer: CAD-16/12; 83) PROC. Nº 18-P-16107/11, em nome da Faculdade de 1 

Engenharia Química – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Braskem S/A - Executores: Milton 2 

Mori/FEQ e Gustavo Paim Valença/FEQ - Data de Assinatura: 13.09.11 - Vigência: 05 anos - 3 

Recursos: R$260.000,00 - Resumo do Objeto: oferecimento de turmas do Curso de Aperfeiçoamento 4 

– Modalidade Extensão Universitária (no formato “In company”) intitulado “Programa de 5 

Desenvolvimento de Competências Técnicas em Laboratórios”, em turma com até 30 participantes - 6 

Parecer: CEPE-394/11; 84) PROC. Nº 18-P-14687/08, em nome da Faculdade de Engenharia Química 7 

- Termo Aditivo nº 02 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e SHELL Brasil Petróleo Ltda. - Executores: 8 

Maria Aparecida Silva/FEQ e Osvaldir Pereira Taranto/FEQ - Data de Assinatura: 05.09.11 - Resumo 9 

do Objeto: prorrogar o prazo do Convênio original por mais 12 meses, alterando sua Cláusula Sexta, 10 

item 6.1, que trata da vigência, passando a vigorar pelo prazo de 04 anos - Parecer: CEPE-28/12; 85) 11 

PROC. Nº 18-P-25114/08, em nome da Faculdade de Engenharia Química - 1) Aditivo 02 - Partes: 12 

UNICAMP/FUNCAMP, PETROBRAS e Fundação Universidade Regional de Blumenau – FURB - 13 

Executores: Milton Mori/FEQ e Gustavo Paim Valença/FEQ - Data de Assinatura: 07.06.11 - Resumo 14 

do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Termo de Cooperação CENPES 0050.0045548.08.4, por 15 

mais 360 dias, a partir de 24.06.11, passando o seu término para 18.06.12, que visa a união de esforços 16 

dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto P&D “Análise do Escoamento Multifásico Gás-17 

Líquido por Experimentação Numérica e Física” - 2) Aditivo 03 - Data de Assinatura: 23.11.11 - 18 

Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do Termo de Cooperação supracitado - Parecer: 19 

CEPE-29/12; 86) PROC. Nº 18-P-25116/08, em nome da Faculdade de Engenharia Química - 1) 20 

Aditivo 02 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, PETROBRAS e Fundação Universidade Regional de 21 

Blumenau – FURB - Executores: Milton Mori/FEQ e Gustavo Paim Valença/FEQ - Data de 22 

Assinatura: 07.06.11 - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Termo de Cooperação 23 

CENPES 0050.0045549.08.4, por mais 360 dias, a partir de 24.06.11, passando o seu término para 24 

18.06.12, que visa a união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto P&D 25 

“Análise do Escoamento Multifásico Gás-Sólido por Experimentação Numérica e Física” - 2) Aditivo 26 

03 - Data da Assinatura: 25.05.11 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do Termo de 27 

Cooperação supracitado - 3) Aditivo 04 - Data de Assinatura: 23.11.11 - Resumo do Objeto: alterar o 28 

Plano de Trabalho do Termo de Cooperação supracitado - Parecer: CEPE-30/12; 87) PROC. Nº 06-P-29 

22122/08, em nome da Faculdade de Odontologia de Piracicaba - Termo Aditivo nº 01 ao Termo 30 

Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Colgate Palmolive Industrial Ltda. - Executores: 31 

Jaime Aparecido Cury/FOP e Cínthia Pereira Machado Tabchoury/FOP - Recursos: R$219.050,16 - 32 

Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do Termo Aditivo nº 01 visando o desenvolvimento do 33 

Projeto “O fluido do biofilme dental como indicador do potencial anticárie de produtos fluoretados, 34 

usando modelos in situ de longa duração”, por mais 02 anos, encerrando-se, portanto, em 15.12.13 - 35 

Parecer: CEPE-32/12; 88) PROC. Nº 06-P-17208/09, em nome da Faculdade de Odontologia de 36 

Piracicaba – Convênio - Partes: UNICAMP e Prefeitura do Município de Piracicaba - Executores: 37 

Dagmar de Paula Queluz/FOP e Antonio Carlos Pereira/FOP - Data de Assinatura: 1º.12.10 - 38 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: estabelecer ampla cooperação entre os partícipes para o 39 

desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa, extensão e prestação de serviços à comunidade, de 40 
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interesse dos partícipes. - Parecer: CEPE-33/12; 89) PROC. Nº 37-P-17852/10, em nome da 1 

Faculdade de Tecnologia - 1º Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e AES Tietê S.A. - 2 

Executores: José Geraldo Pena de Andrade/FT, Lubienska Cristina Lucas Jaquiê Ribeiro/FT e 3 

Carmenlúcia Santos Giordano Penteado/FT - Data de Assinatura: 18.02.11 - Recursos: R$804.936,00 4 

- Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do Contrato original por 03 meses, a partir de 16.01.12, com 5 

término previsto para 15.04.12, que visa o estudo, o desenvolvimento e a execução, por parte da 6 

UNICAMP, de cada uma das etapas, atividades e ações que compõem o projeto “Otimização 7 

Integrada da Geração, Manutenção e Gestão dos Dados de Ativos Hidroenergéticos das Usinas da 8 

AES Tietê” - Parecer: CEPE-34/12; 90) PROC. Nº 37-P-06098/11, em nome da Faculdade de 9 

Tecnologia - Convênio de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidade Del Cauca – Colômbia - 10 

Executores: Regina Lúcia de Oliveira Moraes/FT e Simone Andrea Pozza/FT - Data de Assinatura: 11 

08.03.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: estabelecer condições de cooperação técnico-12 

científica entre a UNICAMP e a UNICAUCA, considerando a necessidade de intercâmbio em um 13 

conjunto de competências complementares para as partes, abrangendo as atividades de disseminação 14 

do conhecimento, prestação de serviços, pesquisa e desenvolvimento, formação e treinamento de 15 

recursos humanos, absorção e transferência de tecnologias passíveis de aplicação comercial e 16 

industrial, através da interação e relacionamento entre as partes - Parecer: CEPE-83/12; 91) PROC. Nº 17 

37-P-10441/11, em nome da Faculdade de Tecnologia - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e 18 

Universidade Del Cauca – Colômbia - Executores: Regina Lúcia de Oliveira Moraes/FT e Simone 19 

Andrea Pozza/FT - Data de Assinatura: 08.03.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: preparação 20 

e execução de dois seminários de qualidade de software que facilitem espaços de trabalho conjunto 21 

entre as instituições, além disso, divulgar o conhecimento e Investigação e Desenvolvimento 22 

desenvolvido nos últimos anos entre as comunidades acadêmicas dos dois países - Parecer: CEPE-23 

84/12; 92) PROC. Nº 01-P-26212/11, em nome do Gabinete do Reitor – Convênio - Partes: 24 

UNICAMP e Universidade Federal de Uberlândia – UFU - Executores: Eduardo Roberto Junqueira 25 

Guimarães/GR e Mónica Graciela Zoppi Fontana/IEL - Data de Assinatura: 1º.11.11 - Vigência: 05 26 

anos - Resumo do Objeto: ampla cooperação entre as partícipes, com a finalidade de: a) intercâmbio 27 

de docentes e pesquisadores; b) implementação de projetos conjuntos de pesquisa; c) intercâmbio de 28 

informações e publicações acadêmicas; e d) intercâmbio de estudantes de graduação e pós-graduação - 29 

Parecer: CEPE-35/12; 93) PROC. Nº 01-P-27329/08, em nome do Gabinete do Reitor - 1) Renovação 30 

do Termo de Cooperação - Partes: UNICAMP e FAPESP - Data de Assinatura: 17.10.08 - Vigência: 31 

12 meses - Recursos: os recursos financeiros necessários serão de responsabilidade da Fapesp - 32 

Resumo do Objeto: cooperação entre as Partícipes, mediante a colaboração da Unicamp no 33 

aprimoramento da Procuradoria Jurídica da Fapesp - 2) 1º Termo Aditivo - Data de Assinatura: 34 

16.10.09 - Resumo do Objeto: prorrogação da vigência do Termo de Cooperação por mais um período 35 

de 12 meses - 3) 2º Termo Aditivo  - Data de Assinatura: 23.11.10 - Resumo do Objeto: prorrogação 36 

da vigência do Termo de Cooperação por mais um período de 12 meses - 4) 3º Termo Aditivo - Data 37 

de Assinatura: 27.10.11 - Resumo do Objeto: prorrogação da vigência do Termo de Cooperação por 38 

mais um período de 12 meses - Parecer: CAD-67/11; 94) PROC. Nº 01-P-23094/09, em nome do 39 

Gabinete do Reitor – Convênio - Partes: UNICAMP e Banco do Brasil S.A. - Executores: Edison 40 
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Cardoso Lins/GR e José Ranali/GR - Data de Assinatura: 15.03.11 - Vigência: 60 meses - Resumo do 1 

Objeto: estabelecer os procedimentos a serem observados na operacionalização da concessão, pelo 2 

Banco, de Crédito Imobiliário – Financiamento à Aquisição Pessoa Física, aos servidores da 3 

UNICAMP em condições diferenciadas - Parecer: CAD-15/12; 95) PROC. Nº 01-P-04665/10, em 4 

nome do Gabinete do Reitor - 1) Termo Aditivo nº 160 ao Convênio - Partes: UNICAMP e 5 

FUNCAMP - Executores: José Ranali/GR e Ricardo de Oliveira Anido/GR - Data de Assinatura: 6 

19.03.10 - Vigência: até 15.09.13 - Recursos: R$100.000,00 - Resumo do Objeto: estabelecer as 7 

normas que orientarão o desempenho da FUNCAMP na administração dos recursos destinados ao 8 

funcionamento do Escritório de Convênios e Contratos, criado pela Resolução GR nº 40/2009 - 2) 9 

Termo Aditivo nº 01 ao Termo Aditivo nº 160 - Data de Assinatura: 29.09.11 - Resumo do Objeto: 10 

alterar a Cláusula Terceira do Termo Aditivo supracitado - Parecer: CAD-66/11; 96) PROC. Nº 15-P-11 

27197/09, em nome do Hospital de Clínicas - Carta de Alteração - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, 12 

Bristol Myers Squibb Inc. Pfizer Inc. e PPD Development, LP - Executores: Ana Terezinha 13 

Guillaumon/FCM e Carla Aparecida Faccio Bosnardo/FCM - Data de Assinatura: 24.08.11 - 14 

Recursos: em reais o equivalente a US$4.326,30 por paciente que completar as visitas - Resumo do 15 

Objeto: alterar o orçamento do Estudo desde 1º.01.11, com relação a todos os pacientes em andamento 16 

e novos pacientes, intitulado: “Estudo de Segurança e Eficácia para Avaliação do Uso de Apixaban no 17 

Tratamento de Trombose Venosa Profunda e Embolia Pulmonar Sintomáticas” – Protocolo nº 18 

CV185056 - Parecer: CEPE-396/11; 97) PROC. Nº 15-P-11117/11, em nome do Hospital de Clínicas 19 

– Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda. - Executores: 20 

Marcos Antonio Tambascia/FCM e Valter José Minicucci/FCM - Data de Assinatura: 09.09.11 - 21 

Vigência: até o recebimento, pela Patrocinadora, de todos os dados gerados pelo Investigador, bem 22 

como após o término da visita de encerramento para o Centro de Estudo, estimado em 41 meses - 23 

Recursos: conforme descrito no Apêndice I - Resumo do Objeto: condução de um estudo de pesquisa 24 

clínica intitulado “Um estudo multicêntrico, randomizado, duplo-cego, de grupos paralelos, 25 

controlado por placebo para avaliar os desfechos cardiovasculares durante o tratamento com 26 

lixisenatide em pacientes com diabetes tipo 2 após Síndrome Coronariana Aguda” – Protocolo 27 

EFC11319 - Parecer: CEPE-398/11; 98) PROC. Nº 15-P-20053/08, em nome do Hospital de Clínicas 28 

- 1) 1º Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda. - Executora: 29 

Ana Terezinha Guillaumon/FCM - Data de Assinatura: 10.06.10 - Resumo do Objeto: incluir o 30 

Apêndice I ao Contrato para realização de “Um estudo duplo-cego, randomizado, controlado por 31 

placebo, de grupos paralelos, de eficácia e segurança de 4 administrações de XRP0038/NV1FGF 4 mg 32 

a cada duas semanas sobre amputação ou qualquer morte em pacientes com isquemia crítica de 33 

membro com lesões cutâneas” – Protocolo EFC 6145 (“Tamaris”) - 2) 2º Aditivo - Data de 34 

Assinatura: 03.03.11 - Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do Contrato supracitado por 18 meses 35 

adicionais, com previsão de término para 30.09.12 - Parecer: CEPE-36/12; 99) PROC. Nº 15-P-36 

22865/10, em nome do Hospital de Clínicas - 1) Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, Bristol-37 

Myers Squibb Company – Pharmaceutical Research Institute e Quintiles Brasil Ltda. - Executores: 38 

Gentil Alves Filho/FCM e Marilda Mazzali/FCM - Data   de Assinatura: 21.12.10 - Vigência: a partir 39 

da sua “Data de Entrada em Vigor”, até a conclusão do Estudo, por aproximadamente 60 meses entre 40 



61 

 

a fase de randomização e tratamento - Recursos: R$108.755,00 - Resumo do Objeto: realização de 1 

Pesquisa Clínica denominada “Avaliação da Nefroproteção e Eficácia de Belatacept como 2 

Imunossupressão de Primeira Linha – (Estudo BENEFIT)”, Protocolo IM103-008 - 2) Aditivo - Data 3 

da Assinatura: 05.10.11 - Resumo do Objeto: estender o Contrato e seus respectivos Aditivos, 4 

conforme a Emenda #12 do protocolo - Parecer: CEPE-37/12; 100) PROC. Nº 15-P-17050/11, em 5 

nome do Hospital de Clínicas – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Novartis Biociências 6 

S.A. - Executores: Benito Pereira Damasceno/FCM e Tânia Aparecida Marchiori de Oliveira 7 

Cardoso/FCM - Data de Assinatura: 1º.06.11 - Vigência: 24 meses - Recursos: R$17.820,00 - Resumo 8 

do Objeto: realização de pesquisa clínica a ser conduzida pelo Investigador na UNICAMP/Centro de 9 

Pesquisas, e realizada por meio do Ensaio, Protocolo nº CFTY720DBR01H: “Estudo Brasileiro em 10 

Esclerose Múltipla – Custo da Doença e Necessidades não Atendidas” - Parecer: CEPE-38/12; 101) 11 

PROC. Nº 15-P-17051/11, em nome do Hospital de Clínicas - Contrato - Partes: 12 

UNICAMP/FUNCAMP e Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda. - Executores: Manoel Barros 13 

Bertolo/FCM e Lilian Tereza Lavras Costallat/FCM - Data de Assinatura: 13.05.11 - Vigência: 14 

aproximadamente 30 meses - Recursos: R$165.850,00 - Resumo do Objeto: realizar um Estudo 15 

Clínico para avaliar o fármaco SAR 153191 – IL-6R Inibidor, de acordo com um protocolo intitulado 16 

“Um estudo randomizado, duplo-cego, controlado por placebo, multicêntrico, de duas partes, de 17 

variação de dose e confirmatória com um desenho operacionalmente adaptativo, para avaliar a eficácia 18 

e segurança do SAR153191 além de metotrexato (MTX) em pacientes com artrite reumatoide ativa 19 

que responderam de forma inadequada à terapia com MTX – EFC11072 MOBILITY” - Parecer: 20 

CEPE-39/12; 102) PROC. Nº 15-P-07986/08, em nome do Hospital de Clínicas - Aditivo - Partes: 21 

UNICAMP/FUNCAMP e Bristol-Myers Squibb Company - Executores: Rogério de Jesus Pedro/HC e 22 

William Barros de Abreu/HC - Data de Assinatura: 21.12.11 - Recursos: R$430,38 por visita - 23 

Resumo do Objeto: alterar o contrato para contemplar a extensão após a visita “Semana 148”, até a 24 

“Semana 700”, nas condições de visitas previstas no item 1 deste Aditivo ao Contrato para a 25 

realização de Estudo Clínico intitulado “Atazanavir (BMS-232632) para indivíduos infectados pelo 26 

HIV que estejam concluindo estudos clínicos de Atazanavir: Um Estudo de acesso Estendido” AI424-27 

077 - Parecer: CEPE-85/12; 103) PROC. Nº 15-P-29101/08, em nome do Hospital de Clínicas - 28 

Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Tibotec Pharmaceuticals Limited - Executores: Fernando 29 

Lopes Gonçales Júnior/HC e Raquel Silveira Bello Stucchi/HC - Data de Assinatura: 09.01.09 - 30 

Vigência: até junho/2013 - Recursos: R$ 11.275,00 por paciente - Resumo do Objeto: realização do 31 

“Estudo de fase III, randomizado, duplo cego, placebo-controlado, de 2 esquemas de Telaprevir (com 32 

e sem início tardio) combinado com Alfapeginterferona 2ª (Pegasy®) e Ribavirina (Copegus®) em 33 

sujeitos de pesquisa com infecção crônica pelo vírus da Hepatite C genótipo 1 que falharam com o 34 

tratamento anterior com Peginterferona mais Ribavirina” – Protocolo VX950-TiDP24-C216 - Parecer: 35 

CEPE-86/12; 104) PROC. Nº 15-P-22863/10, em nome do Hospital de Clínicas - 1) Contrato - Partes: 36 

UNICAMP/FUNCAMP e Bristol-Myers Squibb Company – Pharmaceutical Research Institute - 37 

Executores: Gentil Alves Filho/FCM e Marilda Mazzali/FCM - Data de Assinatura: 21.12.10 - 38 

Vigência: conforme Cláusula 8 (60 meses) - Recursos: R$ 23.550,00 por paciente, totalizando 39 

R$47.100,00 - (2 pacientes) - Resumo do Objeto: conduzir o “Estudo Clínico de avaliação de 40 
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nefroproteção e eficácia de Belatacept como Imunossupressão de Primeira Linha – Ampliação dos 1 

Critérios para Doadores (BENEFIT-EXT) – IM103-027” - 2) Aditivo - Data de Assinatura: 07.10.11 - 2 

Resumo do Objeto: estender o pagamento aos pacientes que entraram quando o estudo, objeto do 3 

Contrato supracitado, já estava em seu 6 e 7 anos, nos termos estabelecidos na Emenda #09, do 4 

protocolo - Parecer: CEPE-87/12; 105) PROC. Nº 15-P-01243/11, em nome do Hospital de Clínicas - 5 

Emenda nº 1 - Partes: UNICAMP e UCB CELLTECH/UCB Biosciences Inc. - Executores: Manoel 6 

Barros Bértolo/FCM e Lílian Teresa Lavras Costallat/FCM - Data de Assinatura: 21.12.11 - Resumo 7 

do Objeto: alterar o Acordo original para manifestar a concordância das partes em participar do 8 

subestudo de RM por imagem, de acordo com a Emenda 4 ao Protocolo AS001, e realização de uma 9 

RM por imagem adicional nos sujeitos incluídos na Semana 48, Pesquisa Clínica intitulada “Estudo 10 

fase 3, multicêntrico, randomizado, duplo-cego, controlado por placebo, para avaliar a eficácia e 11 

segurança de certolizumab pegol em sujeitos de pesquisa com Espondilartrite Axial ativa (SPA 12 

AXIAL) Estudo AS001” - Parecer: CEPE-88/12; 106) PROC. Nº 15-P-17046/11, em nome do 13 

Hospital de Clínicas – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Millenium Pharmaceuticals Inc. & 14 

PPD - Executores: Ubirajara Ferreira/FCM e Wagner Eduardo Matheus/FCM - Data de Assinatura: 15 

07.11.11 - Vigência: 05 anos, ou até a conclusão do estudo - Recursos: R$ 38.971,00 por paciente, 16 

totalizando R$155.884,00 (4 pacientes) - Resumo do Objeto: realizar “Um Estudo de fase 3, 17 

randomizado, duplo-cego, multicêntrico comparando Orteronel (TAK-700) mais Prednisona com 18 

Placebo mais Prednisona em pacientes com câncer de próstata metastático resistente à castração que 19 

tenha progredido durante ou após terapia baseada em Docetaxel” Protocolo nº C21005 - Parecer: 20 

CEPE-89/12; 107) PROC. Nº 32-P-13892/10, em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia - 21 

Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Novartis Biociências S.A. - Executores: Cármino 22 

Antonio de Souza/HEMOCENTRO e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze/HEMOCENTRO - 23 

Data de Assinatura: 18.08.10 - Vigência: 60 meses - Recursos: conforme descrito na Cláusula 7 – 24 

Remuneração e Reembolso de Despesas - Resumo do Objeto: realização de Ensaio Clínico, Protocolo 25 

nº CLBH589D2308 – “Estudo fase III multicêntrico, randomizado, duplo-cego, controlado por 26 

placebo de panobinostate em combinação com bortezomibe e dexametasona em pacientes com 27 

mieloma múltiplo recidivado” - Parecer: CEPE-399/11; 108) PROC. Nº 32-P-06248/11, em nome do 28 

Centro de Hematologia e Hemoterapia - Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Novartis 29 

Biociências S.A. - Executores: Cármino Antonio de Souza/HEMOCENTRO e Irene Gyongyver 30 

Heidemarie Lorand-Metze/HEMOCENTRO - Data de Assinatura: 10.10.11 - Vigência: 60 meses - 31 

Recursos: conforme descrito na Cláusula 7 – Remuneração e Reembolso de Despesas - Resumo do 32 

Objeto: realização de pesquisa científica, a ser conduzida pelo Investigador na Instituição, e realizada 33 

por meio de Ensaio Clínico, Protocolo nº CICL670AIC02 – “Avaliação por MRI da Sobrecarga de 34 

Ferro em Pacientes dependentes de transfusão na América Latina (Estudo ASIMILA)” - Parecer: 35 

CEPE-400/11; 109) PROC. Nº 32-P-23449/10, em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia - 36 

Contrato de Prestação de Serviços - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Instituto Nefrológico de 37 

Campinas Ltda. - Executores: Cármino Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver Heidemarie 38 

Lorand-Metze/Hemocentro - Data de Assinatura: 30.05.2011 - Vigência: 05 anos - Recursos: os 39 

valores mencionados neste contrato são para ressarcimento dos custos de processamento dos 40 
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hemocomponentes, provas pré-transfusionais, honorários médicos e eventuais testes do atendimento 1 

exclusivamente à pacientes de convênios e particulares, que estão descritos no anexo II - Resumo do 2 

Objeto: realização de atendimento transfusional à distância e a realização de procedimentos que visem 3 

adequar os hemocomponentes às necessidades específicas de determinados pacientes, mediante 4 

solicitação e após avaliação do médico homoterapeuta autorizado pelo Hemocentro/UNICAMP - 5 

Parecer: CAD-61/11; 110) PROC. Nº 32-P-26067/10, em nome do Centro de Hematologia e 6 

Hemoterapia - Contrato de Prestação de Serviços - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Parmigiani e 7 

Hachmann Serv. Hem. Ltda. - Executores: Cármino Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver 8 

Heidemarie Lorand-Metze/Hemocentro - Data de Assinatura: 24.05.2011 - Vigência: 05 anos - 9 

Recursos: os valores mencionados neste contrato são exclusivamente para ressarcimento do custo de 10 

exames realizados, os quais estão descritos na Tabela de Exames Laboratoriais (anexo II). - Resumo 11 

do Objeto: realização de exames Laboratoriais - Parecer: CAD-62/11; 111) PROC. Nº 32-P-28182/09, 12 

em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia – 1) 1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação 13 

de Serviços - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e NOVARTIS Biociências S.A. - Executores: Cármino 14 

Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze/Hemocentro - Data de 15 

Assinatura: 30.11.2010 - Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do contrato até 26.10.2011; alterar o 16 

item 5.1 da Cláusula 5ª; e incluir o item 5.4 na Cláusula 5ª do Contrato objetivando a prestação, pela 17 

UNICAMP, através de seu Centro de Hematologia e Hemoterapia (HEMOCENTRO), dos serviços de 18 

realização dos exames laboratoriais para determinação molecular quantitativa do rearranjo BCR/ABL 19 

- 2) 2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços - Data da Assinatura: 17.08.2011 - 20 

Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do contrato até 26.10.2012; alterar a Cláusula 5ª, item 5.1, 21 

passando o prazo de pagamento para 60 dias da emissão da fatura, bem como, acrescentar nessa 22 

Cláusula o item 5.4, que exige o acompanhamento pela contratada  dos vouchers fornecidos pela 23 

NOVARTIS, sob pena de não pagamento - Parecer: CAD-63/11; 112) PROC. Nº 32-P-05398/11, em 24 

nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e SBSC 25 

– Hospital Regional do Vale do Paraíba - Executores: Cármino Antonio de Souza/HEMOCENTRO e 26 

Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze/HEMOCENTRO - Data de Assinatura: 08.11.11 - 27 

Vigência: 05 anos - Recursos: os valores são exclusivamente para ressarcimento dos custos de 28 

processamento e exames realizados para o preparo de hemocomponentes, descritos na tabela (anexo 29 

II) - Resumo do Objeto: fornecimento de hemocomponentes em caráter regular e a realização de 30 

procedimentos que visem adequá-los às necessidades específicas do paciente, mediante solicitação e 31 

após avaliação do médico hemoterapêuta autorizado pelo HEMOCENTRO de Campinas/UNICAMP - 32 

Parecer: CAD-03/12; 113) PROC. Nº 32-P-15337/11, em nome do Centro de Hematologia e 33 

Hemoterapia – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e UNIMED Campinas Cooperativa de 34 

Trabalho Médico - Executores: Cármino Antonio de Souza/HEMOCENTRO e Irene Gyongyver 35 

Heidemarie Lorand-Metze/ HEMOCENTRO - Data de Assinatura: 08.11.11 - Vigência: 05 anos - 36 

Recursos: os valores são exclusivamente para ressarcimento do custo dos exames, descritos na tabela 37 

de exames laboratoriais (anexo II). - Resumo do Objeto: realização de Exames Laboratoriais - Parecer: 38 

CAD-04/12; 114) PROC. Nº 32-P-15908/11, em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia – 39 

Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Santa Casa “Anna Cintra” - Executores: Cármino 40 
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Antonio de Souza/HEMOCENTRO e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze/HEMOCENTRO - 1 

Data de Assinatura: 10.11.11 - Vigência: 05 anos - Recursos: os valores são exclusivamente para 2 

ressarcimento dos custos de processamento e exames realizados para o preparo de hemocomponentes, 3 

descritos na tabela (anexo II) - Resumo do Objeto: fornecimento de hemocomponentes em caráter 4 

regular e a realização de procedimentos que visem adequá-los às necessidades específicas do paciente, 5 

mediante solicitação e após avaliação do médico hemoterapêuta autorizado pelo 6 

HEMOCENTRO/UNICAMP - Parecer: CAD-05/12; 115) PROC. Nº 32-P-19098/11, em nome do 7 

Centro de Hematologia e Hemoterapia – Convênio - Partes: UNICAMP e Hospital Municipal Dr. 8 

Mário Gatti - Executores: Cármino Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver Heidemarie 9 

Lorand-Metze/Hemocentro - Data de Assinatura: 20.07.2011 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 10 

regulamentação da parceria na manutenção das atividades da Unidade de Coleta e na Agência 11 

Transfusional denominada a partir de agora de Unidade Externa – Mário Gatti, situada nas 12 

dependências do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, unidade esta gerenciada pelo HEMOCENTRO 13 

da UNICAMP, denominado a partir de agora de HEMOCENTRO de Campinas/UNICAMP - Parecer: 14 

CAD-06/12; 116) PROC. Nº 32-P-15334/11, em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia – 15 

Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Instituto Vozza de Medicina e Diagnose Ltda. - 16 

Executores: Cármino Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-17 

Metze/Hemocentro. - Data de Assinatura: 08.11.2011 - Vigência: 05 anos - Recursos: os valores são 18 

exclusivamente para ressarcimento do custo dos exames, descritos na tabela de exames laboratoriais 19 

(anexo II) - Resumo do Objeto: realização de Exames Laboratoriais de pacientes - Parecer: CAD-20 

07/12; 117) PROC. Nº 32-P-20599/09, em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia - 1) 21 

Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e NOVARTIS Biociências S.A. - Executores: Cármino 22 

Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze/Hemocentro - Data de 23 

Assinatura: 30.09.09 - Vigência: 04 anos - Recursos: R$11.843,00 por paciente - Resumo do Objeto: 24 

realização de pesquisa científica com o medicamento AMN/Nilotinib de fabricação da NOVARTIS, a 25 

ser conduzida pelo Investigador no CAMN107A2404 – “Estudo fase III randomizado de otimização 26 

da dose de imatinibe comparado com Nilotinibe em pacientes com Leucemia Mieloide Crônica com 27 

resposta subótima à dose padrão de Imatinibe” - 2) Primeiro Termo Aditivo - Data de Assinatura: 28 

28.02.11 - Recursos: R$14.123,00 por paciente - Resumo do Objeto: alterar: denominação no 29 

preâmbulo de Centro de Pesquisa para Instituição; itens 7.1, 7.3 e 7.4 da Cláusula 7, referentes a 30 

questões relativas aos pagamentos e reembolsos - Parecer: CEPE-40/12; 118) PROC. Nº 32-P-31 

19852/10, em nome do Centro de Hematologia e Hemoterapia - Acordo de Retificação - Partes: 32 

UNICAMP/FUNCAMP e Biogen Idec Inc. - Executores: Cármino Antonio de Souza/Hemocentro e 33 

Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze/Hemocentro - Recursos: conforme descrito no Apêndice 34 

A-1 - Resumo do Objeto: alterar o Apêndice A anexado ao Contrato original, substituindo-o pelo 35 

Apêndice A-1 – Pagamentos, para realização do estudo clínico intitulado “B-LONG: Uma Avaliação 36 

Aberta e Multicêntrica da Segurança, Farmacocinética e Eficácia do Fator IX de Coagulação 37 

Recombinante de Longa Duração com Fusão do Fragmento Fc (rFIXFc) na Prevenção e Tratamento 38 

de Sangramentos em Pacientes com Hemofilia B Severa Previamente Tratados” – Protocolo nº 39 

998HB102 - Parecer: CEPE-41/12; 119) PROC. Nº 32-P-05105/11, em nome do Centro de 40 
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Hematologia e Hemoterapia – Acordo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Genzyme do Brasil Ltda. - 1 

Executores: Cármino Antonio de Souza/Hemocentro e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-2 

Metze/Hemocentro - Data de Assinatura: 30.11.11 - Vigência: 60 meses - Recursos: valores 3 

especificados no Anexo I (Cláusula 3. Pagamento) - Resumo do Objeto: realização de pesquisa 4 

clínica, de acordo com o Protocolo de Estudo nº GZGD03109 denominado “Estudo de fase 2, 5 

randomizado, multicêntrico, multinacional, duplo-cego para avaliar a eficácia, segurança e 6 

farmacocinética da administração uma vez ao dia versus a administração duas vezes ao dia de Genz-7 

112638 para pacientes com doença de Gaucher tipo 1 que apresentaram estabilidade do quadro clínico 8 

com administração duas vezes ao dia de Genz-112638 (“Estudo”)”, ou suas atualizações – Anexo III - 9 

Parecer: CEPE-90/12; 120) PROC. Nº 07-P-20712/09, em nome do Instituto de Biologia - Termo de 10 

Cessão - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, ETH Bioparticipações S.A. e ETH Bioenergia S.A. - 11 

Executores: Gonçalo Amarante Guimarães Pereira/IB e Ana Maria Lima de Azeredo-Espin/IB - Data 12 

de Assinatura: 10.10.11 - Resumo do Objeto: cessão e transferência, de maneira gratuita, dos direitos e 13 

obrigações contraídos no Convênio em questão pela ETH Bioparticipações S.A., ora cedente, à ETH 14 

Bioenergia S.A., ora cessionária, com anuência da UNICAMP/FUNCAMP - Parecer: CEPE-401/11; 15 

121) PROC. Nº 07-P-19438/11, em nome do Instituto de Biologia – Contrato - Partes: 16 

UNICAMP/FUNCAMP e Zodiac Produtos Farmacêuticos S.A. - Executores: Leonilda Maria Barbosa 17 

dos Santos/IB e Alessandro dos Santos Farias/IB - Data de Assinatura: 10.10.11 - Vigência: 12 meses 18 

- Recursos: R$75.000,00 - Resumo do Objeto: prestação de serviços de consultoria visando a 19 

Implementação de um laboratório de cultura de células e dosagem de proteínas para controle de 20 

qualidade do produto Proleukin (Interleucina-2) - Parecer: CEPE-402/11; 122) PROC. Nº 07-P-21 

23340/11, em nome do Instituto de Biologia - Termo Aditivo nº 02 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 22 

Iharabras S.A. Indústrias Químicas - Executores: Gonçalo Amarante Guimarães Pereira/IB e Marcelo 23 

Brocchi/IB - Data de Assinatura: 22.12.11 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$100.000,00 - Resumo 24 

do Objeto: (I) a avaliação do papel da oxidase alternativa em fungos fitopatogênicos; (II) a 25 

identificação e/ou desenvolvimento de moléculas para combate desses fitopatógenos através da 26 

inativação da oxidase alternativa; (III) busca de novos alvos moleculares para combate de 27 

fitopatógenos tropicais selecionados - Parecer: CEPE-42/12; 123) PROC. Nº 34-P-04340/11, em nome 28 

do Instituto de Computação - Termo Aditivo nº 05 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Microsoft 29 

Informática Ltda. - Executores: Sandro Rigo/IC e Ricardo de Oliveira Anido/IC - Data de Assinatura: 30 

14.10.11 - Vigência: 06 meses - Recursos: R$50.000,00 - Resumo do Objeto: execução do Plano de 31 

Trabalho, intitulado “ViCOS: Virtual Cluster Orchestration System” - Parecer: CEPE-43/12; 124) 32 

PROC. Nº 26-P-28984/10, em nome do Instituto de Economia - Termo Aditivo nº 01 - Partes: 33 

UNICAMP/FUNCAMP e Vale S.A. - Executores: Mariano Francisco Laplane/IE e Ana Lúcia 34 

Gonçalves da Silva/IE - Data de Assinatura: 1º.09.11 - Vigência: 12 meses, a partir da data de 35 

assinatura do Termo Aditivo nº 02 - Resumo do Objeto: prorrogação da vigência prevista na Cláusula 36 

Oitava, item 8.1, do Termo Aditivo nº 02 que visa executar o “Estudo de Viabilidade de Implantação 37 

do Centro de Estudos sobre Recursos Naturais e Desenvolvimento Econômico – CERNE” - Parecer: 38 

CEPE-403/11; 125) PROC. Nº 01-P-21417/08, em nome do Instituto de Estudos da Linguagem - 1) 39 

Termo de Re-Ratificação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Secretaria Municipal de Educação de 40 
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Campinas - Executores: Silvana Mabel Serrani/IEL e Nina Virgínia de Araújo Leite/IEL - Data de 1 

assinatura: 08.05.09 - Resumo do Objeto: retificar o preâmbulo do Termo de Contrato nº 27/09 para a 2 

realização de Curso de Especialização Pós-Graduação Lato Sensu em Língua e Práticas Discursivas 3 

no Ensino a ser ministrado pela Contratada, para profissionais de educação do Sistema Público da 4 

Educação, vinculados ao Ensino Fundamental e em especial aos que atuam nos primeiros cinco anos 5 

deste ciclo com 50 (cinquenta) vagas, com previsão de início em 1º.04.09 e término em 1º.04.11 - 2) 6 

Termo de Aditamento nº 45/11 - Data de Assinatura: 15.04.11 - Recursos: R$ 36.000,00 - Resumo do 7 

Objeto: aditar o valor do Termo de Contrato supracitado, bem como prorrogar sua vigência pelo 8 

período de 18 meses a partir de 27.10.10 - Parecer: CEPE-395/11; 126) PROC. Nº 21-P-23097/09, em 9 

nome do Instituto de Estudos da Linguagem - Prorrogação do Termo Aditivo nº 02 - Partes: 10 

UNICAMP e Università Degli Studi Di Roma “La Sapienza” – Itália - Executores: Maria Betânia 11 

Amoroso/IEL e Francisco Foot Hardman/IEL - Data de Assinatura: 05.08.11 - Resumo do Objeto: 12 

prorrogar a vigência do Termo Aditivo nº 02, passando de 27.07.11 para 27.07.12, objetivando a 13 

colaboração cultural entre as Partícipes, nas áreas: didática e de pesquisa, através da troca de 14 

pesquisadores, participação em programas de pesquisa, encontros de estudo, seminários e cursos e 15 

troca de documentações e publicações científicas - Parecer: CEPE-44/12; 127) PROC. Nº 01-P-16 

16671/07, em nome de Agência de Inovação da Unicamp/ Incubadora de Empresas de Base 17 

Tecnológica - Contrato - Partes: UNICAMP, EMBRAPA e Yellow Soluções Agrícolas - Executores: 18 

Davi Inocêncio de Sales/INOVA e Roberto de Alencar Lotufo/INOVA - Data de Assinatura: 06.10.11 19 

- Vigência: 36 meses - Recursos: conforme descrito na Cláusula Quinta – Obrigações Financeiras - 20 

Resumo do Objeto: integração de esforços entre as partes, para a execução, pela Cooperante, com 21 

apoio da Embrapa e da Incubadora, de trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, de interesse mútuo, 22 

consistentes no desenvolvimento do processo de automação e controle de sistemas de tratamento de 23 

dejetos suínos - Parecer: CEPE-45/12; 128) PROC. Nº 01-P-22542/09, em nome de Agência de 24 

Inovação da Unicamp – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Dedini S/A Indústrias de Base - 25 

Executores: Roberto de Alencar Lotufo/INOVA e Marcelo Menossi Teixeira/INOVA – Maria da 26 

Graça Stupiello Andrietta/CPQBA e Ivo Milton Raimundo Júnior/CPQBA - Data de Assinatura: 27 

06.12.11 - Vigência: 20 anos - Recursos: conforme descrito na Cláusula Quarta – Preço e Forma de 28 

Pagamento - Resumo do Objeto: licenciamento exclusivo da Licenciante para a Licenciada, dos seus 29 

direitos de propriedade intelectual sobre o Pedido de Patente nº PI0706009-2, intitulado “Processo de 30 

fermentação para produção de bioetanol”, protocolizada junto ao INPI em 05.07.07, e do depósito 31 

internacional PCT/BR2009/000030, intitulado “Process of fermentation for production of bioethanol”, 32 

bem como do Know-how e todas as informações e conhecimentos técnicos necessários para o uso e 33 

exploração comercial mundial da referida Tecnologia para fins de fabricação de “bioreatores” para a 34 

fermentação alcoólica - Parecer: CEPE-46/12; 129) PROC. Nº 01-P-17011/11, em nome de Agência 35 

de Inovação da Unicamp - Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Angelus Indústria de Produtos 36 

Odontológicos S.A. - Executores: Pedro Luiz Rosalen/FOP e Jaime Aparecido Cury/FOP e Roberto 37 

de Alencar Lotufo/INOVA e Patrícia Tavares Magalhães de Toledo/INOVA - Data de Assinatura: 38 

31.10.11 - Vigência: mesmo prazo de vigência da patente - Recursos: a Licenciada pagará 39 

semestralmente à Licenciante, por meio da FUNCAMP, a título de “Royalties” pela exploração da 40 
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patente e do know how a importância correspondente à aplicação do percentual de 4% sobre o 1 

faturamento líquido com a comercialização de produtos decorrentes da tecnologia - Resumo do 2 

Objeto: formalização do Licenciamento não exclusivo, da Licenciante para a Licenciada, para uso e 3 

exploração da tecnologia protegida junto ao INPI, intitulada “Composição farmacêutica, processo de 4 

obtenção de composição farmacêutica e uso de composição farmacêutica”, e de todo o know how 5 

relacionado à tecnologia, para fins de fabricação e comercialização de verniz odontológico para 6 

tratamento de cáries e erosões dentárias, e seu desenvolvimento - Parecer: CEPE-47/12; 130) Nº 01-P-7 

22759/11, em nome de Agência de Inovação da Unicamp – Convênio - Partes: 8 

UNICAMP/FUNCAMP e Tendere – Pesquisa de Tendências e Consultoria em Tecnologia Industrial 9 

Ltda. - Executores: Roberto de Alencar Lotufo/INOVA e Patricia Tavares Magalhães de 10 

Toledo/INOVA - Data de Assinatura: 1º.09.11 - Vigência: até 31.05.12 - Recursos: R$550,00 por 11 

mês, no primeiro ano, R$650,00 por mês, no segundo ano, e R$750,00 por mês, no terceiro ano, a 12 

título de participação parcial nos custos dos apoios e utilidades comuns colocados à disposição pela 13 

INCAMP - Resumo do Objeto: regulamentação das relações entre a UNICAMP e a Tendere 14 

estabelecendo, entre outros, as condições de permissão de uso, a título precário, de espaço físico nas 15 

dependências da INCAMP, necessárias à instalação, em caráter temporário, da sede da Tendere - 16 

Parecer: CEPE-48/12; 131) PROC. Nº 01-P-25090/11, em nome de Agência de Inovação da Unicamp 17 

– Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Ministério das Relações Exteriores do Reino 18 

Unido/Embaixada Britânica em Brasília - Executores: Roberto de Alencar Lotufo/INOVA e Patrícia 19 

Tavares Magalhães de Toledo/INOVA - Data de Assinatura: 13.10.11 - Vigência: até 31.03.12 - 20 

Recursos: em reais o equivalente a £21,934 - Resumo do Objeto: implementação do projeto intitulado: 21 

Comercialização da Propriedade Intelectual no Brasil (PPY BRA 1016) - Parecer: CEPE-49/12; 132) 22 

PROC. Nº 01-P-21389/11, em nome de Agência de Inovação da Unicamp – Contrato - Partes: 23 

UNICAMP/FUNCAMP e Audio Sonora S/S Ltda. ME - Executores: Roberto de Alencar 24 

Lotufo/INOVA, Patrícia Tavares Magalhães de Toledo/INOVA, José Augusto Mannis/IA e Esdras 25 

Rodrigues Silva/IA - Data de Assinatura: 23.12.11 - Vigência: prazo da vigência da patente - 26 

Recursos: R$700,00 a título de “Royalties” - Resumo do Objeto: formalização do Licenciamento não 27 

exclusivo, da Licenciante para a Licenciada, para uso e exploração da tecnologia protegida junto ao 28 

INPI em 22.10.2007, sob nº PI0706138-2, intitulada “Superfícies concebidas para espalhamento e 29 

difusão acústica das ondas sonoras incidentes”, e de todo o know how relacionado à tecnologia e seu 30 

desenvolvimento - Parecer: CAD-13/12; 133) PROC. Nº 01-P-20057/11, em nome de Agência de 31 

Inovação da Unicamp - Contrato - Partes: UNICAMP, UFMG e Centro de Desenvolvimento da 32 

Tecnologia Nuclear CDTN/CNEN - Executores: Francisco das Chagas Marques/IF e Fernando 33 

Alvarez/IF - Data de Assinatura: 25.11.11 - Vigência: prazo da vigência da patente - Recursos: 34 

conforme Cláusula 3ª – dos Custos de Proteção. - Resumo do Objeto: determinar condições de 35 

proteção da tecnologia intitulada “Processo de fabricação de uma semente radioativa para 36 

braquiterapia através de ativação neutrônica de uma matriz de carbono amorfo dopado com xenônio-37 

124 e produto” por meio de pedido de patente depositado junto ao INPI em 12.06.2008 sob o nº PI 38 

0802834-6 - Parecer: CAD-14/12; 134) PROC. Nº 11-P-03289/08, em nome do Instituto de Química - 39 

1) Aditivo 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Marco Nogueira 40 
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Eberlin/IQ e Fábio Gozzo/IQ - Data de Assinatura: 30.03.10 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de 1 

Trabalho do Convênio Específico nº 13 para o desenvolvimento do Projeto “Petroleômica: novos 2 

métodos de caracterização rápida e abrangente de petróleo bruto e seus derivados via espectrometria 3 

de massas FT-MS de altíssima resolução” - 2) Aditivo 02 - Data de Assinatura: 11.03.11 - Resumo do 4 

Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Convênio Específico nº 13 ao Termo de Cooperação 5 

CENPES-0050.0022707.06.4, por mais 180 dias, a partir de 12.03.11, passando o seu término para 6 

07.09.11 - 3) Aditivo 03 - Data de Assinatura: 24.06.11 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de 7 

Trabalho do Convênio Específico nº 13 supracitado - 4) Aditivo 04 - Data de Assinatura: 02.09.11 - 8 

Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Convênio Específico nº 13 ao Termo de 9 

Cooperação CENPES-0050.0022707.06.4, por mais 365 dias, a partir de 08.09.11, passando o seu 10 

término para 07.09.12 - Parecer: CEPE-404/11; 135) PROC. Nº 11-P-16521/09, em nome do Instituto 11 

de Química - Aditivo 03 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Ronei Jesus 12 

Poppi/IQ e Fábio Augusto/IQ - Data de Assinatura: 27.09.11 - Resumo do Objeto: dilatar o prazo de 13 

vigência por mais 365 dias corridos, a partir de 07.10.11, passando o seu término para 06.10.12, do 14 

Termo de Cooperação que visa a união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto 15 

de P&D intitulado “Utilização de Métodos Quimiométricos para caracterização da água associada à 16 

produção de petróleo” - Parecer: CEPE-405/11; 136) PROC. Nº 11-P-19031/11, em nome do Instituto 17 

de Química – Convênio - Partes: UNICAMP, Vale S.A. e FAPESP - Executores: Anita Jocelyne 18 

Marsaioli/IQ e Francisco de Assis Machado Reis/IQ - Data de Assinatura: 1º.06.11 - Vigência: 50 19 

meses - Recursos: R$243.169,88 e em reais o equivalente a US$260.528,00 - Resumo do Objeto: 20 

estabelecer as condições para a execução do Projeto “Potencial Enzimático de Microrganismos de 21 

Minas de Ferro, Cobre e Ouro” - Parecer: CEPE-406/11; 137) PROC. Nº 11-P-07642/08, em nome do 22 

Instituto de Química - 1) Primeiro Termo Aditivo - Partes: FUNCAMP e Agência Brasileira de 23 

Desenvolvimento Industrial e UNICAMP (como Interveniente Anuente) - Executores: Oswaldo Luiz 24 

Alves/IQ e Fernando Galembeck/IQ - Data de Assinatura: 10.06.09 - Recursos: R$235.100,00 - 25 

Resumo do Objeto: alterar o cronograma físico-financeiro e alterar a vigência de 660 dias para 780 26 

dias do Contrato original que objetiva a prestação de serviços especializados pela FUNCAMP, com 27 

execução técnica do Prof. Dr. Oswaldo Luiz Alves, do IQ da UNICAMP, conforme o disposto no §3º 28 

do artigo 3º do Estatuto da FUNCAMP, de consultoria em Nanotecnologia para formulação de 29 

metodologias e iniciativas capazes de auxiliar a construção e a implantação da “Estratégia Nacional de 30 

Nanotecnologia”, conforme discriminados nas Cláusulas Segunda e Terceira, no Termo de Referência 31 

da ABDI - 2) Segundo Termo Aditivo - Data de Assinatura: 26.05.10 - Recursos: R$235.050,00 - 32 

Resumo do Objeto: adequação de escopo e prazo, ajustando as atividades 1, 2 e 3, e adequação de 33 

prazo da atividade 4, constantes da Cláusula Segunda; alterar a tabela de referência da Cláusula 34 

Terceira; e prorrogar a vigência para 1209 dias, até 31.07.11. - 3) Terceiro Termo Aditivo - Data de 35 

Assinatura: 25.07.11 - Recursos: R$291.450,00 - Resumo do Objeto: remanejamento de horas 36 

previstas; acréscimo de 23,99% correspondente a 376 horas, equivalente a R$56.400,00; e 37 

prorrogação da vigência do Contrato supracitado por mais 17 meses a partir de 1º.08.11, até 31.12.12 - 38 

Parecer: CEPE-50/12; 138) PROC. Nº 11-P-25506/10, em nome do Instituto de Química - 1) Aditivo 39 

01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Heloise de Oliveira Pastore/IQ e 40 
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Fernando Aparecido Sigoli/IQ - Data de Assinatura: 18.08.11 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de 1 

Trabalho do Termo de Cooperação que visa a união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento 2 

do Projeto de P&D “A Aplicação dos Sólidos Nanoestruturados na Captura de CO²” - 2) Aditivo 02 - 3 

Data de Assinatura: 08.11.11 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do Termo de 4 

Cooperação supracitado - Parecer: CEPE-52/12; 139) PROC. Nº 11-P-26905/04, em nome do Instituto 5 

de Química - Quarto Termo de Aditamento - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Orbys 6 

Desenvolvimento de Tecnologia de Materiais Ltda. - Executores: Fernando Galembeck/IQ e Maria do 7 

Carmo Gonçalves/IQ - Data de Assinatura: 13.01.11 - Resumo do Objeto: alterar os itens 4.2 a 4.9, da 8 

Cláusula Quarta do Contrato de Licenciamento, que trata do Preço e Forma de Pagamento, onde são 9 

fixados novos períodos e valores de pagamento de royalties considerando a necessidade de 10 

regularização da dívida e estabelecimento de novas condições - Parecer: CEPE-94/12; 140) PROC. Nº 11 

01-P-17003/08, em nome do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais - Aditivo nº 003 - Partes: 12 

UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Dionete Aparecida Santin/NEPAM, Ademar 13 

Ribeiro Romeiro/NEPAM e Cristiana Simão Seixas/NEPAM - Data de Assinatura: 09.11.11 - Resumo 14 

do Objeto: abonar 365 dias corridos do prazo do Convênio REPLAN nº 1100.0043248.08.4, passando 15 

para 1625 dias, a partir de 23.06.08, findando-se em 06.12.12, para o desenvolvimento de pesquisa 16 

científica abrangendo estudo florístico em trecho da mata ciliar do Rio Jaguari e Atibaia, a elaboração 17 

de um plano de uso/manejo das áreas verdes da REPLAN em consonância com o Plano Diretor da 18 

Refinaria e a orientação técnica para a execução de projetos constantes do referido plano - Parecer: 19 

CEPE-53/12; 141) PROC. Nº 01-P-17296/08, em nome do Núcleo Interdisciplinar de Planejamento 20 

Energético – Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 21 

– CHESF - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez/FEAGRI e Vivaldo Silveira Júnior/FEA - Data 22 

de Assinatura: 05.05.11 - Recursos: alocar recursos no valor de R$ 27.576,00, totalizando: 23 

R$864.322,78 - Resumo do Objeto: incluir na Cláusula Segunda – Dos Preços e na Planilha de Preços, 24 

item novo; e na Cláusula Quarta – Dos Prazos, item 4.1 – prorrogar a vigência por mais 12 meses, ou 25 

seja, para até 05.05.12, no Contrato para a execução do Projeto CHESF de Pesquisa e 26 

Desenvolvimento Tecnológico, denominado “Desenvolvimento de Sistema de Aproveitamento de 27 

Fontes de Calor para Uso em Aquecimento de Fluidos”, ciclo 2004/2005, aprovado pela ANEEL - 28 

Parecer: CEPE-407/11; 142) PROC. Nº 01-P-27418/10, em nome do Núcleo Interdisciplinar de 29 

Planejamento Energético - Convênio de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidade de Zaragoza 30 

– Espanha - Executores: Leandro Russovski Tessler/CORI e Gilberto De Martino Jannuzzi/NIPE - 31 

Data de Assinatura: 05.08.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: desenvolvimento da 32 

cooperação interuniversitária em áreas de comum interesse através de programa de intercâmbio de 33 

docentes, pesquisadores e estudantes, o desenvolvimento de projetos de pesquisa e a promoção de 34 

eventos científicos e culturais - Parecer: CEPE-54/12; 143) PROC. Nº 01-P-27419/10, em nome do 35 

Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético - Termo Aditivo I - Partes: UNICAMP e 36 

Universidade de Zaragoza – Espanha - Executores: Silvia Azucena Nebra de Perez/NIPE e Gilberto 37 

De Martino Jannuzzi/NIPE - Data de Assinatura: 05.08.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 38 

promover a cooperação na área de Integração Térmica de Sistemas Energéticos, Poligeração, 39 

Diagnósticos de Sustentabilidade e Biomassa: Caracterização e Produção de Combustíveis de Segunda 40 
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e Terceira Geração - Parecer: CEPE-55/12; 144) PROC. Nº 01-P-26193/10, em nome do Núcleo de 1 

Desenvolvimento da Criatividade - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidade 2 

Federal de Santa Maria - Executores: Cristiane Pereira Dias/Nudecri/Labeurb e Eni de Lourdes 3 

Puccinelli Orlandi/Nudecri/Labeurb - Data de Assinatura: 14.07.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do 4 

Objeto: promover a cooperação entre as Universidades, em áreas de mútuo interesse, através de: 5 

intercâmbio de docentes e pesquisadores; implementação de projetos conjuntos; promoção de eventos 6 

científicos e culturais; e intercâmbio de informações e publicações acadêmicas - Parecer: CEPE-7 

56/12; 145) PROC. Nº 01-P-26196/10, em nome do Núcleo de Desenvolvimento da Criatividade - 8 

Primeiro Termo Aditivo - Partes: UNICAMP e Universidade Federal de Santa Maria - Executores: 9 

Cristiane Pereira Dias/Nudecri/Labeurb e Eni de Lourdes Puccinelli Orlandi/Nudecri/Labeurb - Data 10 

de Assinatura: 14.07.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: execução de projeto de pesquisa 11 

científica e tecnológica entre o Labeurb/Nudecri/UNICAMP e o Laboratório Corpus, do PPGL-Letras 12 

da UFSM, para viabilizar interlocução científica entre os docentes e pesquisadores das duas referidas 13 

universidades, visando a constituição de condições de estudos a fim de desenvolverem o projeto 14 

denominado “O discurso da tecnologia: relações de sentido do/no mundo contemporâneo” - Parecer: 15 

CEPE-57/12. A Conselheira NÁDIA FARAGE diz que mesmo que quisesse se abster em algum item, 16 

como foram submetidos em bloco à votação, ficou obrigada a se abster de todos. Em seguida, o 17 

MAGNÍFICO REITOR passa à discussão do item 09, Proc. nº 01-P-21598/11, que trata de proposta 18 

de Deliberação do Consu, que dispõe sobre o Programa de Pesquisador de Pós-Doutorado – PPPD, na 19 

Unicamp; ofício PRPG-21/12 e pareceres PG-3113/11 e CLN-01/12. O Conselheiro EUCLIDES DE 20 

MESQUITA NETO diz que a ideia básica do programa é permitir que os pesquisadores, que estão em 21 

nível de pós-doutorado, com financiamento que viabilize o estágio em tempo integral, tenham um 22 

formato jurídico para exercer uma série de atividades. Isso não altera a deliberação do Programa de 23 

Pesquisador Colaborador Voluntário, apenas está sendo criada uma regulamentação para os casos 24 

mais estritos, uma vez que a aderência ao programa é para aqueles pesquisadores que têm doutorado e 25 

financiamento para se dedicar integralmente à pesquisa na Universidade. Menciona que o pesquisador 26 

de pós-doutorado está praticamente sem vínculo nas unidades. É necessária a anuência do chefe do 27 

departamento ou do diretor da unidade para solicitar uma bolsa à Capes ou para implementar um 28 

sistema de pós-doutorado. E também não possuem uma visão completa em termos de pessoas 29 

trabalhando com pós-doutorado, com financiamento para se dedicar integralmente às atividades. Da 30 

maneira como está sendo formulada esta deliberação, está se criando um molde para que o 31 

pesquisador de pós-doutorado possa participar de atividades de complementação da sua formação 32 

através de ensino ou de orientação na graduação e pós-graduação e receber, ao final, o reconhecimento 33 

de sua atividade. A proposta prevê que o pesquisador de pós-doutorado  seja matriculado junto à DAC 34 

e não à DGRH, como acontece atualmente com o pesquisador colaborador voluntário. A partir daí, ele 35 

passa a ter acesso a todos os serviços acadêmicos da Universidade e esse pós-doutorado stricto sensu é 36 

entendido como uma complementação da formação acadêmica. Além disso, ele passa também a fazer 37 

parte do seguro coletivo e ter acesso a todos os outros serviços que o sistema acadêmico fornece. O 38 

prazo está vinculado ao tempo do financiamento e é possível fazer uma renovação, mas primeiramente 39 

é necessário encerrar, fazer um relatório e solicitar nova adesão ao programa. Tal procedimento é por 40 
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razões formais, para diminuir a chance de a Universidade ter problemas trabalhistas. Outro ponto do 1 

programa é que necessariamente tem de haver um supervisor com doutorado. Então, resumidamente, 2 

existe possibilidade de renovação, há um supervisor e, quem for fazer o pós-doutorado com bolsas de 3 

agências ou com outro financiamento, que permite passar tempo integral na Universidade, tem de 4 

aderir ao programa, pois não é mais voluntário. Quanto aos procedimentos de ingresso, o interessado 5 

pode vir de uma unidade, centro, núcleo ou outro órgão da Universidade que enseje receber um 6 

pesquisador de pós-doutorado dessa forma; haverá uma identificação acadêmica. Depois, deverão ser 7 

encaminhados os documentos necessários para a adesão e, eventualmente, as condições de saída são 8 

por manifestação própria do pesquisador de pós-doutorado, por decisão justificada do supervisor, por 9 

motivo de cessação do financiamento ou pelo término do prazo celebrado no termo de adesão, sem 10 

que haja renovação que, como explicou, é facultativa. Faz parte da deliberação um termo de adesão. 11 

Aponta que depois que a pauta tinha sido distribuída, foram alertados para um aspecto, para o qual 12 

sugere uma modificação. Então, no artigo 3º, § 2º, onde constava: “O Pesquisador de Pós-Doutorado 13 

deverá comprovar financiamento aprovado de agências de fomento ou de instituições que garantam 14 

sua participação e dedicação em tempo integral às atividades previstas no Projeto de Pós-Doutorado”, 15 

deverá constar: “O Pesquisador de Pós-Doutorado deverá comprovar financiamento aprovado de 16 

agências de fomento, universidades, fundações ou de instituições que garantam sua participação e 17 

dedicação em tempo integral às atividades previstas no Projeto de Pós-Doutorado”. Não haviam 18 

colocado os termos “universidades e fundações”, que são instituições que permitem a eles mesmos, 19 

através da Funcamp ou de alguma verba na Universidade financiar o doutorado de forma legal. O 20 

termo de adesão também sofrerá a mesma modificação, na cláusula 2ª deverá constar: “(...) e contará 21 

com financiamento de agências de fomento, universidades, fundações ou instituições que garantam 22 

sua participação e dedicação em tempo integral às atividades do Estágio de Pós-Doutorado na 23 

Unicamp”. No artigo 1º também estão propondo uma modificação. Em vez de: “A presente 24 

deliberação cria o Programa de Pós-Doutorado (...)”, esse artigo deve iniciar do seguinte modo: “Fica 25 

criado o Programa de Pós-Doutorado (...)”. E no artigo 3º, § 3º, ao final, deverá constar: “(...) deverão 26 

aderir ao presente Programa” – porque é mais impositivo. Essas são as alterações que decidiram fazer 27 

em relação ao projeto. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA considera extremamente 28 

louvável essa proposta de organização da atuação do pesquisador de pós-doutorado na Universidade, 29 

pois realmente hoje ela é bastante mesclada com outras atividades. No sentido de aprimorar a redação, 30 

fará outras sugestões. Já que a ideia é complementar a formação acadêmica do pesquisador de pós-31 

doutorado, entende que o que não se quer é que ele venha substituir docentes em suas funções 32 

precípuas. Então propõe mudanças nos §§ 6º e 7º do artigo 3º e a inclusão de um § 8º neste mesmo 33 

artigo. O § 6º permaneceria com a mesma redação até o trecho ‘orientação e pesquisa de graduandos e 34 

pós-graduandos’, e a partir daí sugere acrescentar entre vírgulas ‘na qualidade de coorientador’, 35 

porque dessa forma estariam definindo exatamente o papel do pesquisador na atividade de orientação; 36 

também eliminaria o resto do parágrafo, uma vez que já está subentendido. O § 7º ficaria com a 37 

seguinte redação: “O Projeto de Pós-Doutorado poderá conter uma componente de formação 38 

profissional de caráter didático, que inclua a participação em atividades de ensino em Graduação e 39 

Pós-Graduação, sempre sob a responsabilidade e supervisão de um docente da Unicamp com, no 40 
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mínimo, título de Doutor”. E o texto do § 8º seria o seguinte: “A participação do Pesquisador de Pós-1 

Doutorado em atividades de ensino deverá ter ciência e autorização prévias das respectivas Comissões 2 

de Graduação ou Pós-Graduação da unidade, sendo-lhe atribuída a carga horária relativa a essa 3 

participação”. O MAGNÍFICO REITOR agradece ao professor Alvaro e diz que as sugestões de 4 

alteração foram anotadas. A Conselheira SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA FIGUEIRÔA 5 

também gostaria de fazer pequenas sugestões de melhoria. O § 3º do artigo 3º, em relação ao § 2º, 6 

precisaria ter uma supressão para não ficar contraditório, porque neste prevê-se que as agências de 7 

fomento, universidades, fundações ou instituições que garantam financiamento, o que pode ser 8 

inclusive o salário de um docente de outra universidade, ao passo que no § 3º está especificado qual é 9 

a forma de financiamento, porque diz: “Todos os pesquisadores que recebem ou venham receber 10 

financiamento de agências de fomento, universidades, fundações ou de outras instituições públicas ou 11 

privadas, na forma de bolsas de Pós-Doutorado (...)”. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA 12 

NETO diz que a professora tem razão. A Conselheira SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA 13 

FIGUEIRÔA também diz que no § 4º do artigo 3º onde consta: “A permanência do Pesquisador de 14 

Pós-Doutorado na Universidade estará vinculada ao prazo de financiamento de seu Projeto de Pós-15 

Doutorado”, se é o salário de alguém como docente, sugere “vinculado à autorização” ou “ao prazo do 16 

financiamento” ou “à liberação oficial da sua instituição”, conforme for o caso, para que ele exerça 17 

essa atividade complementar. E a sugestão geral seria revisar o português porque, por exemplo, no 18 

artigo 5º consta o seguinte: “A documentação para o processo de ingresso do Programa de Pós-19 

Doutorado (...)”. Deveria ser “ingresso no Programa”. No mais, sua última sugestão é para o artigo 6º, 20 

§ 3º, e trata-se de uma questão de nomenclatura, mas tem um conceito envolvido: “Caberá à Unidade, 21 

Centro, Núcleo ou Órgão envolvido manter o processo em arquivo provisório (...)”. Não é “arquivo 22 

provisório”, o termo é outro. Está falando como membro do Conselho do Sistema de Arquivos da 23 

Universidade Estadual de Campinas, Siarq. A terminologia mais correta talvez seja “arquivo corrente” 24 

– depois há todo um procedimento para ver aquilo que vai para um arquivo intermediário e o que 25 

finalmente irá permanecer no arquivo permanente, segundo os critérios de descarte. O Conselheiro 26 

PABLO SIQUEIRA MEIRELLES gostaria de primeiramente dar suas congratulações pelo programa, 27 

que é muito bem-vindo. Comenta que em um dos artigos da proposta de deliberação consta que o 28 

candidato ao programa deve apresentar um plano de atividades didáticas. Crê que atividade didática é 29 

uma atribuição do coordenador de graduação, então talvez fosse mais adequado o candidato apresentar 30 

uma prioridade ou uma preferência sobre elas, ficando sempre submetido à carga didática que a 31 

coordenação deseja atribuir. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que não crê que 32 

esteja nesses termos. No artigo 3º, § 7º, consta: “O Projeto de Pós-Doutorado poderá conter uma 33 

componente de formação profissional de caráter didático que inclua – seguindo a sugestão do 34 

professor Alvaro – a participação em atividades de ensino de Graduação e Pós-Graduação (...)”. O 35 

Conselheiro JOSÉ ANTENOR POMILIO questiona como ficará a quantidade enorme de bolsistas de 36 

pós-doutorado que já está na Universidade, se eles passarão a participar do programa neste momento, 37 

ou em uma eventual renovação, ou haverá um processo que talvez chegue a alguns milhares de 38 

pesquisadores em um curto intervalo de tempo. Gostaria de saber como se dá esse transitório de início 39 

de aplicação. Inclusive, havia comentado brevemente com o professor Euclides sobre como mapear 40 
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outros tipos de visitantes, as pessoas temporárias na Instituição que não se enquadram nesse programa, 1 

professores que permanecem na Universidade por alguns meses em uma atividade de pesquisa 2 

conjunta. Então, a sua pergunta é sobre como separar esses diferentes perfis de pessoas que vêm paraa 3 

Unicamp fazer a atividade de pesquisa, eventualmente em uma complementação de formação 4 

também, mas, que é diferente de um recém-doutor. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz 5 

que a modificação inicialmente proposta pelo professor Euclides incluía a possibilidade de empresas. 6 

Comenta também que está havendo tanta modificação pontual na proposta que sugere que seja 7 

delegada a revisão do texto ao professor Euclides, não alterando o espírito do que for aprovado aqui, 8 

pois estão correndo o risco de cometer incoerências. O MAGNÍFICO REITOR agradece ao professor 9 

Ripper e diz que estão sendo contempladas empresas no texto. O Conselheiro EUCLIDES DE 10 

MESQUITA NETO diz que estão contempladas no termo “instituição pública ou privada”. O 11 

Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que no artigo original, quando foi modificado com a 12 

inclusão de “fundações”, não foi incluído empresas. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA 13 

NETO diz que o artigo 3º, § 3º, dispõe o seguinte: “Todos os pesquisadores que recebem ou venham a 14 

receber financiamento de agências de fomento ou de outras instituições públicas ou privadas, que 15 

permitam o desenvolvimento do Projeto de Pós-Doutorado nos Institutos, Faculdades ou Órgãos da 16 

Universidade deverão se inscrever no presente Programa de Pós-Doutorado”. E no artigo 3º, § 2º, 17 

onde consta: “O Pesquisador de Pós-Doutorado deverá comprovar financiamento aprovado de 18 

agências de fomento, universidades, fundações ou de instituições (...)”, pode-se colocar novamente as 19 

palavras “públicas ou privadas”. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO concorda. A 20 

Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que realmente é uma iniciativa excelente. 21 

Apenas gostaria de comentar a proposta do professor Alvaro de incluir entre vírgulas “como 22 

coorientador”. A coorientação em várias unidades exige credenciamento como orientador na pós-23 

graduação, isso leva a problemas sérios porque cada unidade tem seus próprios critérios. Portanto, 24 

existe uma coorientação informal, que acredita que pode ocorrer em vários desses casos, e uma 25 

coorientação formal. Deveria, então, caber à unidade se quer ou não aquela pessoa como um 26 

coorientador formal. No momento em que o Conselho colocar “como coorientador” poderá 27 

inviabilizar uma série de pesquisadores de pós-doutorado a prestar auxílio em uma orientação sem 28 

serem coorientadores. No caso do Instituto de Computação, por exemplo, isso inviabilizaria 29 

totalmente qualquer pesquisador de pós-doutorado. O MAGNÍFICO REITOR questiona se a 30 

professora Claudia teria alguma sugestão. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS 31 

responde que não. Apesar de ser uma modificação pontual, concorda plenamente com a observação do 32 

professor Ripper de que casos pontuais o professor Euclides poderia consolidar; mas, neste caso 33 

específico, apesar de estar entre vírgulas “na qualidade de coorientador”, para o Instituto de 34 

Computação isso inviabilizaria totalmente aceitar pós-doutores no Instituto. O Conselheiro 35 

EUCLIDES DE MESQUITA NETO considera que o texto, da forma como está, respeita os 36 

regimentos dos programas de pós-graduação. A proposta não era se imiscuir nos regimentos, nos 37 

julgamentos já existentes na pós-graduação, pois diversas unidades e diversos programas já têm regras 38 

de como aceitar ou não o pesquisador de pós-doutorado. O objetivo do programa é montar um 39 

ordenamento jurídico que dê base legal para as pessoas fazerem atividades na Universidade. Algumas 40 
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unidades desejam que o pesquisador de pós-doutorado seja apenas um pesquisador de laboratório, 1 

outras unidades exigem que ele tenha disponibilidade de participação nas atividades didáticas etc. 2 

Então, a desvantagem que vê de colocar isso é que estariam fazendo uma ingerência nos eventuais 3 

regulamentos que são distintos. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL considera que a 4 

proposta vem em boa hora, ela é importante para a Universidade poder gerenciar bem seus 5 

pesquisadores de pós-doutorado. Acha que poderiam começar a fazer algo no sentido de simplificar os 6 

procedimentos, em particular neste caso, tendo em vista que é bem sabido o que envolve um pós-7 

doutorado. Sugere que o procedimento comece e termine no âmbito das unidades de ensino e pesquisa 8 

e dos centros e núcleos. Por exemplo, talvez pudessem, no artigo 6º, § 1º, delegar a assinatura dos 9 

termos de adesão não ao Pró-Reitor de Pós-Graduação, mas, sim, aos responsáveis pelas unidades, aos 10 

diretores. Entende também que quando um docente de qualquer unidade ou centro de pesquisa for o 11 

supervisor de um projeto de pós-doutorado, já aprovado pela Fapesp, CNPq ou Capes, isso já seria 12 

condição necessária e suficiente para ele participar do programa. Imagina que haja outros aspectos que 13 

a deliberação tenta levar em conta, mas esses três casos, que serão a grande maioria, simplificariam 14 

muito e contribuiriam para que o processo de pós-doutorado fosse mais simples e ligado aos aspectos 15 

acadêmicos e não burocráticos. O MAGNÍFICO REITOR indaga ao professor Geromel qual parte do 16 

texto sugere mudar. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que é no artigo 6º, § 1º. O 17 

MAGNÍFICO REITOR diz que então deveria constar: “fica delegado ao diretor da unidade”. O 18 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz: “ao diretor da unidade ou órgão”. O MAGNÍFICO 19 

REITOR diz que não se opõe a essa mudança, porém gostaria que fosse acrescentado: “com ciência da 20 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação”, para que exista o controle estatístico, para que a Administração tenha 21 

conhecimento. Então fica na unidade ou órgão, que apenas dará ciência à PRPG, a fim de que haja um 22 

local que receba tudo organizadamente. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL gostaria que a 23 

segunda proposta pudesse ser levada em conta ou talvez colocada em votação, se for o caso. O 24 

Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que responderá mais adiante. O Conselheiro 25 

FERNANDO SARTI também parabeniza a iniciativa, mas lhe causa preocupação a rigidez do § 4º do 26 

artigo 3º, com relação ao risco de se criar um vínculo com o financiamento, acarretando possíveis 27 

processos à Universidade. Fica preocupado se esse financiamento terminar no momento em que o 28 

pesquisador de pós-doutorado ainda estiver exercendo atividades de docência ou coorientação. Uma 29 

bolsa Fapesp, uma bolsa CNPq, por exemplo, pode ter seu prazo finalizado em maio, e ele estará 30 

exercendo uma atividade de docência ao longo do semestre. Se isso representar não ter mais o registro 31 

na DAC, não ter mais o acesso ao sistema TelEduc, não ter e-mail, certamente prejudicaria as suas 32 

atividades acadêmicas ou de pesquisa. Então, nesse § 4º acrescentaria o seguinte: “A permanência do 33 

Pesquisador de Pós-Doutorado na Universidade estará vinculada ao prazo de financiamento de seu 34 

Projeto de Pós-Doutorado e/ou a critério da unidade”, caso seja necessário estender por um curto 35 

tempo. A preocupação é não atrapalhar o desenvolvimento das atividades desse pesquisador de pós-36 

doutorado, na sua plenitude. O MAGNÍFICO REITOR diz que essa era uma cláusula pétrea, haja vista 37 

que a unidade não pode depender de um pesquisador de pós-doutorado para alguma atividade que não 38 

tenha docente. Se houver flexibilização, pode haver pesquisador de pós-doutorado sem financiamento, 39 

o que fica complicado. O Conselheiro FERNANDO SARTI argumenta que seria flexibilizado para 40 
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período curto de tempo. Uma bolsa poderia começar em janeiro e as atividades em fevereiro, não 1 

somente de pesquisa, mas a de docência, e terminaria em maio, mas a atividade vai até junho. Insiste 2 

na criação de algum mecanismo flexível, dado que a atividade de um pesquisador de pós-doutorado é 3 

mais ampla do que simplesmente a pesquisa. O MAGNÍFICO REITOR pergunta se a proposta é de o 4 

prazo ser flexibilizado para um contexto temporário de no máximo três meses. O Conselheiro 5 

FERNANDO SARTI concorda. O MAGNÍFICO REITOR diz que irão discutir a proposta. O 6 

Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA diz não ver qualquer conflito entre a preocupação 7 

expressa pela professora Claudia e a redação proposta para o § 6º do artigo 3º, uma vez que está dito 8 

que o projeto do pós-doutorado poderá conter um plano de atividades na orientação de alunos de 9 

graduação e pós-graduação. O caso que ela descreve, relacionado às normas de credenciamento do 10 

Instituto de Computação, de que a participação do pesquisador de pós-doutorado é informal, não 11 

sofrerá interferência. O que propõe é que quando houver a opção por um plano de atividades que 12 

contemple essa participação do pesquisador de pós-doutorado, que seja na qualidade de coorientador, 13 

porque justamente o que querem evitar é que o pesquisador de pós-doutorado venha substituir o 14 

docente em suas funções. Ou seja, almejam o papel de complementação de formação acadêmica e que 15 

o pesquisador não seja, na qualidade de coorientador, credenciado como orientador pleno. A redação 16 

original do § 6º prevê: “(...) sempre sobre responsabilidade e supervisão de um docente da Unicamp 17 

com, no mínimo, título de Doutor”, então, se o pesquisador tem de estar sob supervisão, ele não tem 18 

capacidade de orientação plena. Já partem desse pressuposto e concorda com ele. Eliminou esse trecho 19 

porque acrescentando “como coorientador” ele fica desnecessário. O Conselheiro MIGUEL DE 20 

ARRUDA tem uma dúvida a respeito do ingresso ao Programa, porque hoje na Faculdade de 21 

Educação Física ele se dá via área de concentração da pós-graduação e o texto fala via unidade. 22 

Gostaria de esclarecimentos sobre em que parte da unidade e se depois pode ser criada alguma 23 

deliberação da congregação para isso. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que 24 

está considerando que a gestão interna das unidades será definida pelas próprias unidades. A 25 

Conselheira LILIANE MARIA FERRARESO LONA diz que sua sugestão é mais operacional, ela 26 

visa reduzir ao máximo possível o tempo de tramitação. O artigo 5º dispõe que a proposta tem de ser 27 

encaminhada pela congregação da unidade. Mas, por exemplo, na FEQ há reunião da congregação a 28 

cada dois meses, então talvez fosse melhor a proposta ser encaminhada pela diretoria da unidade, ou 29 

algo assim. Os alunos de pós-graduação são aceitos pela pós-graduação e daí já são encaminhados, 30 

esse processo não passa pela congregação. Outro ponto diz respeito ao artigo 12, não sabe se o que 31 

consta nele seria necessário, porque todos esses comprovantes a pessoa acaba tendo na unidade. O 32 

Conselheiro JOSÉ ROBERTO RUS PEREZ gostaria de saber, com relação ao artigo 3º, § 1º, se os 33 

centros e núcleos poderão possibilitar pós-doutorado, e se o pesquisador de pós-doutorado poderá ser 34 

supervisionado também por um pesquisador da carreira dos centros e núcleos. O Conselheiro 35 

EUCLIDES DE MESQUITA NETO, respondendo ao professor Pomilio, diz que sobre as disposições 36 

transitórias podem pensar em dois tipos: uma é que a partir do momento em que fica instituída a 37 

deliberação, provavelmente, em termos de um ou dois anos, todos irão se agregando a esse programa; 38 

outra, mais simples, é não incluir uma disposição transitória. Podem pensar outra forma. O 39 

Conselheiro JOSÉ ANTENOR POMILIO sugere que, eventualmente, para aqueles casos que 40 
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justificarem, a pessoa possa aderir. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO acha que 1 

quem está hoje com uma bolsa e quer aderir é porque deseja usufruir das vantagens, e uma delas, 2 

respondendo à professora Liliane, seria ter um certificado, visto que muitas vezes quando se participa 3 

de algum programa, pelo menos nos casos que conhece, o supervisor faz uma declaração. Vê essa 4 

formalização das atividades como um ganho para a pessoa que participa como pesquisador de pós-5 

doutorado, então talvez fosse interessante manter o artigo 12. O certificado pode ser emitido pela 6 

PRPG ou pela DAC e, se for seguir a sugestão do professor Geromel, de simplificar, ou seja, não 7 

passar pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, mas pela unidade, com ciência à PRPG, o certificado será 8 

emitido pela DAC. Contudo, gostaria de manter essa ideia de um certificado com a descrição das 9 

atividades que o pesquisador manteve com o vínculo na Unicamp. Dirigindo-se ao professor Geromel, 10 

diz que a própria DAC pode fazer uma parte do controle estatístico, então basta eles colocarem para 11 

ciência eventualmente ou não. Quanto aos casos Fapesp, CNPq e Capes, não saberia dizer a 12 

porcentagem e qual etapa esses órgãos pulariam, de qualquer forma pensa que é preciso ser feito o 13 

termo de adesão e, depois de um tempo, fazer a renovação, que é uma solicitação da Procuradoria 14 

Geral para que não fique caracterizado vínculo empregatício. Então, solicita auxílio do professor 15 

Geromel na identificação das etapas que podem ser eliminadas nesse processo. Quanto à questão de o 16 

procedimento ficar na unidade, afirma que o objetivo não era criar na Pró-Reitoria nenhum órgão de 17 

controle desse programa, mas ter um acompanhamento estatístico, o qual considera que pode ser feito 18 

pela DAC, na medida em que formalizarem os termos de adesão. E com relação ao questionamento da 19 

professora Liliane de ser feito pela diretoria ou congregação da unidade, acha que bastar resolver se o 20 

diretor encaminhar com ciência para a congregação. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz 21 

que talvez o ponto seja exatamente isolar os três casos, como disse há pouco o senhor Reitor; não 22 

arrisca os números, mas eles serão os três mais importantes. Também sugere, por exemplo, no artigo 23 

5º, § 1º, eliminar completamente a apresentação dessas documentações nesses casos, pois isso tudo já 24 

foi colocado nos projetos. Está tudo certo, desde que tenha sido aprovado, como, aliás, exige a própria 25 

deliberação. Tem dificuldade em fazer uma proposta concreta no momento, precisaria estudar com 26 

bastante cautela as implicações. O MAGNÍFICO REITOR sugere colocar a critério da unidade os 27 

casos aprovados pela Fapesp, CNPq e Capes, assim ela pode fazer essa exigência ou não. O 28 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL concorda. O MAGNÍFICO REITOR complementa que a 29 

unidade pode solicitar somente o termo de outorga, caso queira. A Conselheira SILVIA FERNANDA 30 

DE MENDONÇA FIGUEIRÔA falará com base em sua experiência de participação no grupo de 31 

trabalho de Preservação da Memória Científica, Tecnológica e Cultural da Unicamp. Entende a 32 

preocupação do professor Geromel em não burocratizar os procedimentos, mas comentará sobre a 33 

questão da informação da Universidade. Os processos da Fapesp, do CNPq e da Capes não pertencem 34 

à Universidade, e não necessariamente estarão disponíveis para acesso. O ponto trata de terem a 35 

memória desse programa e obter informações no momento em que a Universidade é instada a saber, 36 

para fins de planejamento e de avaliação, quantos pesquisadores de pós-doutorado possui, de quantas 37 

agências eles recebem financiamento etc. Acha que pode ser simples, se tudo isso já existir nos outros 38 

processos, basta apenas acrescentar outra informação. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA 39 

NETO comenta que, em geral, as bolsas Capes, CNPq e Fapesp são concedidas com base no plano de 40 
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pesquisa. Esse projeto pode conter outro plano, relacionado às atividades que irá desenvolver de 1 

suporte ao ensino. Nesse sentido, pode ser um pouco mais abrangente do que o plano de pesquisa 2 

stricto sensu aprovado pelas agências; há lugares em que o plano de atividades contempla mais do que 3 

o projeto de pesquisa stricto sensu. Algumas unidades têm regras internas que exigem que o 4 

pesquisador de pós-doutorado ou o pesquisador colaborador voluntário se disponibilize a participar do 5 

suporte à atividade didática, e isso está em um plano de atividades e não de pesquisa. O Conselheiro 6 

JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que não está contestando o projeto em si, ele é bem-vindo. Não está 7 

contestando a possibilidade de a Universidade não ter informações sobre o número de pesquisadores 8 

de pós-doutorado que ela possui. O que levantou é que os dados dos projetos de pesquisa financiados 9 

já são suficientes para a decisão inicial para o bolsista fazer parte do programa. Sugeriu meramente 10 

simplificar o procedimento, visto que é um tratamento que devem ter em relação aos pós-graduandos. 11 

O MAGNÍFICO REITOR indaga à professora Silvia se ela concorda em deixar essa exigência a 12 

critério da unidade. A Conselheira SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA FIGUEIRÔA diz que a 13 

informação é importante, mas acredita que quem tem isso mais claro é a Pró-Reitoria de Pós-14 

Graduação, que propôs esse programa no intuito de ter um quadro melhor da situação dos 15 

pesquisadores de pós-doutorado. Se a sugestão do professor Geromel não comprometer o espírito da 16 

proposta de deliberação submetida pela Pró-Reitoria, é totalmente a favor. O Conselheiro EUCLIDES 17 

DE MESQUITA NETO diz que poderia caber um § 2º no artigo 5º, onde constaria: “A critério das 18 

unidades os casos de pesquisadores de pós-doutorado que tenham projetos financiados pelo CNPq, 19 

Capes e Fapesp, a documentação acima fica substituída pelo termo de outorga”. O que não exclui que 20 

se tenha de fazer o termo de adesão. Seria o termo de outorga anexado ao termo de adesão. A 21 

Conselheira SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA FIGUEIRÔA concorda e diz que o plano de 22 

atividades, que é mais amplo do que apenas o projeto, segue anexo, e já está previsto que ele é parte 23 

integrante do termo de adesão, então, de certa forma, equaciona ou minimiza o problema para as 24 

unidades que optarem por não exigir toda a documentação. O Conselheiro EUCLIDES DE 25 

MESQUITA NETO diz que do modo que havia formulado a documentação das alíneas “a” a “e”, do 26 

artigo 5º, § 1º, não consta o plano de atividades, nem o plano de pesquisa e o termo de outorga. Pensa 27 

que talvez fosse interessante que a unidade tivesse ciência do plano de pesquisa, do plano de 28 

atividades, além do termo de outorga. O seu entendimento é que as entidades financiadoras custeiam a 29 

pesquisa, e não o restante das atividades de formação complementar. Com relação à questão do 30 

professor Fernando Sarti, considera razoável, podem colocar que o prazo se estende até a finalização 31 

das atividades de formação dentro do semestre acadêmico. O MAGNÍFICO REITOR sugere que a 32 

finalização das atividades de formação possa ser estendida por no máximo três meses. O Conselheiro 33 

EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que a última questão é a do professor Alvaro, que sugeriu 34 

acrescentar no § 6º do artigo 3º “na qualidade de coorientador”. Preferia que cada unidade 35 

regulamentasse o seu modo de inserir o pesquisador de pós-doutorado nos programas de pós-36 

graduação. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA diz entender diferente, porque não há no 37 

documento qualquer imposição de que a unidade credencie o pesquisador de pós-doutorado como 38 

coorientador – a ideia é que não seja credenciado como orientador pleno. O Conselheiro EUCLIDES 39 

DE MESQUITA NETO questiona por que não poderia, se a pessoa for brilhante, possuir experiência e 40 
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estiver completamente qualificada. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA diz que essa é 1 

uma questão conceitual, pois entende que ele estaria substituindo o docente na sua função, e é a isso 2 

que se manifesta contrariamente. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que 3 

complementa o programa de pós-graduação, complementa o reforço. O Conselheiro ALVARO 4 

PENTEADO CRÓSTA aponta que se a ideia é complementar a formação de um pesquisador de pós-5 

doutorado, acha que ele não deve atuar como orientador pleno; o caso citado pelo professor Euclides 6 

certamente será uma exceção. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que em relação 7 

aos programas de pós-doutorado de universidades de fora que possuem maior experiência, os 8 

indicadores mostram que o número de pesquisadores de pós-doutorado da Unicamp é incipiente 9 

comparado ao número de docentes, pois no exterior o pós-doutorado é um treinamento, às vezes, de 10 

longo prazo – a pessoa espera abrir uma vaga qualificada em Harvard, MIT, ou Columbia, por 11 

exemplo. É comum um longo tempo de pós-doutorado em lugares muito competitivos. E aí questiona 12 

o fato de alguém não poder exercer plenamente atividade de orientação, mesmo sem ser docente, 13 

porque, em vez de prestar concurso em outro lugar, depois de quatro anos de pós-doutorado, decide 14 

continuar a fazer pesquisa, a se aprimorar para entrar em um concurso em uma universidade mais 15 

qualificada. Então, colocaria a critério da unidade. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 16 

MEDEIROS observa que o texto fala em orientação de pesquisa de graduação e pós-graduação. A 17 

Fapesp, por exemplo, permite que pesquisadores de pós-doutorado tenham responsabilidade de 18 

orientador de iniciação científica, no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica, Pibic. 19 

Assim como o professor Alvaro não vê problema em juntar, ela não vê problema em não juntar. 20 

Então, é só uma questão de dar liberdade ao pesquisador, de dizer que vai ajudar em coorientação 21 

sem, obrigatoriamente, ser forçado a ser coorientador, ou forçar uma unidade para ele entrar como 22 

coorientador. É permitir a uma pessoa juntar descrição de atividades de orientação ao seu plano de 23 

atividades. E aqui está sempre sob a responsabilidade e supervisão de um docente da Unicamp, o que 24 

de certa forma implica ser oficializado como coorientador. O que acha que o professor Alvaro gostaria 25 

é oficializar, sempre que houver orientação no plano, que ele seja obrigatoriamente coorientador. E no 26 

caso de iniciação científica, não pode, porque já há órgãos de fomento que permitem, bem como todas 27 

as unidades, pesquisador de pós-doutorado ter bolsa como orientador. O MAGNÍFICO REITOR, 28 

dirigindo-se ao professor Alvaro, diz que colocar “sempre sob responsabilidade e supervisão de um 29 

docente da Unicamp” já limita, porque ele não pode ser orientador de doutorado sob a supervisão de 30 

um docente. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA diz que é justamente por isso que está 31 

chamando a atenção. Existe uma contradição em relação ao que foi colocado pelo professor Euclides 32 

na própria redação original. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que o professor 33 

Alvaro está correto, tem de tirar. Se o entendimento é que um pesquisador de pós-doutorado, depois 34 

de alguns anos, a critério do programa de pós-graduação, pode ser credenciado como orientador, é 35 

necessário alterar isso. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA mantém a sua proposição 36 

original, porque considera que o pesquisador de pós-doutorado não deve atuar como orientador 37 

principal. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO acha que é um tema que precisariam 38 

decidir. O Conselheiro MARCELO KNOBEL, aproveitando que está sendo discutida a questão da 39 

orientação e independência, além do programa mencionado pela professora Claudia, lembra que existe 40 
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outro programa da Fapesp, similar ao de pós-doutorado, que classificariam eventualmente no mesmo 1 

patamar do programa Jovem Pesquisador, para o qual não há sequer a necessidade de ter um 2 

supervisor na Unicamp, porque o pesquisador pode entrar em uma unidade de uma maneira 3 

razoavelmente independente, orientar e tudo o mais. Então, entende que devam ir nessa direção, 4 

considerar que o pesquisador de pós-doutorado tem uma bolsa, e naturalmente uma conexão, mas não 5 

necessariamente cercear as suas possibilidades de orientação, coorientação e o que a própria unidade 6 

definir através dos seus critérios. Em segundo lugar, entende a preocupação do professor Geromel de 7 

desburocratizar o processo, mas há outros aspectos, além de também acontecer questões éticas, de 8 

problemas na pesquisa e, no momento de uma investigação, ou qualquer outro problema que possa 9 

surgir, é estranho a Universidade não ter sequer um plano de pesquisa. Portanto, apesar de 10 

burocratizar um pouco o processo, o procedimento é importante para resguardo da própria Unicamp, 11 

para manter a memória e para ter toda a documentação na Universidade. Se o pesquisador de pós-12 

doutorado já fez esse projeto, basta imprimir outra versão, pois precisam ter essa documentação 13 

completa. No mais, a única questão que faltou esclarecer foi a do professor José Roberto Rus Perez 14 

com relação ao § 1º do artigo 1º. Naturalmente é preciso incluir os pesquisadores na proposta. O 15 

Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO gostaria de comentar, por fim, que uma das razões 16 

para a elaboração dessa proposta de moldura é não abrir espaço para questionamento trabalhista no 17 

futuro, de pessoas que participam de atividade didática e orientação, que publicam e estão nos 18 

laboratórios em tempo integral. Se um dia o questionamento acontecer, o fato de ter a documentação 19 

completa pode ser, para a Universidade, um resguardo, para saber o que foi acordado quanto ao plano 20 

de atividades e plano de pesquisa específico. A Conselheira NÁDIA FARAGE gostaria de dar uma 21 

opinião sobre o § 2º do artigo 3º. Fez um pequeno levantamento, não exaustivo, dos pesquisadores de 22 

pós-doutorado no IFCH, que são muitos, mas nem todos com bolsa. Muitos são professores de outras 23 

instituições e têm seu estágio pós-doutoral. O critério usado na congregação é de que o pesquisador de 24 

pós-doutorado, com bolsa, entra na categoria que essa deliberação viria a regulamentar, que é aquele 25 

que pode dar aula, que passa tempo integral na Universidade etc. Mas existe a categoria de professores 26 

de outras instituições, que não necessariamente precisa ter o tempo integral. Então, as atividades de 27 

pós-doutorado, por exemplo, já não contemplam aulas, são atividades de pesquisa. Se essa questão do 28 

tempo fosse relativizada, prevendo outras possibilidades sem bolsa, não estariam tirando a 29 

oportunidade de professores de outras instituições também fazerem o pós-doutorado na Unicamp, que 30 

tem sido um trabalho importante. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que a 31 

deliberação não se contrapõe ao que hoje possuem como adesão ao Programa de 32 

Professor/Pesquisador Colaborador. Estão apenas criando uma deliberação para quem fica por tempo 33 

integral na Universidade. Em relação a quem colabora eventualmente, que também faz bem para a 34 

Instituição, não há nenhuma dúvida, as unidades têm autonomia para decidir. Esta proposta é para o 35 

stricto sensu, e não está descartada a possibilidade de continuar existindo a figura do 36 

professor/pesquisador colaborador, que não conta com financiamento que garanta a ele tempo integral. 37 

Insiste que o espírito do programa é para quem fica em tempo integral, com financiamento para isso. 38 

A Conselheira NÁDIA FARAGE observa que isso estaria perfeito contanto que o contrato do 39 

pesquisador colaborador voluntário ainda previsse um pós-doutorado sem bolsa, porque esse professor 40 
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quer um estágio pós-doutoral, ele não quer um certificado genérico de colaboração com a Unicamp. O 1 

MAGNÍFICO REITOR diz que hoje todos os pesquisadores de pós-doutorado estão abrigados como 2 

pesquisadores colaboradores. Provavelmente serão trazidas modificações para a classificação ser mais 3 

estrita, porque hoje não há regra alguma e existem também pesquisadores colaboradores que não vêm 4 

à Unicamp. A Conselheira NÁDIA FARAGE diz que até hoje as unidades têm certificado estágio pós-5 

doutoral. O MAGNÍFICO REITOR diz que o que estão tentando fazer é classificar o pós-doutor que 6 

fica na Universidade o tempo todo, com bolsa da Fapesp, da Capes, do CNPq, da indústria ou de outra 7 

universidade. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO, respondendo ao professor Pomilio, 8 

diz que a ideia não era que um sênior researcher, uma pessoa bem qualificada do exterior, um docente 9 

que venha fazer um estágio de pesquisa de um ano na Universidade fosse se matricular na DAC; o 10 

espectro que o programa atinge é outro. É para o pesquisador que acabou o doutorado, que continua 11 

procurando uma qualificação, que entende que esse espaço de orientar, coorientar, ensinar é onde irá 12 

consolidar sua experiência em outras atividades, que não as de pesquisa. Se houver necessidade, 13 

podem estudar a criação de uma categoria especial para o pesquisador visitante sênior. O 14 

MAGNÍFICO REITOR gostaria que o professor Euclides esclarecesse se essa determinação, caso 15 

aprovada, será válida para os novos ingressantes e para quem irá renovar. O Conselheiro EUCLIDES 16 

DE MESQUITA NETO diz que a transição vem automaticamente. Todos que entrarem agora irão 17 

aderir e daqui a mais ou menos um ano todos estarão dentro do programa. O MAGNÍFICO REITOR, 18 

dirigindo-se ao professor Alvaro, questiona se não poderiam votar do modo como está e acompanhar o 19 

processo, e caso haja alguma grande distorção, encaminham as alterações. O Conselheiro ALVARO 20 

PENTEADO CRÓSTA diz que apontou uma inconsistência em relação às colocações feitas, porque 21 

no momento em que essa pessoa está sob responsabilidade, a Instituição está dizendo que ela não tem 22 

autonomia plena para atuar como orientadora. Então, tentou qualificar isso, dizendo que ela pode atuar 23 

como coorientadora. Aparentemente há uma diferença entre graduação e pós-graduação, então sugere 24 

que seja feita a seguinte separação: orientação e pesquisa de graduandos e coorientação de pós-25 

graduandos. A sua preocupação é que não seja colocado nenhum tipo de limite e haja excessos do 26 

ponto de vista da atuação de um pesquisador de pós-doutorado na substituição de docentes na 27 

atividade de orientação. A Conselheira LILIANE MARIA FERRARESO LONA diz que, neste 28 

mesmo parágrafo (§ 6º, do artigo 3º), a palavra “responsabilidade” deve permanecer, porque se por 29 

acaso o pesquisador de pós-doutorado sair, precisa haver um docente responsável por aquela 30 

orientação/ coorientação. E sobre a palavra “supervisão”, não sabe se em todas as unidades, mas o 31 

aluno de mestrado e doutorado tem um orientador, e o de pós-doutorado geralmente tem um 32 

supervisor, é o termo usual. Mas não vê problema se desejarem retirá-la, no entanto a palavra 33 

“responsabilidade” deve permanecer. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO, dirigindo-34 

se ao professor Alvaro, diz que entende que o pesquisador de pós-doutorado tem um responsável, 35 

alguém que assinou o plano, mas questiona se necessariamente isso implica não poder ser credenciado 36 

como orientador pleno. Talvez deixar essa questão a critério da unidade seja a solução mais adequada. 37 

Comenta que um dos níveis com maior potencial de crescimento hoje na Escola para dar suporte à 38 

pesquisa e à formação de recursos humanos é o pós-doutorado. Tem visto, ao longo desses anos, 39 

apesar do aporte de docentes na Universidade, que o crescimento do número de docentes é lento ou 40 
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beira à estabilização. Insiste que 83% dos programas apresenta nota cinco, seis e sete. Ou seja, pelo 1 

menos 83% dos programas são meticulosos com o credenciamento. Então, acredita que os programas 2 

teriam maturidade para fazer essa distinção, se devem ou não autorizar o credenciamento pleno, o qual 3 

não possui certeza se se confunde com ter um supervisor de programa de atividades de pós-doutorado. 4 

O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER, com relação à preocupação do 5 

professor Fernando Sarti, em como ficaria um período semestral de aula se o prazo do pesquisador de 6 

pós-doutorado acabar antes, diz que aula é um semestre, orientação é muito maior do que isso. Então, 7 

gostaria de ser prudente nessa questão. Poderiam dar um prazo para fazer o trabalho com a 8 

coorientação, e se o programa revelar que o que devem fazer é dar a plenitude de orientação, aí 9 

mudam, coloca-se um prazo. Se for aceita a sugestão do professor Fernando Sarti, crê que é preciso ter 10 

cautela com o projeto de pesquisa, que dura, de acordo com a bolsa, quatro anos, pelo menos. Às 11 

vezes alguém faz pós-doutorado porque está esperando emprego, quando consegue e sai, o orientador 12 

ou coorientador continua orientando, mas se não houver a solução intermediária, que ele possa ser 13 

coorientador desde que tenha um coorientador da Casa, para que não haja prejuízo para o orientando 14 

no caso de ele se desligar. Precisam encontrar uma posição razoável. Por prudência, adotaria uma 15 

técnica semelhante à adotada para a aula. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO 16 

concorda, acha que essa é uma preocupação que teriam de incorporar mesmo. Se houver um 17 

orientador, talvez tenha de haver um coorientador da Casa. Por outro lado, pode-se continuar 18 

orientando mesmo estando em outra instituição. Possuem hoje muitos orientadores que não são 19 

necessariamente da Universidade. O quadro de docentes orientadores da Unicamp na Capes chega a 20 

2.050 e o quadro de docentes cadastrados na pós-graduação da Universidade está em torno de 1.600. 21 

Então, cerca de quatrocentos membros da pós-graduação não são docentes da Unicamp. Mas a ideia 22 

de ter uma pessoa com mais tempo de Casa dando suporte lhe parece razoável. O MAGNÍFICO 23 

REITOR crê que a matéria foi bastante discutida. Consulta o professor Geromel se ele concorda que 24 

se deixe o conjunto de documentação, que consta do artigo 5º, § 1º. Vê que a maioria gostaria de ter 25 

isso registrado. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que pode ser mantido. Gostaria 26 

apenas de registrar que a sua ideia era realmente simplificar. Os argumentos utilizados pelos 27 

professores Knobel e Euclides não o convenceram, uma vez que essas eventualidades são exceções. 28 

Pensa nas muitas pessoas que precisam duplicar uma infinidade de procedimentos o dia todo; era isso 29 

que queria eliminar. O MAGNÍFICO REITOR tem a impressão de que com o dia a dia, se esse 30 

volume for muito grande, isso será algo natural. A única questão que permanece é se um pesquisador 31 

de pós-doutorado na Unicamp pode orientar plenamente ou não. Se ele não puder ter orientação plena, 32 

será somente coorientador. Fará uma votação preliminar para ver se a decisão fica a critério da 33 

unidade ou o pesquisador fica na qualidade de coorientador. Submete à votação e os favoráveis à 34 

proposta inicial, ou seja, ficando a critério da unidade: 29; os favoráveis ao pesquisador ficar apenas 35 

como coorientador: 12; e 08 abstenções. Fica aprovada a proposta original. O Conselheiro ALVARO 36 

PENTEADO CRÓSTA diz que tinha feito duas outras propostas de modificação: uma pequena 37 

modificação no § 7º e inclusão do § 8º. Questiona se elas serão incorporadas. O Conselheiro 38 

EUCLIDES DE MESQUITA NETO esclarece que fica incluído um § 8º, que dispõe, por sugestão do 39 

professor Alvaro, o seguinte: “A participação do Pesquisador de Pós-Doutorado em atividades de 40 
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ensino deverá ter ciência e autorização prévias das respectivas comissões de Graduação ou Pós-1 

Graduação da unidade, sendo-lhe atribuída a carga horária relativa a essa participação”. O 2 

MAGNÍFICO REITOR submete o item 09 à votação, com as correções, sendo aprovado por 3 

unanimidade. A seguir, interrompe a Sessão para uma pausa para o almoço. O MAGNÍFICO 4 

REITOR, reiniciando a Sessão, passa à discussão do item 10, assunto do Proc. nº 01-P-00436/70, que 5 

trata de proposta de alteração da Deliberação CONSU-A-08/08 (Artigos 14 e 32), que dispõe sobre o 6 

Regimento Geral dos Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu e Lato Sensu, destacado pelo professor 7 

Geromel. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que concorda com as providências 8 

sugeridas pela DAC e aprovadas pela CCPG, pois lhe parecem adequadas. Entretanto, como se trata 9 

de alteração do Regimento Geral dos Cursos de Pós-Graduação, permite-se, através deste destaque, 10 

fazer algumas considerações a respeito de algo que parece não estar funcionando da melhor maneira, 11 

no que diz respeito às bancas de teses. Depois de quatro anos da aprovação da alteração do Regimento 12 

Geral da Pós-Graduação pelo Conselho Universitário, talvez seja o momento de reavaliação, 13 

sobretudo em relação à constituição de bancas examinadoras, quanto ao número de membros fixos, e à 14 

figura do suplente, que poderia ser reanalisada, especialmente suplente de membros externos. Não fará 15 

nenhuma proposta ao Conselho Universitário, mas informa ao professor Euclides que está à sua 16 

disposição, e gostaria de poder discutir esse tema em próxima reunião da Comissão Central de Pós-17 

Graduação, se assim ele entender adequado. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz 18 

que o professor Geromel dirigiu muito bem durante alguns anos a CCPG, e será um prazer tê-lo como 19 

convidado. Apesar de ter sido aprovado em 2008 o Regimento dos Cursos de Pós-Graduação 20 

motivado por duas manifestações da congregação da Feec, a CCPG já se debruçou duas vezes 21 

seguidas sobre o tema da reestruturação das bancas, seguindo propostas daquela congregação; e por 22 

duas vezes, a última foi aproximadamente um ano atrás, a CCPG optou por manter a legislação 23 

vigente. Foi um tema tratado com cuidado, mas estão sempre abertos a conversar, mesmo porque há 24 

um tema novo que precisam discutir, que é a questão das cotutelas e as bancas de cotutelas, que não 25 

estava tão claro da outra vez. Então, será um prazer ter o professor como convidado na próxima 26 

reunião da CCPG. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL agradece e reafirma que está à 27 

disposição. Não havendo outras manifestações, o MAGNÍFICO REITOR coloca em votação o item 28 

10, que é aprovado por unanimidade. O próximo item é o 17, recurso apresentado por José Ricardo 29 

Figueiredo, referente ao processo de promoção por mérito para professor titular, nível MS-6, área de 30 

Energia Térmica e Fluidos, da FEM, objeto do Proc. nº 01-P-07322/75. O parecer exarado pela 31 

Procuradoria Geral é contrário ao recurso. O item foi destacado pelos conselheiros Felipe e Margarida, 32 

mas poderão iniciar pelo histórico que será colocado pelo diretor associado da Faculdade de 33 

Engenharia Mecânica e depois passarão à discussão do Plenário. O Conselheiro PABLO SIQUEIRA 34 

MEIRELLES em primeiro lugar lamenta que o professor Rodnei não esteja presente. Quando foi 35 

divulgada a pauta deste Consu, ele já tinha uma viagem prevista, e lamenta porque ele estava 36 

diretamente envolvido e talvez pudesse prestar esclarecimentos mais precisos, mas acredita que possa 37 

fornecer informações pertinentes. Tem a impressão de que para as pessoas da Unidade que 38 

acompanharam todo o processo, a situação é bem clara, mas para as pessoas que não tiveram 39 

oportunidade de acompanhar, podem existir dúvidas. Fará um breve relato dos acontecimentos e 40 
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depois ficará à disposição para esclarecimentos mais precisos. Foi colocada à disposição da FEM uma 1 

vaga para promoção para o nível de professor titular que foi, por entendimento interno da Faculdade, 2 

adjudicada à área de Energia Térmica e Fluidos, e essa promoção poderia ser feita tanto por concurso 3 

como por promoção por mérito; e um dos interessados na promoção, o professor Figueiredo, solicitou 4 

à congregação da Faculdade que essa promoção se fizesse por mérito, alegando que em uma 5 

promoção por concurso ele teria alguns prejuízos, em particular se ele se aposentasse menos de cinco 6 

anos depois de efetivada a promoção por concurso. E ele foi, inclusive, apoiado nesse pleito pelo 7 

chefe do departamento, professor Ganzarolli, que o convidou a expor suas razões à congregação. Isso 8 

criou um primeiro problema, porque existiam outros candidatos aptos a disputar essa promoção para 9 

professor titular, e que só poderiam pleitear a promoção por concurso. Essa decisão tomou em torno 10 

de três reuniões da congregação, que inclusive se assessorou por uma comissão externa de 11 

especialistas que sugeriu que a promoção se fizesse por concurso. À revelia da indicação da comissão 12 

externa, a congregação acolheu a solicitação do professor Figueiredo. Uma vez que a congregação 13 

indicou que a promoção deveria ser feita por mérito, abriu-se o processo. E, no momento de abertura 14 

das inscrições dos interessados, apareceu mais um interessado que reunia os requisitos, o professor 15 

Altemani, do mesmo departamento do professor Figueiredo, que fez a sua inscrição, inclusive 16 

acompanhado pelo chefe do departamento, o professor Ganzarolli; e então, havia uma vaga com dois 17 

candidatos. O chefe do departamento sugeriu que fossem encaminhadas as duas vagas às instâncias 18 

superiores da Universidade para decisão de qual dos dois deveria ser indicado para ocupar a vaga. 19 

Porém, como essa não é uma atribuição das instâncias superiores, retornou à Faculdade, já que é ela 20 

que tem a responsabilidade de escolher o candidato a ser promovido por mérito. Então, a direção da 21 

Faculdade, de acordo com o chefe do departamento dos dois interessados em reunião em que eles 22 

participaram, decidiu criar uma nova comissão de pessoas com qualificações técnicas e de ética 23 

adequadas para indicar um dos nomes para a promoção, que sugeriu que fosse indicado o nome do 24 

professor Altemani. O processo voltou às instâncias superiores com a indicação, e o que está em 25 

apreciação aqui é um recurso impetrado pelo professor Figueiredo alegando que o professor Altemani 26 

não reunia as condições necessárias para pleitear a vaga no momento em que ela foi disponibilizada. A 27 

interpretação da Procuradoria Geral é que esse recurso não tem lugar porque o candidato deve reunir 28 

as condições no momento em que a inscrição é aberta e não no momento em que a vaga é criada, com 29 

o que está de acordo. Gostaria que o professor Milanez, que acompanhou o processo, prestasse outros 30 

esclarecimentos que, eventualmente, possa ter esquecido. O Conselheiro LUIZ FERNANDO 31 

MILANEZ diz que foi um dos membros da comissão indicada pelo diretor, juntamente com os 32 

professores César Costapinto Santana e Kamal Radi Ismail. Pelo material apresentado, ambos tinham 33 

condições de ser promovidos por mérito. O que essa comissão fez foi colocar em ordem de 34 

prioridades, e por unanimidade indicou o professor Altemani. A comissão se baseou nos aspectos 35 

acadêmicos, no nível de participação institucional/administrativa, em participações em comissões de 36 

revistas, e outras atividades e funções. Para quem viveu o processo desde o início está muito claro o 37 

destino dessa vaga. A Conselheira MARGARIDA BARBOSA diz ter solicitado o destaque porque 38 

teve a oportunidade de conversar com o professor Figueiredo, que contou o porquê do seu recurso. Ele 39 

se sente prejudicado pela forma como a questão foi encaminhada pelo seu departamento; colocou no 40 
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documento e solicita que o Consu reveja a decisão. Ele disse que quando foi procurado para pleitear a 1 

vaga de promoção por mérito, seu entendimento foi de que ele seria o único candidato naquele 2 

momento. Depois de um ano, apareceu outra pessoa que se inscreveu para a vaga e foi promovida. Ele 3 

acredita ter sido uma injustiça. A outra questão é que ele se sentiu prejudicado por causa da criação da 4 

comissão ad hoc pela diretoria da FEM, já que essa comissão não teria efeito legal. O senhor JOÃO 5 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que essa não é uma situação nova no Conselho 6 

Universitário. Já trataram de outras promoções de professor titular. Reforça que há um 7 

questionamento do professor Figueiredo da análise dos seus trabalhos, como livros publicados, 8 

inclusive de um livro com o aval da Fapesp cujo título é Modos de Ver a Produção no Brasil, que não 9 

foi considerado. Ele coloca que a questão da escolha se deu por aspectos subjetivos. A questão de 10 

fundo é essa. Ele foi preterido tendo todas as condições e tendo sido excluídas da análise publicações 11 

importantes que poderiam determinar a diferença da pontuação. É uma situação ruim para o Conselho 12 

Universitário tratar. Posiciona-se a favor do professor Figueiredo, porque acredita que ele tenha razão, 13 

assim como tinham razão outros recursos apresentados a este Conselho. O Conselheiro FELIPE 14 

TANNUS MOREIRA DA COSTA diz que não conhece o professor Figueiredo, mas leu atentamente 15 

a pauta; percebeu que a Procuradoria Geral colocou que a questão teria de ser resolvida na própria 16 

unidade. E então, como relatado pelo próprio professor Figueiredo, foi aberta uma sindicância pelo 17 

fato de ele ter levantado a questão. O professor ingressou na Unicamp em 1976, e todas as questões 18 

que ficaram evidentes é que ele merecia o reconhecimento de direito a exame de mérito. O que ele 19 

solicita não é anular o reconhecimento do outro professor, mas que seja decidido de forma impessoal, 20 

e que não esteja relacionado à situação atual da unidade. E o professor coloca: obter uma solução 21 

impessoal sobre a sua promoção, reconhecendo-lhe o direito de preencher a vaga da qual foi 22 

injustificadamente privado. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA diz que o professor 23 

Figueiredo procurou a representação docente e solicitou a leitura de um documento endereçado a este 24 

Conselho Universitário. Então, com a autorização do senhor Reitor, gostaria de passar à leitura do 25 

documento, que é relativamente longo: “Tendo completado os critérios mínimos estabelecidos na 26 

FEM para promoção a MS-6, encaminhei pedido de Exame de Mérito, a que tenho direito como 27 

antigo professor desta Universidade, para ocupação daquela vaga. Meu pleito foi confrontado no 28 

âmbito da Congregação da FEM, ao pedido de concurso público formulado pelos professores Luís 29 

Felipe Mendes de Moura e Caio Glauco Sanches. Das discussões das reuniões de 14.12.2009 a 30 

15.03.2010, a Congregação aprovou o preenchimento da vaga por Exame de Mérito, que eu era o 31 

único a pleitear. Toda essa discussão teve como critério o merecimento dos pleiteantes. Porém, o 32 

então diretor, professor Anselmo Eduardo Diniz, procurou formalizar a discussão em termos de 33 

Exame de Mérito versus Concurso Público, evitando menção a nomes, com o argumento de que 34 

qualquer qualificação apriorística de algum nome poderia dar margem a possíveis problemas judiciais 35 

num possível concurso. Em nenhum momento da discussão foi aventada a possibilidade de novos 36 

candidatos à vaga. Ao contrário, o próprio professor Anselmo Diniz descartou uma objeção nesse 37 

sentido, levantada pela professora Maria Clara Filippini Ierardi, e o diretor atual, professor Rodnei 38 

Bertazzoli, em resposta a uma indagação do professor Waldir Bizzo, afirmou que estava claro o nome 39 

do beneficiário do Exame de Mérito. (...). Após a conclusão do debate, o professor Carlos Alberto C. 40 
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Altemani também completou os critérios mínimos para a promoção a MS-6 e solicitou Exame de 1 

Mérito. A direção da FEM passou a tratar seu pleito como concorrente ao meu. Inicialmente 2 

encaminhou um Exame de Mérito transformado em concurso interno entre os dois candidatos. Vetado 3 

esse procedimento pela Procuradoria da Unicamp, a Diretoria decidiu nomear uma comissão informal 4 

que escolhesse entre ambos, para submeter um só nome ao Exame de Mérito propriamente dito. 5 

Tentou obter minha autorização para esse procedimento em reunião informal no dia 28.11.2009. 6 

Apesar da minha discordância, assim encaminhou o processo. A comissão nomeada indicou o 7 

professor Altemani. A objeção maior a esse encaminhamento não está apenas no fato, destacado pelo 8 

parecer da Procuradoria, de o professor Altemani ter completado os critérios após a abertura da vaga 9 

de 2009. Está, particularmente, no fato de ele tê-los completado após o encerramento do debate da 10 

destinação daquela vaga pela Congregação da FEM. Somente por ignorar ou desconsiderar o conteúdo 11 

daquela discussão da Congregação, a Procuradoria poderia permitir-se não ver irregularidades formais 12 

na constituição de uma comissão ad hoc destinada a acrescentar um quarto competidor à disputa que 13 

havia sido encerrada entre os três candidatos que se apresentaram em tempo hábil. Para compreensão 14 

do processo como um todo, convém acrescentar outro fato. Logo após a deliberação da Congregação 15 

sobre a vaga em 2009, surgiu outra vaga na mesma área. O encaminhamento natural teria sido debater 16 

a distribuição da nova vaga entre os professores Felipe Moura, que não conquistara a vaga de 2009, e 17 

o professor Altemani, que recém-completara os critérios necessários. Entretanto, os procedimentos 18 

foram casuisticamente alterados. A nova vaga já foi encaminhada à Congregação com a indicação de 19 

ser preenchida por Concurso Público, atendendo ao pleito do professor Felipe, sem citar seu nome. E o 20 

professor Altemani foi posto a disputar e conquistar a vaga já concedida a mim. Poderiam ser 21 

apontadas outras contradições, já denunciadas por mim em outros momentos. A consequência das 22 

denúncias foi a criação de uma comissão de sindicância na FEM, cujo relatório trata o denunciante 23 

como caluniador sem sequer investigar as denúncias formuladas. Entretanto, voltemos ao principal. As 24 

irregularidades formais do processo de ocupação de vagas para promoção a MS-6 na área de Energia 25 

Térmica e Fluidos e Petróleo, da FEM, acarretaram uma injustiça de conteúdo, sobre a qual também é 26 

omisso o parecer da Procuradoria. Havendo três candidatos considerados habilitados à promoção e 27 

duas vagas, deixou de ser contemplado aquele que somava maior pontuação, segundo os índices 28 

quantitativos da produção científica adotados pela FEM. O escamoteamento desses índices foi notório. 29 

Na disputa com os professores Felipe Moura e Caio Sanchez os índices de produção não foram 30 

transcritos em nenhum dos pareceres, mas apenas apresentados verbalmente na reunião de 15.03.2010. 31 

Na escolha do professor Altemani, o parecer relativo a ele, redigido pelo professor Luiz Fernando 32 

Milanez, somou seus pontos em periódicos e em congressos internacionais, totalizando 9,25 pontos. O 33 

parecer relativo a mim, redigido pelo mesmo parecerista, somou apenas meus pontos em periódicos, 34 

em 9,25, e deixou sem calcular os pontos em congressos internacionais, além de descartar meu livro 35 

Modos de Ver a Produção no Brasil, publicado com apoio da Fapesp, por não ser da minha “área de 36 

formação”. Além dessa diferença quantitativa, foi ignorada uma diferenciação qualitativa, mas 37 

objetiva, da produção científica. Tanto eu quanto os professores Felipe e Altemani temos, como 38 

atividade científica mais destacada, mecânica dos fluidos computacional. Defrontamo-nos com o 39 

problema da escolha da discretização da equação de transporte, onde os esquemas existentes possuem 40 
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quase invariavelmente limitações graves de estabilidade ou acuidade. Meu trabalho não ficou restrito à 1 

aplicação de esquemas insatisfatórios. Avançou no estudo do problema do erro numérico e na busca 2 

de soluções alternativas, até chegar à produção de um esquema Unifaes (Unified Finite Approch 3 

Exponential-type Scheme, Esquema Tipo Exponencial por Abordagem Infinito-Unificada). Esse 4 

esquema tem se consolidado através de artigos divulgados em publicações de excelência com uma 5 

solução estável, acurada, monotonicamente convergente e moderadamente custosa em tempo 6 

computacional para os problemas da mecânica computacional de fluidos viscosos. Assim, as 7 

irregularidades e casuísmos praticados pela Direção da FEM tiveram a seguinte consequência: para 8 

três pleiteantes a promoção a MS-6 da FEM na área Energia Térmicas e Fluidos e Petróleo, as duas 9 

vagas abertas deixaram de contemplar aquele que tinha maior pontuação em termos de publicações de 10 

excelência (mesmo descartando meu livro), e que apresenta uma contribuição original expressiva, que 11 

responde a uma das principais demandas atuais na área de atuação comum. Duas solicitações minhas 12 

de reconsideração dos procedimentos dirigidas à Congregação da FEM foram recusadas por 13 

subterfúgios do diretor. Recurso encaminhado à Cepe por minha advogada, na forma de Notificação 14 

Extrajudicial, foi arquivado pela Procuradoria. Restou este recurso ao Consu. O acatamento do parecer 15 

da Procuradoria, com suas expressivas omissões, configuraria o chancelamento das práticas 16 

casuísticas e antiacadêmicas adotadas pela Direção da FEM. Por isso, solicito a este Colegiado a não 17 

aprovação daquele parecer. Não pretendo prejudicar o processo de promoção do professor Altemani, 18 

nem o Concurso Público já aberto, que agora envolve direito de terceiros. Apenas pretendo o 19 

reconhecimento do meu direito a uma vaga ao Exame de Mérito, desde 2009. Assinado: professor José 20 

Ricardo Figueiredo.” A Conselheira NÁDIA FARAGE diz que todo o caso a faz pensar que há um 21 

problema estrutural na maneira como a titularidade é encaminhada entre os docentes e isso diz 22 

respeito à coincidência que foi provocada entre a função MS-6 e o cargo de professor titular. Esse é 23 

um primeiro problema. Pode estar enganada, mas acredita que alcançar o nível MS-6 era um direito 24 

adquirido de todos aqueles que estavam no regime antigo, enquanto o cargo de professor titular não é 25 

um direito adquirido senão por concurso público. Essa é sua primeira impressão com relação ao caso. 26 

Quando leu a documentação, teve muitas dúvidas a respeito do encaminhamento que deu a Faculdade 27 

de Engenharia Mecânica, mas fica claro que o direito do professor de ascender por mérito foi lesado. 28 

Ele foi indicado em 2009, não retorna em 2010, e gostaria que alguém esclarecesse o porquê. Quando 29 

a Mesa indica que votarão o recurso contra o professor que conseguiu a promoção por mérito, ou seja, 30 

um nome contra o outro, não concorda, porque esse não é o pedido do professor Figueiredo, e nem é 31 

isso que indica o parecer da Procuradoria Geral em seu parecer do dia 6 de fevereiro de 2012, que diz 32 

que o caso deve retornar porque há pareceres conflitantes. Mas o último parecer da PG diz que o caso 33 

deve voltar à FEM para ser resolvido lá. Solicita que a Mesa esclareça o que estão votando, porque 34 

não está claro que seja um nome contra o outro. Também acha difícil votar o retorno à Faculdade sem 35 

essas explicações de por que o nome dele foi preterido e como isso aconteceu, como sumiu de 2009 36 

para 2010. O MAGNÍFICO REITOR fará um esclarecimento geral, somente os docentes da Parte 37 

Suplementar têm previsto nos estatutos e regimento da Unicamp a possibilidade de ascender por 38 

mérito. As normas institucionais dizem que a unidade, o departamento e a congregação podem optar 39 

pelo concurso público ou ascensão por mérito. Caso seja por mérito, ele é submetido a uma banca, que 40 
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julga o docente, e a congregação aprova ou não; depois é analisado pela Cadi, e passa pela apreciação 1 

da Cepe. O que estão analisando é um recurso de um docente ao órgão máximo da Universidade 2 

contra uma decisão da sua congregação, que na análise dos dois docentes que aspiravam à função de 3 

MS-6, baseado em um parecer de uma comissão ad hoc, optou pelo outro professor. Caso o recurso 4 

seja acolhido, isso significa que a decisão da Faculdade de Engenharia Mecânica passa a não ser 5 

válida. A Conselheira NÁDIA FARAGE diz que não está discordando do senhor Reitor quanto ao 6 

encaminhamento do nível MS-6, mas está chamando a atenção para uma sutileza. Na documentação 7 

arrolada nos pareceres dos departamentos e da congregação, o que é colocado é a promoção por 8 

mérito versus o concurso público. O que está dizendo é que sutilmente a regra que adotaram acabou 9 

fazendo com que a promoção por mérito, que é de interesse do docente, conflite com os interesses da 10 

Instituição. Nesse sentido, um direito sairá lesado. A outra questão é que discorda da leitura do senhor 11 

Reitor quanto ao que irão votar, porque o professor não está solicitando a vaga que foi ocupada pelo 12 

professor beneficiado; ele está dizendo que quer ter o direito a uma vaga. Nem a Procuradoria Geral 13 

indica isso no seu parecer. O MAGNÍFICO REITOR diz que se o professor estiver solicitando uma 14 

vaga, isso não pode estar na Ordem do Dia, porque não existe a possibilidade de um professor solicitar 15 

vaga. O recurso é sempre contra alguma coisa, ou em razão de alguma coisa. O recurso é em razão da 16 

decisão da Faculdade de Engenharia Mecânica, é contra a decisão. Acatado o recurso, aquela decisão 17 

se torna nula. Um professor não pode, por não ter sido contemplado pela unidade, fazer um pedido 18 

para o Consu conceder uma vaga. A Conselheira SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA 19 

FIGUEIRÔA deseja maiores esclarecimentos em relação a várias questões e então aproveita que os 20 

professores Milanez e Pablo estão presentes para fazer algumas perguntas. A produção do professor 21 

Figueiredo está bastante detalhada, até porque foi com os dados da sua produção que a FEM pleiteou 22 

vagas à CVD para o nível MS-6. No entanto, não encontrou detalhamento da produção do professor 23 

Altemani. Consta um parecer bastante curto às páginas 167, e não um parecer circunstanciado como 24 

normalmente se apresenta. Nesse parecer apenas algumas questões são mencionadas, mas não 25 

quantificadas. Por exemplo, no último parágrafo, a comissão diz: “com relação ao tempo de cada 26 

docente no nível MS-4, o professor Altemani foi promovido em 1984, o professor Figueiredo em 27 

1994.” Também estranhou isso, porque sempre entendeu que essas promoções não são por tempo de 28 

serviço, são por mérito, então parece que o tempo na função MS-4 não é relevante, mas a comissão diz 29 

em seu parecer: “Além disso, considerando também o número de citações indicadas no ISI, a 30 

participação como membro de corpo editorial de periódicos científicos, a organização de congressos 31 

tanto no país como no exterior e o envolvimento em atividades administrativas no nível do 32 

departamento etc., a comissão indica o professor doutor Carlos Alberto Carrasco Altemani.” Na falta 33 

dos dados do professor Altemani, recorreu à Plataforma Lattes, já mencionada em outros momentos 34 

desta reunião, e consultou tanto o Lattes do professor Altemani quanto o do professor Figueiredo. O 35 

professor Altemani, que atualizou seu Lattes há mais de um ano, no dia 14 de fevereiro de 2011, 36 

indica, no total, nove artigos em periódicos, 28 completos em anais de eventos. O professor 37 

Figueiredo, 12 artigos em periódicos e 26 em anais de eventos. O número de orientações é bastante 38 

semelhante, de mestrado, doutorado e iniciação científica. O currículo do professor Figueiredo foi 39 

atualizado em agosto do ano passado, nenhum dos dois tem a tabela preenchida na parte das citações; 40 
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mas o Lattes automaticamente indica artigos na Web of Science, no JCR etc., e é possível ver que o 1 

professor Altemani tem três artigos indicados pelo JCR e o professor Figueiredo, 11. Em 2 

compensação, o parecer menciona que o professor Altemani foi membro de corpo editorial de um 3 

periódico de 1993 a 1996 e o professor Figueiredo não menciona ter sido membro de nenhum corpo 4 

editorial. Sentiu falta desses dados para poder entender melhor o que embasou a decisão do parecer. 5 

Solicita esclarecimentos ao professor Milanez, que fez parte da comissão, e ao professor Pablo, como 6 

representante da direção da FEM. O Conselheiro JORGE MEGID NETO não deseja se manifestar 7 

com respeito à avaliação que a comissão fez, como a professora Silvia se manifestou, mesmo porque é 8 

somente professor doutor e não lhe cabe apreciar méritos de professores titulares. Aparentemente, pelo 9 

resultado que a comissão apresentou, o professor Altemani e o professor Figueiredo têm produções, 10 

currículos e trajetórias muito similares do ponto de vista do mérito. De qualquer forma, gostaria de 11 

analisar os trâmites que aconteceram no interior da Faculdade de Engenharia Mecânica, mas somente 12 

com base naquilo que está na pauta e nos documentos anexos, porque não teve acesso a nenhuma 13 

outra documentação. Na página 186 da pauta, o Departamento de Energia, em 1º de outubro, 14 

encaminhou o pedido de promoção por mérito para o professor José Ricardo Figueiredo, e nesse 15 

parecer o departamento indicou que entre os 14 docentes do departamento, ele reconhece que o 16 

professor Figueiredo é quem apresenta os méritos para a promoção. Entende que esse é aquele 17 

documento inicial, em que o departamento solicita à unidade a abertura de um concurso de promoção, 18 

no caso por mérito, mas poderia ser concurso para professor titular. Em 14 de dezembro, a 19 

congregação se reúne e decide constituir uma comissão com pesquisadores especialistas externos à 20 

Faculdade de Engenharia Mecânica para emitir parecer sobre a inscrição dos professores Figueiredo, 21 

Luiz Felipe Mendes de Moura e Caio Glauco Sanchez. Nesse momento, a primeira comissão ad hoc 22 

foi constituída para emitir parecer sobre três inscrições. É claro que no processo aparece a inscrição do 23 

professor Figueiredo, porque ele era o interessado. Essa comissão indicou que apenas o professor 24 

Figueiredo e o professor Luiz Mendes de Moura teriam condições para pleitear o concurso ou o 25 

processo por mérito para professor titular, em função do perfil de professor titular da FEM. Com isso, 26 

eles indicam explicitamente que o professor Caio Sanchez não poderia prosseguir com seu pleito. 27 

Como o professor Luiz Felipe é da Parte Permanente e pleiteava promoção por concurso público e o 28 

professor Figueiredo é da Parte Suplementar e pleiteava a promoção por mérito, a congregação se 29 

reuniu em 15 de março, fez uma longa discussão com o ponto de pauta que era concurso público 30 

versus promoção por mérito e decidiu, por 11 votos favoráveis à promoção por mérito, quatro votos 31 

pelo concurso e sete abstenções. Ou seja, por ampla maioria foi decidido pela promoção por mérito. E 32 

naquele momento havia dois únicos candidatos inscritos. Aí prosseguem internamente os trâmites, não 33 

aparece mais na pauta, apenas que em junho de 2010 o professor Ricardo Figueiredo faz a sua 34 

inscrição para o concurso por mérito, e depois aparece na pauta a decisão da nova comissão externa 35 

que atribui ao professor Altemani a vaga da promoção. Então, desde outubro de 2009, ou mais 36 

precisamente em dezembro, quando aparecem três inscritos para uma vaga de professor titular, todos 37 

os trâmites seguintes indicam uma decisão da congregação pela promoção por mérito que, 38 

logicamente, beneficiaria um único candidato inscrito, uma vez que o professor Luiz Felipe pleiteava 39 

o concurso público. Então, a nova comissão, constituída, ou a mesma comissão anterior, deveria ter 40 
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analisado uma única inscrição. Não entende por que houve o acréscimo de novo inscrito nesse 1 

processo. Deve haver uma falha nos trâmites e então seria favorável ao pleito do professor Figueiredo. 2 

Não sabe como resolver isso do ponto de vista legal, de vagas, mas acredita ter havido um 3 

procedimento que inviabilizou a inscrição inicial. O MAGNÍFICO REITOR diz que irá complementar 4 

para facilitar o entendimento do que estão discutindo. Há o parecer da Procuradoria Geral às páginas 5 

208, que estão analisando, e também uma cópia de outro parecer em razão de uma solicitação da 6 

Faculdade de Engenharia Mecânica, que possui uma vaga para professor titular aprovada pela 7 

Deliberação Consu 565/07. Não é possível iniciar um processo de promoção por mérito para dois 8 

docentes quando só há uma vaga. Nesse sentido, os autos devem retornar à unidade para que esta 9 

indique um único docente. Voltou, houve toda a tramitação e a Unidade indicou um docente. O outro 10 

docente interpôs este recurso, que estão discutindo. O Conselheiro PABLO SIQUEIRA MEIRELLES 11 

esclarece a última intervenção, que diz que havia apenas um candidato inscrito, depois foi 12 

acrescentado outro candidato. É um equívoco de encaminhamento, porque, na verdade, não havia 13 

nenhum candidato inscrito, havia manifestação de interesse em se candidatar, mas os dois candidatos 14 

se inscreveram quando as inscrições para promoção por mérito foram abertas. O Conselheiro LUIZ 15 

FERNANDO MILANEZ, antes de entrar no assunto, gostaria de fazer uma solicitação para a Reitoria 16 

examinar a situação dos docentes que têm condição de solicitar promoção por mérito, e se esse 17 

número não for muito expressivo, verificar se compensa dar um tratamento especial para essa questão, 18 

para evitar que toda vez que tenha uma vaga haja essa disputa se vai ser por mérito ou por concurso. 19 

Se o número não for muito elevado, talvez a Reitoria possa encontrar uma forma de resolver isso e 20 

colocar em uma categoria diferente, ou estudar uma maneira de poder contemplar isso, para não se 21 

transformar em disputa cada vez que surge uma vaga. Com relação ao que foi questionado sobre a 22 

comissão, por coincidência foi seu membro, e também é conselheiro do Consu. Irá tentar se recordar o 23 

que examinaram, porque tinham os dois memoriais à disposição e fizeram uma escolha entre os dois. 24 

A produção dos dois professores é basicamente equivalente, mas existem algumas questões que os 25 

diferenciam. Considerando o número de citações indicadas no ISI, a participação como membro de 26 

corpo editorial de periódicos científicos, a organização de congressos, tanto no país como no exterior, 27 

e o envolvimento em atividades administrativas no nível do departamento, da Faculdade e na 28 

Universidade: Citações no ISI, no relatório do professor Figueiredo, ele identifica 12 citações; no Web 29 

of Science do professor Altemani, de uma única publicação no Journal of Heat Transfer, de 1980, do 30 

volume 102, há 21 citações – é quase o dobro do que foi colocado em toda a produção do professor 31 

Figueiredo; nesse mesmo volume 102 há outro arquivo com 34 citações; no volume 106 do mesmo 32 

Journal of Heat Transfer, que é um dos mais importantes da área, tem 15 citações. Em número de 33 

citações tem uma grande diferença, o professor Altemani organizou vários congressos da SME nos 34 

Estados Unidos, fez doutorado, depois fez pós-doutorado lá e tem muitas relações naquele país, onde 35 

organizou vários congressos. No nível administrativo, o professor Figueiredo até hoje não teve 36 

nenhuma atividade; na Universidade ele teve uma atividade na Adunicamp. O professor Altemani foi 37 

chefe de departamento, coordenador de pós-graduação duas vezes e diretor associado da Faculdade; 38 

tem grande envolvimento institucional com a Faculdade, com o departamento e com Universidade. A 39 

comissão analisou todos esses dados, comissão esta formada por pessoas na função de professor titular 40 
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há bastante tempo, e todos da área. O que o espanta é ver um parecer jurídico entrando no mérito das 1 

pessoas. O MAGNÍFICO REITOR questiona sobre qual parecer jurídico ele se refere. O Conselheiro 2 

LUIZ FERNANDO MILANEZ diz que ao parecer jurídico que o professor que interpôs o recurso 3 

solicitou, e não o da Procuradoria Geral da Universidade. O advogado acessou até o tipo de programa 4 

que a pessoa fez, e não sabe se cabe a esse profissional fazer isso. Acredita que quem deve fazer esse 5 

trabalho é a comissão indicada. A aprovação do professor Altemani, a quem devia ser entregue a vaga 6 

de titular, foi, em todos os momentos, acompanhada pela congregação. A comissão seguiu as 7 

orientações da própria congregação. Então é isso, a comissão analisou os dois memoriais e viu que os 8 

dois tinham mérito, mas tendo de escolher um, escolheu o do professor Altemani. A Conselheira 9 

GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que ouviu atentamente a fala da professora Silvia e o que o 10 

professor Milanez relatou. Acredita que a professora Silvia sintetizou bem o ponto da tramitação e 11 

principalmente o que aconteceu em 2009. De qualquer forma, o mérito dos candidatos, além de muito 12 

semelhante, em sua opinião, deixou margem para que ela acredite que houve uma injustiça com o 13 

professor Figueiredo. De 2009 em diante, toda a sequência foi realmente bastante confusa, do ponto 14 

de vista daquilo que o professor pretendia e o que tinha sido aprovado inicialmente. Considerando o 15 

que o professor fez e faz, tende a acreditar que o acolhimento do recurso parece uma questão de 16 

justiça. O Conselheiro PABLO SIQUEIRA MEIRELLES diz que a congregação tem uma grande 17 

responsabilidade na análise do mérito dessas questões. Primeiro esclarece que não há nada pessoal na 18 

questão, porque conhece o professor Altemani tanto quanto o professor Figueiredo, da mesma época 19 

de seu ingresso na Unicamp como estudante. Irá comentar alguns dos pontos que foram levantados 20 

para que possam tomar uma decisão embasada em informações o mais corretas e objetivas possível. 21 

Uma das questões levantadas foi que a comissão que analisou o mérito e apontou o docente merecedor 22 

não seria legal. Essa comissão não decidiu pela vaga de ninguém, não se está argumentando que ela 23 

tenha esse poder. Trata-se de uma comissão assessora da congregação, que tem respeitabilidade e 24 

credibilidade suficientes para que a congregação da Faculdade acolhesse os seus argumentos e o seu 25 

parecer. Foi mencionado que houve uma sindicância por levantar a questão, o que não é verdade. A 26 

sindicância foi instaurada devido a um encaminhamento inadequado. Foi dito que o professor 27 

Figueiredo tem mérito, inclusive no parecer da congregação. Na Faculdade existe um número muito 28 

maior de professores que têm mérito. A questão é que o número de vagas não atende a todos os 29 

professores que possuem mérito, e quando surge uma vaga, a FEM tem o ônus de decidir quem vai ser 30 

favorecido por ela. Essa foi a decisão que a congregação tomou, e tomou embasada em todas as 31 

informações e critérios que achou justos. O professor Figueiredo tem mérito, assim como o têm o 32 

professor Luiz Felipe e muitos outros, mas não foi possível atender a todos. Essa é uma das questões. 33 

Não podem julgar o mérito pelas informações. Também foi mencionado que as qualificações do 34 

professor Figueiredo estão detalhadas e as qualificações do professor Altemani não. Mas não podem 35 

se basear no detalhamento que o próprio professor Figueiredo faz nas suas argumentações. A 36 

comissão que assessorou a congregação apresentou as informações com o mesmo detalhamento. A 37 

quantificação de pontos que favorece o professor Figueiredo, que foi levantada aqui, é a quantificação 38 

que o próprio professor Figueiredo faz. Esse julgamento de mérito, ele mesmo, sendo da unidade, não 39 

se atreveria a fazer. Não é da área, não analisou em detalhes, mas acredita na lisura e na competência 40 
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das pessoas que tiveram essa atribuição, nada agradável, por sinal; não gostaria de ter o ônus de julgar 1 

dois colegas de trabalho e favorecer um em detrimento do outro. Mas a comissão nomeada teve essa 2 

responsabilidade, executou o seu trabalho e o fez com qualidade, tanto é assim que a congregação 3 

acolheu o seu parecer. Outra coisa que chama a atenção é que foi mencionado em várias falas que a 4 

vaga era do professor Figueiredo. O professor Figueiredo era um dos interessados e defendeu a 5 

promoção por mérito em detrimento do concurso porque isso seria mais favorável a ele, no caso de ele 6 

ser o escolhido, porque quando se abre a vaga, ela não tem nome. Também foi dito que foi usado o 7 

mérito do professor Figueiredo para pleitear essa vaga na CVD. Não é verdade, a vaga, quando 8 

chegou à Faculdade de Engenharia Mecânica, não estava destinada a nenhuma área. Trabalham com 9 

três áreas de concentração e receberam três vagas que não estavam destinadas a nenhuma área 10 

específica; foi objeto de discussão interna para decidir qual seria o destino dessas vagas e se decidiu 11 

que duas das vagas iriam para a área de concentração de Projetos Mecânicos, Mecânica dos Sólidos e 12 

Projetos Mecânicos, e uma vaga para a área de Energia Térmica, Fluidos e Petróleo. Até esse 13 

momento não existiam nomes envolvidos, nem interessados nessas vagas. Existiam potenciais 14 

interessados, que eram todos os professores que reuniam os méritos, os requisitos da Faculdade para 15 

pleitear as vagas. Então, o nome do professor Figueiredo apareceu depois que a vaga foi destinada à 16 

sua área. Não teria sentido ele se candidatar a uma vaga que nem sequer sabia para qual área iria. A 17 

primeira comissão não foi nomeada para decidir se seria o professor Luiz Felipe, o professor 18 

Figueiredo ou o professor Caio. A primeira comissão teve por tarefa indicar para a congregação se 19 

seria correto fazer uma promoção por mérito ou uma promoção por concurso. Inclusive lembra ao 20 

Conselho que o parecer da comissão foi que o justo seria fazer um concurso, no qual todos pudessem 21 

participar. Sensibilizado pelos argumentos do professor Figueiredo e inclusive apoiado pelo chefe do 22 

departamento, a congregação, contrariamente ao parecer da comissão, optou por abrir uma promoção 23 

por mérito. Essa promoção por mérito acolhia o interesse do professor Figueiredo, mas não dizia, em 24 

momento algum, que o único candidato possível era o professor Figueiredo. Quando uma vaga é 25 

aberta é para que os docentes com mérito e interesse pleiteiem seu uso; o professor Figueiredo fez 26 

isso, e não foi o único. Espera, pelo que acredita que seja o correto como comportamento em uma 27 

universidade do nível da Unicamp, que não tomem a decisão que a vaga deve ser de quem a desejou 28 

primeiro. Quando se abre inscrição para ocupar uma vaga, todos os que possuem mérito para tal e 29 

interesse, tendo ou não se manifestado antes, podem se inscrever. Embora o professor Figueiredo 30 

tenha tido uma participação ativa para conseguir que aquela vaga fosse transformada em uma disputa 31 

por mérito e não por concurso público, isso não a torna, na sua interpretação e na interpretação da 32 

congregação, uma vaga exclusiva do professor. Uma vez que se decidiu que a vaga é por mérito, todos 33 

aqueles que têm condições de disputar a vaga por mérito são candidatos naturais. Ambos se 34 

inscreveram e coube à faculdade o ônus de escolher um dentre os dois. O Conselheiro ALVARO 35 

PENTEADO CRÓSTA diz que este caso e outros que este Conselho já tratou alertam para o fato de 36 

que a questão da atribuição de vagas de nível MS-6 para docentes da Parte Suplementar e da Parte 37 

Permanente não está adequadamente equacionada na Universidade. Lembra que essa característica da 38 

PS é própria da Unicamp. Irá apoiar a proposta feita pelo professor Milanez, de que precisam olhar a 39 

questão de uma forma diferente e equacionar o problema, porque senão casos como este continuarão a 40 
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surgir. Lembra-se do primeiro caso que chamou sua atenção, de um conjunto de docentes da FCM, na 1 

época da entrada em vigor da Deliberação Consu A-06/2007, que já havia entrado com um pedido de 2 

promoção por mérito, e esse pedido foi tratado em conjunto pela diretoria da época com uma 3 

discussão se seria por mérito ou por concurso. O caso seguiu para a PG, que emitiu um parecer, e a 4 

CVD acabou atribuindo vagas adicionais para resolver o problema, pelo fato de ser uma fase de 5 

transição. Desde então isso lhe tem chamado a atenção. Enquanto a questão do concurso público está 6 

muito bem equacionada, o caso da promoção por mérito não está, porque não existem regras distintas. 7 

Existem os perfis que são muito explícitos. Mas questiona, por exemplo, aquele pleito que citou que 8 

foi para a congregação da FCM, se seria por mérito ou por concurso, e qual seria o critério para 9 

definir. Cada congregação tem utilizado um critério; foi exemplificado aqui pelo professor Pablo que 10 

no caso da FEM foi solicitado um parecer a uma comissão externa, enquanto outras unidades têm 11 

agido de outras formas. Isso mostra que há uma diversidade de visões. Gostaria de saber quais são os 12 

critérios quando dois professores estão pleiteando promoção por mérito além do perfil. Todas as 13 

unidades têm o perfil, mas às vezes ele não resolve. Então, mais uma vez afirma que irá apoiar a 14 

proposta do professor Milanez, porque acredita que precisam, talvez em uma comissão deste 15 

Conselho, analisar os casos típicos da Unicamp, de docentes ainda na parte suplementar, para tentar 16 

encontrar uma forma para evitar problemas como este. O MAGNÍFICO REITOR diz que fará uma 17 

observação fora do caso em tela, tendo em vista o que os professores Alvaro e Milanez colocaram. Os 18 

procedimentos para professor titular foram definidos pelo Conselho Universitário. Este Consu também 19 

deliberou que a unidade determina se a promoção será por concurso público ou por mérito. A decisão 20 

foi não entrar nas peculiaridades de cada unidade. Algumas possuem comissão no departamento, 21 

outras têm comissão interna e outras instituem uma comissão e realizam uma espécie de concurso 22 

público. O episódio a que o professor Alvaro se refere foi anterior à decisão do Conselho 23 

Universitário. Houve vários casos naquele período de transição, e tudo ocorreu porque houve um 24 

número muito grande de concursos em uma unidade. Foi feita uma sugestão por um dos membros do 25 

Conselho Universitário, o professor Reis, então diretor do Instituto de Química, de se fazer uma 26 

moratória de concursos. Os concursos para titular e promoção por mérito para titular ficaram todos 27 

parados, e foi formada uma comissão que estudou procedimentos. O Consu pode discutir novamente, 28 

mas se colocarem para discussão vai existir quase um consenso que promoções por mérito ou por 29 

concurso para o nível MS-6 devem ser tratadas do mesmo modo. A Conselheira GLÁUCIA MARIA 30 

PASTORE deseja fazer uma pergunta ao professor Paulo Eduardo. Havia uma verba para promoção 31 

de docentes em cada unidade, acredita que era 1% do total do orçamento da unidade. Sua pergunta é 32 

se isso deixou de existir depois de 2009. Até aquele momento, justamente no episódio que o professor 33 

Fernando citou, em 2008, houve a discussão em relação àquela unidade que solicitou dez promoções. 34 

Pergunta se nesse caso, que foi anterior, ainda não estaria valendo aquela verba das unidades. O 35 

Conselheiro PAULO EDUARDO MOREIRA RODRIGUES DA SILVA responde que não. Antes da 36 

criação da Deliberação Consu-A-06/07 havia recursos para nomeação e recursos para promoção. Nos 37 

casos em que havia concursos, por exemplo, para livre-docência, a unidade indicava um tipo de 38 

recurso, e quando ia admitir, tanto no nível MS-3 como no nível MS-6, indicava outro tipo de recurso. 39 

Motivados exatamente por esse entendimento que a promoção para o nível MS-6, por mérito ou por 40 
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concurso, deveria ser tratada igualmente, a comissão sugeriu e o Conselho Universitário aprovou que 1 

anualmente seriam atribuídas vagas para promoção para professor titular por mérito ou por concurso, a 2 

serem definidas nas congregações das unidades contempladas com essas vagas. Tudo aquilo que 3 

existia antes deixou de valer. Nesse caso, em particular, acredita que foi um dos anos em que foram 4 

designadas três vagas para a FEM e ela distribuiu dessa forma pelas suas áreas de conhecimento. 5 

Neste caso em particular, entre 2009 e 2010, a tramitação está voltando agora. Acredita que em 2010, 6 

ou no começo de 2011, houve a decisão da congregação já sob a égide da nova legislação. O 7 

MAGNÍFICO REITOR diz que consta do Artigo 8º da referida Deliberação Consu: “Os pedidos de 8 

abertura de concurso e de processo de promoção por mérito ao nível de Professor Titular, MS-6, já 9 

deferidos pelas Congregações das Unidades até 24.04.2007, deverão tramitar nos termos da legislação 10 

vigente, Deliberação Consu-A-05/2006, com as alterações promovidas pela Deliberação Consu-A-11 

13/06.” O Conselheiro PABLO SIQUEIRA MEIRELLES diz que a questão de votar contra o recurso 12 

ou contra o parecer da PG pode criar confusão, porque eles são opostos. O MAGNÍFICO REITOR diz 13 

que o recurso é o fato, e o parecer da PG é para subsidiar a discussão. Mas todos entenderam que a 14 

Faculdade tinha uma vaga e dois candidatos, escolheu um, o outro candidato interpôs o recurso. 15 

Propõe que votem o recurso diretamente. O Conselheiro FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA 16 

diz que concorda, acha que é essa votação que tem de ser feita, mas lembra de que não contempla o 17 

pedido do professor. Não havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o 18 

recurso interposto pelo professor Figueiredo, sendo rejeitado com 32 votos contrários, 7 votos 19 

favoráveis e 11 abstenções. O Conselheiro LUIZ FERNANDO MILANEZ gostaria de saber quantas 20 

pessoas teriam condições de pleitear uma promoção por mérito, para saber se o número é significativo, 21 

se compensa todo esse trabalho. O MAGNÍFICO REITOR responde que é significativo. Diria que 22 

existem hoje na PS cerca de seiscentos docentes. Não saberia dizer quantos no nível MS-5, mas pode 23 

ser feito um levantamento. O próximo e último item é o 18, que foi destacado pelo professor Geromel, 24 

objeto do Proc. nº 01-P-24488/11, referente à solicitação de cancelamento de anotação punitiva no 25 

histórico escolar de Tiago Pinheiro Rios Lyrio, da Feec, com manifestações favoráveis do 26 

coordenador da Comissão de Graduação e da PG. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz 27 

ser plenamente favorável àquilo que é solicitado pelo aluno. Entretanto, gostaria de fazer duas 28 

considerações. A primeira delas é que esse procedimento de solicitação de perdão por parte daquele 29 

que já foi punido, não é bom procedimento a ser adotado pelos alunos. Já se manifestou várias vezes 30 

nesse sentido e volta a dizer o mesmo, que é preciso fazer uma reforma no Regimento Geral. O 31 

MAGNÍFICO REITOR concorda com o professor e diz que já estão trabalhando nisso. O Conselheiro 32 

JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que precisam fazer essa reforma em dois sentidos, de um lado 33 

revendo as questões de punições que passam a constar no histórico escolar, a seu ver, indevidamente, 34 

e alguns outros itens anacrônicos do Regimento Geral, e que fazem com que a Universidade queira 35 

eliminá-los. Acredita que existem posições e propostas bastante pacíficas nessa direção. A professora 36 

Nádia e ele fizeram propostas nesse sentido há algum tempo. Enviou uma carta ao senhor Reitor com 37 

a proposta concreta no dia 11 de outubro do ano passado, sabe que existe uma comissão tratando desse 38 

caso e, portanto, solicita que essa questão seja trazida ao Conselho Universitário assim que possível. O 39 

MAGNÍFICO REITOR diz que o assunto virá ao Conselho. Ainda estão dentro do prazo. O 40 
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Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que logo vai fazer um ano. O MAGNÍFICO REITOR 1 

explica que a comissão está estudando e o professor tem razão, há muitas questões óbvias que devem 2 

ser alteradas. A Conselheira NÁDIA FARAGE agradece ao professor Geromel por ter destacado o 3 

assunto, e deseja acrescentar que não reconhece anotações punitivas no histórico escolar, ainda que a 4 

Universidade as venha praticando, porque anotações punitivas não se adequam à norma democrática, 5 

porque um cidadão não pode ser punido duas vezes. A anotação significa uma dupla punição, coisa 6 

que não se faz sequer no caso do direito penal. Isso não existe, e acha até um pouco abstruso que 7 

tenham de votar para retirar anotações que jamais deveriam ter sido feitas no histórico escolar. Nesse 8 

sentido, registra seus pedidos de desculpas pessoais ao estudante Tiago Lyrio porque é grande a sua 9 

consternação de que a Universidade tenha causado esse problema para um cidadão, que não conhece, 10 

mas que, ainda que tenha quebrado a praxe acadêmica em algum momento da sua vida escolar, não 11 

mereceria esse tratamento por parte da Instituição. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO 12 

REITOR submete à votação o pedido de cancelamento da anotação punitiva do histórico do ex-aluno 13 

Tiago Pinheiro Rios Lyrio, que conta com manifestação favorável da Comissão de Graduação da Feec 14 

e da PG, sendo aprovado com 2 abstenções. A seguir, informa que as comissões, após as indicações, 15 

ficaram assim constituídas: CVND: Diretor da área de Humanas, Prof. Dr. Esdras Rodrigues Silva, do 16 

IA, como membro titular, Diretor da área de Ciências Tecnológicas, Profa. Dra. Liliane Maria 17 

Ferrareso Lona, da FEQ, como membro suplente; representantes dos servidores técnico-18 

administrativos, senhor Jessé Targino da Silva, como titular, e senhora Laurione Candido de Oliveira, 19 

como suplente; COP Diretores, Área de Ciências Exatas, Titular: Prof. Dr. Daniel Pereira e Suplente: 20 

Profa. Dra. Silvia Fernanda de Mendonça Figueirôa; Área de Ciências Biológicas, Titular: Prof. Dr. 21 

Mário José Abdalla Saad e Suplente: Prof. Dr. Paulo Ferreira de Araújo; Área de Ciências Humanas e 22 

Artes, Titular: Prof. Dr. Fernando Sarti e Suplente: Prof. Dr. Esdras Rodrigues Silva; Área de Ciências 23 

Tecnológicas, Titular: Prof. Dr. Rodnei Bertazzoli e Suplente: Prof. Dr. Vivaldo Silveira Junior; 24 

Representação Docente (a partir de 20.06.12), Titulares: Prof. Dr. Jorge Megid Neto e Profa. Dra. 25 

Adriana Zerlotti Mercadante, e Suplentes: Prof. Paulo Sérgio Saran e Prof. Dr. Roberto Teixeira 26 

Mendes; Representação dos Servidores Técnicos e Administrativos, Titular: Vicente José Costa Vale e 27 

Suplente: João Raimundo M. de Souza; Representação Discente, Titular: Sylla John Lerro Taves e 28 

Suplente: Felipe Tannus Moreira da Costa; CLN, Titulares: Prof. Dr. Watson Loh e Prof. Dr. Lisandro 29 

Pavie Cardoso e Suplentes: Prof. Dr. Esdras Rodrigues Silva, Profa. Dra. Gláucia Maria Pastore e 30 

senhor Cláudio José Servato. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a Sessão e, para constar, 31 

eu, Lêda Santos Ramos Fernandes, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Aline Marques 32 

que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. Campinas, 08 de maio de 33 

2012. 34 

 
 

ERRATA: - Às páginas 42, linhas 24/25, onde constou: “Deborah Pereira Domingues”, constar: “Joni de Almeida Amorim”. 
 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 127ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada 

em 29 de maio de 2012, sem alterações. 

 


